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RELATÓRIO


Trata-se de Relatório de Auditoria, realizada no âmbito do Fiscobras/2008, nas obras de construção da Ferrovia Norte-Sul no Estado de Goiás, trecho entre Anápolis e Uruaçu, a cargo da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.

2.
Foram objeto da presente fiscalização os seguintes lotes:


a) lote s/n (Contrato 21/01, celebrado com a empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


b) lote 1 (Contrato 14/06 – Construtora Queiroz Galvão);


c) lote 2 (Contrato 15/06 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A. Esse contrato foi rescindido e substituído pelo Contrato 58/09, firmado com a Constran S/A Construções e Comércio);


d) lote 3 (Contrato 16/06 – Construtora Andrade Gutierrez S.A);


e) lote 4 (Contrato 13/06 – Constran S/A Construções e Comércio. Esse contrato foi rescindido e substituído pelo Contrato 60/09, firmado com a SPA Engenharia, Indústria e Comércio S.A).

3.
Na fiscalização, foram detectados os seguintes indícios de irregularidades (peça 1, fls. 131/158):


a) restrição ao caráter competitivo nas licitações, em razão das seguintes cláusulas:


–
exigência indevida da apresentação de atestado de fornecimento e aplicação de dormentes monoblocos de concreto p/ bitola >=1,00m


–
vedação da participação de empresas mediante consórcio;


b) ausência de retenção dos impostos por parte do órgão contratante nos pagamentos efetuados às contratadas;


c) ausência de anotação de responsabilidade técnica dos projetos básicos referentes aos lotes 1,2,3 e 4;


d) deficiência no projeto básico referente ao lote s/n, exigindo alterações substantivas de quantitativos de serviços e materiais por meio de termos aditivos ao contrato 21/01;


e) ausência de detalhamento dos itens “instalação/manutenção de canteiros” e “mobilização/desmobilização” no custo direto da obra;


f) inclusão de itens no percentual de LDI, que deveriam constar dos custos diretos (lotes 1,2,3 e 4);


g) falta de exigência do detalhamento do LDI no edital correspondente ao Contrato 21/01;


h) inclusão de parcela referente ao IRPJ e CSLL no cálculo do LDI ou na planilha de custo direto (Contrato 13/06);


i) sobrepreço decorrente de BDI excessivo (lotes 1,2,3 e 4);

j) sobrepreço decorrente de preços excessivos ante o mercado.

4.
Em função dos indícios de sobrepreço, determinei cautelarmente a retenção, em cada um dos contratos, de valor correspondente a 40% do montante que havia sido apurado pela unidade técnica como sobrepreço. No mesmo despacho, autorizei a realização das audiências que tinham sido propostas, dos Sres José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, à época Diretor-Presidente, Diretor de Engenharia e Diretor de Projetos da Valec, respectivamente (peça 1, fls. 194/196).

5.
Notificada da mencionada decisão cautelar, a empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A formulou agravo contra essa decisão. Mediante o Acórdão 593/2009-Plenário, o Tribunal negou provimento ao agravo, manteve a retenção cautelar e determinou a realização das oitivas das empresas afetadas pela decisão cautelar.

6.
Apresentadas as razões de justificativa às respostas às oitivas realizadas, elas foram assim analisadas pela unidade técnica (peça 19, fls. 71/83 e peça 20):

“Introdução

1.
Trata-se de levantamento de auditoria realizado no âmbito do Fiscobras 2008 nas obras de construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS) no Estado de Goiás.

Histórico

2.
Os trechos que foram objeto de fiscalização estão compreendidos entre o Porto Seco de Anápolis/GO e o Pátio de Uruaçu/GO, abrangendo cinco lotes de construção (conforme Esquema de Implantação da Ferrovia, fl. 133, volume principal):


a)
lote 1: subtrecho Porto Seco de Anápolis/GO a Campo Limpo/GO, com extensão de 12 km (Contrato 14/2006 – Construtora Queiroz Galvão S/A);


b)
lote s/n: Campo Limpo/GO a Ouro Verde/GO, com extensão de 39 km (Contrato 21/2001 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


c)
lote 2: Ouro Verde/GO ao Pátio de Jaraguá/GO, com extensão de 52 km (Contrato 15/2006 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


d)
lote 3: Pátio Jaraguá/GO ao Pátio de Santa Isabel/GO, com extensão de 71 km (Contrato 16/2006 – Construtora Andrade Gutierrez S/A); e


e)
lote 4: Pátio de Santa Isabel/GO ao Pátio de Uruaçu/GO, com extensão de 105 km (Contrato 13/2006 – Constran S/A Construções e Comércio).

3.
 O Relatório de Fiscalização 375/2008 (fls. 129-179, volume principal) apontou os seguintes indícios de irregularidades:


a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – Processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade;


b)
demais irregularidades graves na administração do contrato – A administração do órgão contratante não está realizando a retenção dos impostos nos pagamentos efetuados à empresa contratada;


c)
projeto básico deficiente ou inexistente – Ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do projeto básico;


d)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado;


e)
itens instalação/manutenção de canteiros e mobilização/desmobilização não se encontram detalhados no custo direto da obra;


f)
inclusão de itens no percentual de Lucro e Despesas Indiretas (LDI) que deveriam constar dos custos diretos;


g)
deficiência na apresentação das informações constantes da planilha orçamentária do Edital/Contrato/Aditivo;


h)
inclusão de parcela referente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no cálculo do LDI ou na planilha de custo direto;


i)
sobrepreço decorrente de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) excessivos; e


j)
sobrepreço decorrente de preço excessivos frente ao mercado (serviços, insumos e encargos).

4.
Em 14/1/2009, em concordância com a proposta de encaminhamento da equipe de auditoria, ratificada pelo Supervisor da fiscalização e pelo titular da Secex/GO, o Exmo Sr. Ministro-Relator Aroldo Cedraz, por Despacho, determinou à Valec que, cautelarmente, adotasse as providências necessárias à retenção de 40% sobre o valor do sobrepreço identificado pela Secex/GO, até que esta Corte de Contas se manifestasse acerca do mérito.

5.
Naquele despacho, foi autorizada, caso seja de interesse das empresas, a substituição da retenção por fiança bancária, no mesmo valor, revestida de abrangência que assegurasse o resultado de eventual dano ao erário (fls. 190-192, volume principal).

6.
Ainda no mesmo despacho foi determinada a realização de audiências dos responsáveis pelas irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização.

7.
Posteriormente, por meio do Acórdão 593/2009-TCU-Plenário, o Tribunal determinou a oitiva das empresas contratadas, para que se manifestassem acerca da medida cautelar adotada. Tais manifestações são analisadas no próximo tópico.

Exame técnico

I. Oitivas das empresas

8.
Foram apresentadas manifestações pelas empresas Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A relativamente aos Contratos 21/2001 e 15/2006 (fl.636-787, volume 3, principal; fls.488-600, volume 2, principal e fls. 600-635, volume 3, principal); Construtora Queiroz Galvão S/A referente ao Contrato 14/2006 (fls.923-976, volume 4, principal), Construtora Andrade Gutierrez S/A quanto ao Contrato 16/2006) e Constran Construções e Comércio S/A referente ao Contrato 13/2006 (fls. 416-465, volume 2, principal).

9.
Os argumentos das empresas serão apresentados e tratados de forma conjunta na presente instrução, por tratar-se de argumentação semelhante acerca dos mesmos apontamentos do Relatório de Fiscalização.

I.1. Considerações iniciais apresentadas

10.
As empresas Construtora Andrade Gutierrez S/A, Construtora Queiroz Galvão S/A e Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A informaram que somente poderão manter-se vinculadas às suas prestações contratuais se for restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, rompido, segundo as empreiteiras, em virtude das retenções parciais de pagamentos determinadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

11.
Embora as contratadas tenham ratificado a importância do Sistema de Custos Rodoviários (Sicro), observaram que a desconsideração da existência de produtividades distintas em função do tipo de empreendimento era uma deficiência do citado sistema de custos, e que a produtividade deve ser considerada em cada caso.

12.
Reportaram a trechos do Manual de Custos Rodoviários e argumentaram que o Sicro admite alterações de suas composições para possibilitar o atendimento ao conjunto das circunstâncias que caracterizam o meio no qual será implantada a obra, além de terem recomendado a aplicação da experiência e sensibilidade do engenheiro de custos na elaboração das composições de serviços. Desse modo, concluíram pela necessidade de se adaptarem os preços referenciais do Sicro, inclusive seu BDI, em função das características específicas da obra.

13.
Apresentaram trechos dos votos dos Acórdãos 1.414/2003-TCU-Plenário e 255/2003-TCU-Plenário, demonstrando a possibilidade de modificação dos custos unitários do Sicro em função das peculiaridades das obras e da introdução de custos de transporte em alguns itens.

14.
As empresas também alegaram que parte significativa do sobrepreço apontado pela Secob decorre da diferença entre o BDI adotado pelo Sicro (23,9%) e aquele contratado (45,00%). Nesse sentido, teriam refeito a planilha de cálculo do sobrepreço elaborada pela equipe, apenas descontando os respectivos BDI, e verificado a ocorrência de “sobrecusto” de apenas 11,49% em relação aos parâmetros do Sicro adotados pela unidade técnica, pois, segundo as empresas, o BDI é específico para cada empresa, e deve ser adotado aquele efetivamente utilizado pela empresa.

15.
Adicionalmente, a empresa Constran colacionou artigos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais dizem respeito aos critérios jurídicos de contratações administrativas no Brasil. Dentre eles, mencionou o art. 15, que trata do registro de preços e da ampla pesquisa de mercado para legitimar a compatibilidade com os preços praticados pelo mercado.

16.
Trouxe a lume os ditames dos artigos 40, 43 e 48 da mesma Lei 8.666/1993, para deles reproduzir que as contratações devem obedecer aos preços de mercado. Assim, na escolha da metodologia para aferição de tais preços e na ausência de dispositivo legal, possui a administração margem de liberdade diretamente conferida por lei para eleger as planilhas de preços que julgar, a seu critério, adequadas.

17.
A empresa Constran mencionou que a imposição de limites de preços de contratações de obras públicas somente poderá realizar-se mediante lei em sentido formal e, deste modo, asseverou que o assunto remete à discricionariedade do administrador quando da elaboração dos orçamentos que embasarão as respectivas contratações.

18.
Inferiu ainda que o administrador em tais situações deve eleger os métodos, índices, cotações e avaliações que considere, a seu juízo, os mais adequados à finalidade legal (contratação compatível com preços de mercado), pois, estes não lhe serão dados por lei.

19.
As empresas Camargo Corrêa, Constran, Queiroz Galvão e Andrade Gutierrez enfatizaram a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, citando textos da doutrina administrativa pátria.

20.
Acrescentaram que a medida cautelar que determina a retenção de parte dos pagamentos implica em desrespeito aos termos inicialmente contratados, o que enseja a revisão do contrato ou sua rescisão de pleno direito.

I.2. Análise

21.
Não merece prosperar a alegação genérica no sentido de a retenção cautelar imposta inviabilizar a continuidade do empreendimento, sob a alegação de que interfere no equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, pois tal afirmação é desacompanhada de elementos técnicos que materializem, irrefutavelmente, o citado óbice ao andamento da obra, como já foi observado no voto do Ministro-Relator do Acórdão 2.843/2008-TCU-Plenário.

22.
Assiste razão às contratadas quanto ao Sicro ser um importante referencial de preços e admitir adaptações em razão das peculiaridades das obras, a exemplo da inclusão de determinados custos de transporte. Entretanto, tais adaptações devem ser efetivamente demonstradas indicando as peculiaridades e como elas impactam os preços referenciais utilizados.

23.
O raciocínio empregado pelas contratadas para justificar a inexistência do indício de sobrepreço apontado nos contratos, no sentido de comparar os custos contratados (sem os 45,00% de BDI) com os custos de referência (sem os 23,9% de BDI) não merece prosperar, pois distorce a finalidade da verificação, qual seja: conferir se os preços contratados estão compatíveis com os preços médios praticados pelo mercado.

24.
Segundo a linha de argumentação das empresas, como o BDI é específico para cada empresa, deveria ser adotado como referencial de mercado aquele proposto pela empreiteira. Ora, se a metodologia proposta fosse acolhida poder-se-ia concluir pela inexistência de sobrepreço em situações que embora não fosse constatado “sobrecusto” a obra tenha sido superfaturada em mais de 100%, mediante o subterfúgio de superestimar o BDI.

25.
Além disso, como pragmaticamente cada licitante propõe o BDI que deseja, em função de inúmeros parâmetros, a mera adoção do BDI contratado como referencial de mercado torna-se absolutamente inadequada.

26.
Quanto à medida cautelar referida, esta não tem a natureza de alteração do equilíbrio econômico financeiro por parte da Administração Pública, mas, pelo contrário, visa resguardar o Erário até o deslinde da questão do sobrepreço, quando da decisão de mérito no processo.

27.
Os contratos celebrados não têm a natureza de norma absoluta e intocável entre as partes, mas são contratos administrativos, sujeitos aos controles previstos no arcabouço normativo pátrio, do qual a medida cautelar é integrante.

I.3. Da alegação de inconstitucionalidade e inadequabilidade da medida cautelar adotada

28.
A empresa Camargo Corrêa alegou, após elencar as competências constitucionais desta Corte, que o ato de sustação de contrato é de competência privativa do Congresso Nacional, e acrescenta à sua argumentação citação de trecho de voto do Ministro Valmir Campelo que se posiciona acerca do procedimento para sustação de contrato.

29.
Afirmou a empresa Camargo Corrêa que a determinação de medida cautelar que imponha retenção de parte de valores a pagar é medida idêntica à sustação de contrato administrativo, e que a medida está em confronto com o determinado pela Constituição Federal.

30.
Aduziu ainda que as decisões do TCU necessitam de decisão do Poder Judiciário para que sejam executadas, e que a medida cautelar adotada fere a ordem jurídica pelo fato desta Corte não integrar o poder judiciário.

31.
Informou que a prestação de garantia de execução contratual em montante equivalente a 5% do preço total contratual e a existência de vasto patrimônio da empresa Camargo Corrêa tornam desnecessária a adoção da medida cautelar, por garantirem a existência de recursos, ao final do processo, para ressarcir o erário dos danos apurados ao longo do procedimento.

32.
Quanto às exigências constitucionais do devido processo legal, a empresa Camargo Corrêa aduziu que a constituição dispõe que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, e que a todos se asseguram o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

33.
Citou trecho da ementa do acórdão do Supremo Tribunal Federal – STF, relativo ao Mandado de Segurança 24927-RO, o qual diz que

é nula a decisão do TCU que, sem audiência prévia da pensionista interessada, a quem não assegurou o exercício pleno dos poderes do contraditório e da ampla defesa, lhe cancelou pensão previdenciária que há muitos anos vinha sendo paga.

34.
Citou também trecho de decisão do STF no mandado de Segurança 23.550-1-DF, em que a Suprema Corte determinou nulidade de decisão do TCU que, sem ter dado oportunidade de defesa prévia ao interessado, resultou injunção à autarquia para anular licitação e o contrato já celebrado e em começo de execução com a licitante vencedora.

35.
Concluiu sua argumentação afirmando que a medida cautelar adotada pelo TCU, a qual determinou a retenção de parte do preço contratual, sem a oitiva prévia do contratado, é inconstitucional e, portanto, inválida.

I.4. Análise

36.
Equivocadas as conclusões a que chega a empresa Camargo Corrêa. A adoção de medida cautelar pelo TCU, a qual impõe a retenção de parte do preço contratual, não é medida de sustação de contrato, como defende a empresa.

37.
A medida cautelar adotada não implica na sustação do contrato, em sua paralisação ou em qualquer tipo de interrupção, mas tão somente na retenção de parte do preço contratual, correspondente a uma parte do sobrepreço até então apurado. Esta medida nada tem de caráter de sustação do contrato, e em nada se confunde com aquela atribuição constitucional citada pela empresa Camargo Corrêa em sua manifestação.

38.
A afirmação de que as decisões do TCU necessitam de determinação judicial para alcançarem seus efeitos não encontra respaldo na legislação que rege a atuação desta Corte. A aplicação de sanções e de medidas cautelares é prevista na Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em seus arts. 44 e 57 a 61 e no Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU), em seus arts. 266 a 276.

39.
O instituto da medida cautelar que determina a retenção de parte dos pagamentos não se confunde com a prestação de garantias de execução do contrato, e não é suprido pela possibilidade de pagamento por via de liquidação do patrimônio da empresa, pois a finalidade da medida cautelar adotada é garantir a eficácia da decisão desta Corte.

40.
O abandono de medidas preventivas possíveis e legais para optar-se por posterior cobrança judicial de eventual débito seria ação desprovida de efetividade e contrária ao interesse público.

41.
Antes de abordar os princípios constitucionais citados pela empresa Camargo Corrêa e, segundo ela, ofendidos, oportuno é lembrar que a medida cautelar adotada em nenhum momento privou a empresa de seus bens, valores ou quaisquer parcelas de seu patrimônio.

42.
Trata-se de medida que previne a incorporação ao patrimônio particular de parcela do patrimônio público referente a negócio jurídico sobre o qual há fundamentados indícios de sobrepreço, até a decisão de mérito deste Tribunal.

43.
Em relação à alegada ofensa aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, em virtude da medida cautelar proferida, observa-se que os responsáveis e interessados possuem momento próprio para manifestação, garantindo total respeito aos princípios constitucionais, ressaltando-se que tal decisão não é definitiva e objetiva evitar a ocorrência de grave lesão ao erário e de ineficácia de futura decisão do TCU, podendo a oitiva das partes e/ou dos interessados ocorrer antes ou depois da concessão da medida cautelar, conforme dispõe o art. 276, caput e § 3º, do RITCU.

44.
No caso em análise, a oitiva da empresa interessada foi realizada posteriormente em razão de tratar-se de medida cautelar cuja natureza permite que o contraditório seja diferido, ou seja, após a adoção da medida de urgência, a exemplo do que ocorre na esfera judicial.

45.
Do mesmo modo não se aplicam ao caso as decisões do STF citadas, pois tratam de defesa prévia em relação a decisões definitivas de mérito, o que não é o caso da medida cautelar. No caso vertente, o Tribunal ainda não apreciou em definitivo o mérito da matéria abordada no processo, mas esta Corte limitou-se a adotar medida cautelar que, após a apresentação de justificativas, poderá ser confirmada ou revista, nos termos previstos no § 5º do art. 276 do RITCU.

I.5. Das fiscalizações anteriores

46.
As empresas Camargo Corrêa, Queiroz Galvão e Andrade Gutierrez afirmaram que esta Corte de Contas já teve oportunidade de emitir juízo acerca da legalidade e economicidade dos contratos de obra, bem como da licitação que lhes deu origem, citando julgados do TCU acerca dos referidos contratos.

47.
Aduziram que nos anos de 2001 a 2005 foram realizados levantamentos de auditoria no âmbito do Fiscobras e como resultados foram prolatados acórdãos que decidiram pelo arquivamento dos respectivos processos, em vista de não terem sido detectadas irregularidades pelas equipes de auditoria.

48.
Informaram que há uma decisão do Poder Judiciário Federal, no processo 2005.01.00.074144-0/DF, que considerou regular o processo licitatório.

49.
Concluíram que se configura coisa julgada administrativa, havendo decisão não passível de modificação porque exaurida a competência da autoridade que a proferiu. Ressaltaram a impossibilidade de novas decisões acerca da matéria, pois tratam de elementos integralmente já avaliados em ocasiões pretéritas.

I.6. Análise

50.
Inaplicáveis as conclusões emitidas pelas empresas, posto não se tratar de novo julgamento acerca de matéria já julgada.

51.
Esta Corte, ao utilizar-se de levantamento de auditoria, lança mão de instrumento de fiscalização que aborda um objeto de auditoria por meio de amostragem e tratamentos estatísticos, não sendo possível a avaliação de toda a extensão de todos os aspectos integrantes de todos os atos e contratos vinculados ao objeto auditado.

52.
Os acórdãos decorrentes dos levantamentos de auditoria realizados anteriormente não trataram da integralidade de todos os aspectos dos contratos, mas apenas daquela parcela avaliada amostral e estatisticamente.

53.
A não detecção de irregularidades pelas equipes de auditoria não significa a total e completa isenção do objeto auditado, mas apenas a não obtenção de achados de auditoria que apontassem irregularidades.

54.
O raciocínio apresentado pelas empresas indica que esta Corte de Contas vem repetindo, sucessivamente, julgamentos acerca de matéria já julgada em anos anteriores, o que não condiz com a realidade dos fatos.

55.
Em nenhum trecho dos acórdãos citados há qualquer decisão que implique a total convalidação por parte do TCU dos atos e contratos até então praticados, mas apenas a ausência de apontamentos de irregularidades nos levantamentos de auditoria realizados no âmbito do Fiscobras dos anos de 2001 a 2005.

56.
Não há o que se falar em coisa julgada administrativa, nem em nova interpretação a elementos já integralmente avaliados em ocasiões pretéritas. O caso trata da continuidade da ação fiscalizadora deste Tribunal de Contas, a qual atende perfeitamente aos ditames da segurança jurídica.

57.
Quanto à decisão judicial referida, esta trata apenas da compatibilidade das exigências de capacidade técnica do edital com a complexidade da obra, o que não guarda relação com o assunto ora discutido.

I.7. Da alegação de inexistência de irregularidades relativas ao BDI

58.
As empresas Camargo Corrêa, Queiroz Galvão, Andrade Gutierrez e Constran argumentaram não haver respaldo jurídico ou técnico para a limitação do BDI ofertado inicialmente ao BDI do Sicro, pois não existe norma que discrimine aquilo que pode ou não pode ser incluído nessa taxa.

59.
Aduziram não ser procedimento tecnicamente adequado a aplicação de uma taxa de BDI desconsiderando as particularidades do empreendimento e as de cada empresa, tendo em vista que as especificidades de cada obra influenciam os custos indiretos para executá-la.

60.
Ressaltaram que o BDI mantém estrita relação com as características da empresa, tais como a estrutura gerencial, logística, tecnológica, financeira e a estratégia de mercado, além das necessidades de lucratividade de cada contrato. No mesmo sentido, citaram trechos do Acórdão 1.595/2006-TCU-Plenário, da Decisão 1.017/2001-TCU-Plenário e do Acórdão 1.551/2008-TCU-Plenário.

61.
Argumentaram que a obra ferroviária em tela possui exigências técnicas, ambientais e qualitativas completamente distintas das exigências de uma obra rodoviária, razão pela qual consideraram inadequada a utilização do BDI do Sicro como paradigma.

62.
A empresa Constran alegou que o Sicro não guarda identidade material com as composições relativas ao Contrato 13/06, sendo que, em razão de seu foco em obras rodoviárias, não poderia servir de parâmetro referencial para obras ferroviárias.

63.
Citou ainda a Decisão 1.088/2001-TCU-Plenário , na qual foi afastada a aplicação do Sicro como sistema referencial de preços naquele caso concreto.

64.
Ademais, a contratada reiterou que o Sicro não poderia ter sido utilizado pela equipe de auditoria para verificação da conformidade dos preços contratados, pois o referido sistema seria eivado de falhas técnicas e não seria de observância obrigatória pela Valec.

I.8. Análise

65.
Em momento algum a equipe propôs a fixação do BDI das empresas, como defendem as contratadas, pois se entende que a definição desse percentual cabe unicamente à empresa proponente.

66.
Isso, no entanto, não significa dizer que a Administração Pública contratante tenha de aceitar pretensões abusivas das empresas licitantes, submetendo-se a quaisquer preços propostos, independentemente da análise da sua razoabilidade. Pelo contrário, torna-se imprescindível a utilização de um sistema de informações que permita apuração de preços de mercado.

67.
Nesse aspecto, o Sicro tem sido reconhecido por este Tribunal como uma fonte confiável de referência de preços.

68.
Portanto, a equipe, ao utilizar o BDI referencial do Sicro, não limitou o BDI contratado a certo percentual, apenas intentou verificar se os preços contratados eram compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Por coerência, utilizou como paradigma o BDI médio, aceitável, definido pelo mesmo sistema referencial adotado para obtenção dos custos unitários. Em outras palavras, a equipe utilizou como paradigma os custos diretos e o BDI médio referencial do mesmo sistema Sicro.

69.
Nesse sentido, se o preço global contratado fosse igual ou inferior ao preço global referenciado pelo Sicro, não se aventaria indício de sobrepreço, independentemente do BDI contratado ser superior ao referencial.

70.
Cumpre examinar, nesse passo, a adequação do BDI do Sicro para aferição do preço de mercado de obras ferroviárias como a Ferrovia Norte-Sul.

71.
Sabe-se que tanto em obras rodoviárias quanto ferroviárias há incidência dos mesmos impostos, a faixa de lucro aceitável e o rateio da administração central são similares, além de a administração local e o canteiro central não possuírem diferenças significativas.

72.
As alegações apresentadas pela contratada no sentido de que a obra em apreço possui exigências técnicas, ambientais e qualitativas completamente distintas das obras rodoviárias não foram acompanhadas de elementos técnicos que permitissem sua comprovação, pelo contrário, as informações obtidas de outras fontes dão conta da similitude entre ambas.

73.
Oportuno se torna dizer que o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), executor da política de transportes determinada pelo Governo Federal, autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes, implantada para desempenhar as funções relativas à construção, manutenção e operação de infraestrutura dos segmentos do Sistema Federal de Viação sob administração direta da União nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, adota o Sicro como paradigma para obras ferroviárias.

74.
Nesse sentido, o Dnit, possuidor de competência para a construção de infraestrutura ferroviária, confirmou a este Tribunal a aplicabilidade do Sicro em obras ferroviárias (Doc.01 fls. 990-994, volume 5, principal) como anteriormente já foi consignado tanto no relatório da equipe quanto no voto condutor do Acórdão 2843/2008-TCU-Plenário.

I.9. Defesa da regularidade do lucro proposto pelas contratadas

75.
As empresas Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão, em defesa da regularidade do lucro proposto, citaram as definições de lucro constantes no Manual de Custos Rodoviários do Dnit e em publicação do Instituto de Engenharia para concluir que o lucro pretendido relaciona-se com a estrutura e estratégia comercial das empresas.

76.
Segundo as empresas, por essa razão não haveria respaldo legal para a fixação ou a limitação por qualquer órgão da Administração Pública, inclusive pelo TCU, do percentual de lucro pretendido pelas licitantes, pois tal procedimento contraria a livre iniciativa, princípio fundamental da República, insculpido na Constituição Federal.

77.
Nesse sentido, citaram trecho do grupo de trabalho do TCU que conduziu os estudos sobre BDI que ensejaram o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário, que afirma que se o preço proposto pelo licitante, incluindo o BDI, estiver compatível com o preço de mercado estimado pela Administração, não há de se cogitar lucro excessivo.

78.
Ademais, aduziram que o lucro pretendido é um parâmetro subjetivo que somente pode ser estabelecido pelo proponente, razão pela qual repudiou aquilo que na sua visão considerou como indevida fixação, pela equipe, do lucro referencial de 6% indicado pelo Sicro.

79.
Defenderam a legitimidade de as empresas particulares auferirem lucro, porquanto inseridas num sistema capitalista, e cita trecho do voto condutor do Acórdão 155/2006-TCU-Plenário nesse sentido.

80.
Destacaram que o Acórdão 1.591/2008-TCU-Plenário considerou que o lucro de 11,44% está compatível com a literatura especializada.

81.
Citaram trabalho intitulado “Metodologia de Cálculo do Orçamento de Edificações – Composição do custo direto e do BDI”, elaborado pelo Instituto de Engenharia de São Paulo, que adota lucro numa faixa entre 5,0% (mínimo) e 15,0% (máximo).

82.
Informaram que no trabalho “Novo Conceito de BDI”, o engenheiro Paulo Roberto Vilela Dias, do IBEC – Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos, sugere três parâmetros para o lucro: 10% o mínimo, 12,0% o médio e 14,0% o máximo.

83.
Afirmaram que na obra “Orçamento e Custos na Construção Civil”, o engenheiro Salvador E. Giammusso aponta para percentuais de bonificação entre 10% e 12%.

84.
Aduziram que na obra “Orçamento na construção civil: consultoria, projeto e execução”, o engenheiro Maçahico Tisaka afirma ser costume a adoção de lucro de 10%, podendo esse percentual atingir 15%.

85.
Informaram que não incluíram os tributos IRPJ e CSLL de forma destacada em sua composição de BDI, pois preferiu-se orçar o lucro Bruto de 10,15% sobre o custo direto, ou seja, 7% sobre o preço de venda.

86.
Ao expurgarem o IRPJ e a CSLL obteriam 6,69% sobre o CD ou 4,62% sobre o PV, razão pela qual informaram ter demonstrado a regularidade da margem de lucro proposta pela empresa, bem como a possibilidade legal de reduzi-la.

87.
A empresa Constran alegou que não é irregular a inclusão de parcelas a título de IRPJ e CSLL em seu BDI, haja vista que a decisão do TCU que firmou entendimento de que é indevida a inclusão desses tributos nos orçamentos dos licitantes é de 2007 (Acórdão 325/2007-TCU-Plenário), sendo que a licitação que resultou na contratação da Constran é de 2005 e o contrato foi assinado em 2006.

88.
Registrou também que não há qualquer dispositivo legal ou editalício que determine quais itens podem estar inclusos na composição de preços e quais estariam vedados.

89.
Ainda, aduziu que a inclusão de tais tributos como componentes do BDI seria mera opção formalística, pois, se não estivessem explicitados dessa forma, eles fariam aumentar a parcela de lucro registrada pela empresa no detalhamento de seu BDI.

90.
Nesse sentido, alegou que as inclusões de parcelas relativas à CSLL e IRPJ em seu BDI não poderiam ter sua validade questionada por mudança de interpretação superveniente, em obediência aos princípios da segurança jurídica e proteção à confiança.

I.10. Análise

91.
Inicialmente cabe esclarecer que não há controvérsia acerca da legitimidade de as empresas auferirem lucro em suas atividades econômicas, nem tampouco quanto à subjetividade da fixação do percentual de lucro pretendido pelas proponentes, ou até mesmo quanto à inexistência de respaldo legal para sua limitação ou fixação pelos órgãos ou entidades públicas.

92.
Todavia, como já dito na presente instrução, o fato de se utilizar um BDI médio, aceitável, composto, entre outras parcelas, de um lucro médio para a aferição do preço de mercado de um empreendimento não significa tabelamento ou limitação de BDI, mas apenas uma forma de se construir uma referência de mercado para o preço final.

93.
A equipe utilizou o BDI médio aceitável de 23,90%, não expurgando da margem bruta (7,20% do Preço de Venda – PV) as parcelas de IRPJ (1,20% do PV) e CSLL (1,00% do PV), pois ainda que houvesse jurisprudência anterior nesse sentido, ela se consolidou com o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário, o qual deliberou pela impropriedade dessas parcelas comporem o BDI.

94.
Quanto ao argumento aduzido pela contratada segundo o qual não se deve cogitar lucro excessivo em contratos cujo preço proposto pelo licitante vencedor estiver compatível com o preço de mercado estimado pela Administração, há que se ressaltar que tal raciocínio somente é válido se o orçamento-base utilizado como balizador da licitação não contiver sobrepreço, ou seja, se ele corresponder, de fato, ao preço de mercado.

95.
Em relação à alegação de que o TCU reconheceu no Acórdão 1.591/2008-TCU-Plenário que o lucro bruto de 11,44% está compatível com a literatura especializada, deve-se observar que aquele caso concreto tratava de obra na Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP), em que o recurso de reexame apresentado pelos contratados foi parcialmente provido e ensejou reforma da decisão anterior que havia determinado a redução do BDI.

96.
Cabe ressaltar, entretanto, que ao contrário do que ocorre nas obras de implantação da Ferrovia Norte-Sul, não havia indício de sobrepreço nas obras da EMAP. Naqueles autos discutia-se o percentual de lucro contratado. No caso presente não se discute se o percentual de lucro contratado (7,00% do PV) é excessivo ou não, até mesmo por estar muito próximo à margem bruta (7,20% do PV) contida no BDI referencial.

97.
Em relação às referências bibliográficas citadas pela contratada para fundamentar sua alegação de inadequação do lucro previsto no BDI referencial do Sicro, há que se destacar que nenhuma delas se refere especificamente a obras ferroviárias, sendo publicações dirigidas na maior parte das vezes ao mercado imobiliário de edificações, o que contradiz a principal linha de argumentação da empresa que defendia a utilização de parâmetros específicos de empreendimentos ferroviários.

98.
Percebe-se, portanto, que o lucro bruto de 7,20% de PV adotado pelo Sicro não é inferior aos percentuais sugeridos pela doutrina especializada como afirmou a contratada, sendo classificado entre os níveis intermediário e alto por um dos autores citados pela própria contratada.

99.
Ante todo o exposto, e considerando que o interesse público aponta no sentido de que obras do vulto da Ferrovia Norte-Sul, que consomem bilhões de reais dos cofres públicos, devem resultar de certames com efetiva concorrência, a impugnação pela contratada do lucro referencial previsto no Sicro não merece prosperar.

I.11. Dos itens administração central e administração local propostos pelas contratadas
100.
As contratadas Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão citaram o conceito de taxa de Administração Central contido em publicação do Instituto de Engenharia de São Paulo e argumentaram que, de acordo com o entendimento do próprio Manual de Custos Rodoviários do Dnit, essa taxa depende do “porte da empresa, de sua estrutura organizacional, de sua política de negócios e, ainda, do volume de obras que está realizando”.

101.
Lembraram que o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário deixa claro que diversos fatores podem influenciar nas taxas de administração central praticadas pelas empresas, citando a estrutura da empresa, o número de obras que a empresa estiver executando no período, a complexidade e o prazo das obras.

102.
Transcreveram trecho do voto condutor do Acórdão 2.641/2007-TCU-Plenário, que tratou das obras de execução do Anexo ao Edifício-Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE/PR), em que se reconhece que um percentual de 5% para administração central é inferior ao utilizado como referência em artigo publicado na revista do próprio TCU.

103.
Argumentaram que o voto condutor do Acórdão 2.158/2008-TCU-Plenário considerou regular a taxa de Administração Central de 6,8% (sobre CD) na obra de ampliação e melhoria da infraestrutura do Porto do Itaqui, em São Luís/MA, conduzida pela Empresa Maranhense de Administração Portuária – EMAP.

104.
Transcreveram texto do Acórdão 2.886/2008-TCU-Plenário que tratou de processo de licitação e contratação de Parceria Público-Privada (PPP) do projeto de irrigação Pontal, na modalidade concessão patrocinada, em que se manteve inalterada a taxa de 1% a título de remuneração de despesas financeiras e de 5,91% para administração central, conquanto estivessem acima das médias definidas pelo citado Acórdão de 0,59% e 4,07%, respectivamente.

105.
Quanto à administração local, as empresas Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão relacionam as despesas incorridas para manutenção das equipes técnicas e administrativas e da infraestrutura necessárias para a consecução da obra, citando o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário.

106.
Argumentaram que o percentual apontado pela Secex/GO de 2,5% não condiz com a estrutura técnica, administrativa e infraestrutura necessárias para a execução do contrato, apresentando um valor mensal de R$ 236.644,30, obtido da aplicação deste percentual ao valor do contrato por doze meses consecutivos.

I.12. Análise

107.
Inicialmente cabe registrar a inexistência de controvérsia acerca da impropriedade da fixação rígida de uma determinada taxa de Administração Central a ser apresentada pelos proponentes, pois se trata de percentual que pode variar em função da estrutura organizacional da empresa, dependendo inclusive da quantidade de níveis hierárquicos implantados, de sua política de negócios e do nível de ocupação de sua capacidade produtiva no momento da proposição do preço.

108.
Entretanto, torna-se necessário reiterar que a equipe não fixou o percentual referente à Administração Central e nem limitou esse percentual porquanto cotejou apenas o preço referencial do Sicro com o preço contratado. Sabe-se que o BDI paradigma é composto por percentuais médios de mercado, largamente utilizados em obras rodoviárias e ferroviárias a cargo do Dnit na aferição de preços de tais empreendimentos.

109.
Há que se observar, por oportuno, que os preços referenciais do Sicro são compostos com o BDI de 23,9%, tratando-se de percentual que, ao ser acrescido aos custos diretos, resulta no valor máximo admitido nas licitações realizadas pelo Dnit.

110.
O estabelecimento dos preços do Sicro ora em análise como teto para contratações de obras no âmbito do Dnit tem se mostrado bastante conservador, haja vista a constatação que em certames em que houve efetiva competitividade, a autarquia obteve propostas com descontos de aproximadamente 30% em relação aos preços referenciais do Sicro (como ocorreu nas obras da BR 101 Sul, no estado de Santa Catarina).

111.
Cumpre observar que a estimativa dos preços médios de mercado é fundamentada em composições de custos unitários que reflitam as produtividades ou consumos médios, os custos médios dos insumos envolvidos e a incidência de um BDI médio referencial – aceitável.

112.
Eventuais adaptações nas rubricas de BDI são permitidas, mas devem levar em consideração as especificidades da obra objeto de avaliação. Isso não significa, obviamente, que essas taxas devam ser adaptadas para atender às características peculiares de determinada construtora em particular, em razão de sua alegada liderança no mercado ou experiência no ramo.

113.
Os julgados apresentados pela contratada como precedentes do acolhimento por este Tribunal de percentuais de Administração Central superiores àquele previsto no BDI referencial do Sicro (Acórdão 2.158/2008-TCU-Plenário e 2.641/2007-TCU-Plenário) cuidaram, respectivamente, de uma obra portuária e de um edifício, portanto, com características muito diferentes das de uma implantação ferroviária.

114.
Nesse aspecto, pode-se inferir que a adoção de referência oficial contida no Sistema de Custos Rodoviários apresenta-se mais adequada para avaliação do preço de mercado de obras ferroviárias, como acertadamente procede a Diretoria de Infraestrutura Ferroviária (DIF) do Dnit, do que a adoção pontual de referenciais genéricos eventualmente utilizados em obras portuárias ou de edificações.

115.
O Acórdão 2.886/2008-TCU-Plenário foi citado sem o trecho em que era explicado o motivo pelo qual foi aceita aquela taxa de Administração Central.

116.
Da leitura do acórdão depreende-se que a aceitação daquela taxa de Administração Central deu-se na análise completa do BDI, com compensação entre itens, e não um valor isolado de taxa de Administração Central, como tenta induzir a argumentação da empresa.

117.
Cabe registrar que a própria Valec, a partir do momento que decidiu balizar os preços de referência de suas obras mediante a elaboração de orçamentos analíticos fundamentados em composições de preços unitários e BDI, adotou a taxa de Administração Central de 1,73% sobre o custo direto orçado, isto é, muito próximo do referencial utilizado pelo Sicro.

118.
Apesar de se reconhecer a impossibilidade de fixação ou limitação, pela Administração Pública, do percentual de Administração Central contido nas taxas de BDI propostas pelas licitantes, refuta-se a alegada inadequação do percentual contido no BDI referencial utilizado pela equipe para avaliação dos preços contratados (1,50% sobre CD ou 1,21% sobre PV), haja vista ser percentual já consagrado pelos recorrentes orçamentos de obras rodoviárias e ferroviárias realizadas pelo Dnit, sendo aproximadamente igual ao atualmente adotado pela própria Valec para as novas contratações de obras de construção da própria Ferrovia Norte-Sul.

119.
Quanto à Administração Local, o Manual de Custos Rodoviários considera o percentual de 2,5 %, aplicável a todos os custos diretos relacionados com os itens da planilha, motivo pelo qual itens referentes à Administração Local não são lançados diretamente na planilha de orçamento da obra.

120.
O BDI defendido pela Equipe de Fiscalização da Secex/GO é perfeitamente viável, conforme já demonstrado nesta instrução, mantendo-se o percentual do BDI referencial do Sicro 2, e, consequentemente, os 2,5% do custo direto a título de Administração Local.

I.13. Dos itens instalação/manutenção de canteiros e mobilização/desmobilização

121.
As empresas Camargo Corrêa e Constran alegaram que o fato de os itens “Instalação/Manutenção de Canteiros” e “Mobilização/Desmobilização” serem cotados como verba não impossibilitaria a verificação da adequação dos preços de tais itens e que não traria óbices à aferição da real execução dos serviços em comento.

122.
Apresentaram relatório técnico, do qual consta demonstrativo dos cálculos que originaram os valores apresentados nos contratos, detalhando as composições apresentadas à época da contratação.

123.
Alegaram que a Decisão 1.332/2002-TCU-Plenário, citada pela equipe de auditoria, não é aplicável ao caso por ter sido proferida em relação ao Dnit, e não à Valec, bem como por tratar de obras rodoviárias.

I.14. Análise

124.
Há de se observar que a retirada do item “Instalações de Canteiro e Acampamento” do BDI referencial do Sicro e a sua respectiva inserção na planilha orçamentária foi motivada por determinação deste Tribunal, conforme consignado no próprio Manual de Custos Rodoviários.

125.
Do mesmo modo, a retirada do item “Mobilização e Desmobilização” do BDI também decorreu de recomendação desta Corte de Contas, conforme o seguinte excerto do mesmo Manual:

Tendo sido retirado do LDI, por orientação do TCU o percentual que era destinado ao pagamento de Mobilização e Desmobilização, o projetista poderá seguir a orientação deste Manual para estipular o Custo destes itens.

126.
Considerando a inexistência de projeto básico das Instalações de Canteiro e Acampamento que possibilite o cálculo referencial baseado nos custos do Sinapi, bem como da demonstração discriminada dos custos de Mobilização e Desmobilização conforme recomenda o Manual de Custos Rodoviários, de fato não é possível verificar a adequação dos preços de tais itens nem aferir a real execução dos serviços em comento, conforme apontado pela equipe de auditoria.

127.
A composição analítica apresentada pela construtora é insuficiente para aferir a adequação do preço contratado ou para o estabelecimento de um valor referencial para o item em análise, porquanto está desacompanhada do projeto do canteiro de obras e da comprovação da efetiva instalação dos componentes orçados.

128.
Para justificar tal verba a empreiteira apresentou uma composição dita “analítica”, porém sem a comprovação ou justificativa de seus componentes, mantendo a mesma situação inicial, razão pela qual se pode concluir que a empresa não logrou êxito em demonstrar a regularidade e adequação do preço do item contratual em tela.

I.15 Das retenções de Imposto Sobre Serviços – ISS

129.
As empresas Constran e Camargo Corrêa informaram que a consignação de tributos no BDI da proposta leva em conta estimativa dos valores a serem suportados pela empresa ao longo da execução contratual, bem como alegaram que não procede a afirmação de que haveria enriquecimento sem causa das empresas por conta de não haver a precisa retenção dos tributos por parte da contratante.

130.
Informaram que as alíquotas de Imposto Sobre Serviços (ISS) são diferentes nos diversos municípios onde ocorrem as obras e que, portanto, a alíquota adotada na proposta é uma estimativa para atender às diferentes alíquotas.

I.16 Análise

131.
A lei permite, mediante substituição tributária, a faculdade de retenção parcial ou integral do imposto, haja vista que, sem avaliar cada legislação municipal, não se faz possível materializar a ilegalidade do valor retido. Ademais, a retenção parcial não desonera o contratado do recolhimento integral do imposto.

132.
Necessário esclarecer que tais inferências não eximem o gestor de efetuar as retenções, fatura por fatura, tal qual prevê cada legislação municipal, consideradas todas as deduções apresentadas pela contratada, em virtude de se tratar de uma imposição legal.

133.
Entretanto, em avaliação específica da situação analisada, entende-se que o fato de o percentual de retenção do imposto ser distinto de fatura para fatura, ou que não reproduza, literalmente, o percentual de ISS reproduzido no BDI, não conduz, necessariamente, a infração à norma legal.

134.
Desta forma, a situação encontrada não configura a ocorrência de ilícito.

I.17. Das composições de custos unitários da empresa Camargo Corrêa
135.
Os argumentos da contratada acerca das composições de preços unitários não foram capazes de elidir os indícios de sobrepreço, conforme análise apresentada no apêndice desta instrução.

I.18. Das composições de custos unitários da empresa Andrade Gutierrez
136.
Os argumentos da contratada acerca das composições de preços unitários não foram capazes de elidir os indícios de sobrepreço, conforme análise apresentada no apêndice desta instrução.

I.19. Das conclusões e pedido da Construtora Andrade Gutierrez S/A

137.
A Construtora Andrade Gutierrez S/A concluiu que as instruções de serviços e especificações técnicas de segurança e qualidade exigidas pela Valec não podem ser comparadas com as de uma obra rodoviária.

138.
Diante disso, alegou que seu custo, adaptado às peculiaridades da obra, resulta 10,13% abaixo do custo obtido com base no Sicro ajustado.

139.
Defendeu o BDI contratual, em vista de estar condizente com a realidade do porte da obra e alega não haver motivos para a sua redução, em que pese estar acima do referencial do Sicro.

I.20. Análise

140.
Conforme exposto nas análises de cada alegação da Construtora Andrade Gutierrez S/A, as conclusões a que chega a empresa são equivocadas e inaplicáveis ao caso em comento, restando comprovada a adequação do Sicro como paradigma confiável.

I.21. Das conclusões e pedido da empresa Camargo Corrêa

141.
A empresa Camargo Corrêa concluiu que não existe sobrepreço praticado no contrato em análise, que a composição do BDI do contrato é adequada, que o Sicro não é aplicável às obras ferroviárias e de utilização não obrigatória como parâmetro de preços para obras públicas, bem como que a metodologia de cálculo utilizada pelo TCU é inadequada, sendo os preços contratuais inferiores aos preços de mercado em 14%.

142.
Baseada nessas conclusões a empresa requereu a improcedência dos questionamentos suscitados pela equipe de fiscalização, o reconhecimento da regularidade do contrato e de seus preços praticados, bem como a anulação da medida cautelar adotada por esta Corte de Contas.

I.22. Análise

143.
Conforme exposto nas análises de cada alegação da empresa Camargo Corrêa, as conclusões a que chega a empresa são equivocadas e inaplicáveis ao caso em comento, restando comprovado o sobrepreço do contrato em análise (incluída a inadequação do BDI do contrato), a aplicabilidade do Sicro a obras, a adequação da metodologia de cálculo adotada pelo TCU e a adequação da medida cautelar adotada.

144.
Não devem prosperar, conforme já tratado ao longo desta instrução processual, os pedidos da empresa pela improcedência dos questionamentos suscitados pela equipe de fiscalização, bem como o aval desta corte aos preços praticados no contrato.

145.
Quanto à anulação da medida cautelar adotada, descabido o requerimento da empresa, pois o ato goza de todos os seus pressupostos e, no caso de esta Corte reconsiderar seu posicionamento, caberia a suspensão da medida e não sua anulação, posto não haver vício que implique a nulidade da medida.

I.23. Das conclusões e pedido da Construtora Queiroz Galvão

146.
A Construtora Queiroz Galvão concluiu que não existe sobrepreço praticado no contrato em análise, que a composição do BDI do contrato é adequada, que o Sicro não é aplicável às obras ferroviárias e que é de utilização não obrigatória como parâmetro de preços para obras públicas, bem como que a metodologia de cálculo utilizada pelo TCU é inadequada, sendo os preços contratuais inferiores aos preços de mercado em 2,75% e que a manutenção da medida cautelar põe em risco a execução do contrato.

147.
Baseada nessas conclusões a empresa requereu o reconhecimento da regularidade do contrato e de seus preços praticados, bem como a revogação da medida cautelar adotada por esta Corte de Contas.

148.
Requereu a produção de prova pericial, com a apresentação de assistente técnico pela empresa, bem como quesitos a serem respondidos por perito nomeado pelo TCU.

I.24. Análise

149.
As conclusões a que chega a empresa são equivocadas e inaplicáveis ao caso em comento, restando comprovado o sobrepreço do contrato em análise (incluída a inadequação do BDI do contrato), a aplicabilidade do Sicro às obras ferroviárias, bem como a adequação da metodologia de cálculo adotada pelo TCU e a adequação da medida cautelar adotada.

150.
Não devem prosperar, conforme já tratado ao longo desta instrução processual, os pedidos da empresa pelo aval desta corte aos preços praticados no contrato.

151.
A produção de prova pericial com nomeação de perito pelo TCU, conforme requerido pela empresa, não encontra embasamento legal na regulamentação do processamento do feito por esta Corte de Contas, motivo pelo qual deve ser indeferida.

I.25. Das conclusões e pedido da Constran

152.
A contratada concluiu que não existe sobrepreço, que os índices do Sicro não se aplicam às obras ferroviárias, não sendo de uso obrigatório como parâmetro para precificação de obras públicas e que a manutenção da medida cautelar impõe sérios e insuportáveis ônus, violando princípios constitucionais.

153.
Por fim, defendeu a improcedência dos questionamentos suscitados pela equipe de fiscalização e a legitimidade e regularidade do contrato, requerendo a anulação da medida cautelar e reservando-se ao direito de complementar, instruir e trazer, no decorrer do processo, quaisquer elementos que julgue suficientes à demonstração da regularidade do contrato.

I.26. Análise

154.
As conclusões a que chega a empresa são equivocadas e inaplicáveis ao caso em comento, restando comprovado o sobrepreço do contrato em análise (incluída a inadequação do BDI do contrato), a aplicabilidade do Sicro às obras ferroviárias, bem como a adequação da metodologia de cálculo adotada pelo TCU e a adequação da medida cautelar adotada.

155.
Não devem prosperar, conforme já tratado ao longo desta instrução processual, os pedidos da empresa pelo aval desta corte aos preços praticados no contrato.

156.
Conforme exposto nas análises dos argumentos da empresa, tem-se como acertada a medida de retenção cautelar adotada por esta Corte, porquanto evitou a materialização de parte do dano aos cofres públicos.

I.27. Conclusão acerca das oitivas das contratadas

157.
Não foram elididos os apontamentos de sobrepreço nos contratos, o que faz necessário a manutenção da medida cautelar anteriormente adotada, bem como a instauração de tomada de contas especial para cada lote, pois, com o avanço das obras, o sobrepreço apontado converteu-se em superfaturamento.

II. Razões de Justificativa dos Responsáveis

158.
Procede-se a análise das razões de justificativa dos responsáveis da Valec: José Francisco das Neves, Diretor Presidente da Valec; Ulisses Assad, Diretor de Engenharia da Valec e Antônio Mesquita Pereira de Almeida, Diretor de Projetos da Valec.

II.1. Razões de Justificativa da irregularidade 1.a

159.
Foi apontada a irregularidade “exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m”.

160.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves e Ulisses Assad encontram-se às fls. 210-214 e fl. 303-307 – volume 1, principal.

161.
Alegaram que, para realização de obras ou serviços de grande complexidade, não podem ser dispensados o conhecimento técnico especializado nem a comprovação de experiência e capacidade operativa para o cumprimento do objeto do contrato.

162.
Alegaram que a referida capacitação, consoante a Lei de Licitações, é demonstrada mediante a apresentação de atestados de desempenho anterior, que comprovem a execução satisfatória de seu objeto, sendo que a ausência ou insuficiência destes importa, necessariamente, a inabilitação do licitante, nos termos do artigo 30, inciso II, c/c § 1º da Lei 8.666/1993.

163.
Aduziram que o parecer técnico desenvolvido pelo especialista Paulo C. Barroso Magalhães, mestre em engenharia de Transporte e Consultor Sênior, sustentou as exigências veiculadas nos Editais das Concorrências 2/2005 e 1/2007.

164.
Concluíram que não houve restrição ao caráter competitivo e que foi apropriada a conduta no resguardo da correta e segura aplicação dos recursos públicos.

II.2. Análise

165.
Constatou-se que a comprovação de acervos para este item não foi exigida quando da primeira licitação promovida pela Valec na Ferrovia Norte-Sul (Edital de Licitação Concorrência 7/1997 – Valec, de 19/9/1997):

Exigência quanto ao fornecimento de dormentes: Dormentes: especificar o que for proposto, apresentando atestado de que o dormente atende as características da via permanente, aqui descritas.

166.
Como se percebe o Edital não previu qualquer exigência quanto ao tipo de dormente a ser utilizado, podendo ser de madeira, aço, concreto e outros de livre proposição do licitante.

167.
A partir do Edital de Concorrência 4/2001, de 30/5/2001, lote s/n – único, extensão de 40,074 km, percebe-se as mudanças ocorridas quanto às exigências, como se comprova no item: 7.2.4 – Documento relativo à qualificação Técnica:

Exigência de atestado do responsável Técnico: – Aplicação de dormentes de concreto, bitola 1,00 ou superior.

Exigência da empresa quanto ao aspecto Técnico-operacional: Fornecimento de dormentes de concreto, bitola de 1,00m ≥ 34.900 un., no prazo de 8 meses.

168.
No Edital de Licitação 8/2004, de 23/12/2004, referente aos lotes 1 a 7, a exigência contida no quadro de quantidades mínimas a serem atendidas para qualificação técnica consta, dentre outros, o fornecimento e aplicação de “dormente monobloco de concreto protendido”. (fl.146, anexo 1, volume 01).

169.
As empresas que participaram dos primeiros fornecimentos e execução no âmbito das obras da FNS para a Valec tiveram a oportunidade de obter certidões de “dormentes monobloco de concreto protendido”.

170.
Sem que houvesse exigências anteriores, estas empresas foram privilegiadas da condição de detentoras de acervos para os próximos certames. Inegável, portanto, a restrição à competitividade, pois até então a Valec não adotava qualquer exigência neste sentido.

171.
Não há evidência, nas justificativas apresentadas, que a exigência de experiência na fabricação e aplicação de “dormentes monobloco de concreto protendido” foi em decorrência exclusiva de pareceres de especialistas.

172.
Assim, a irregularidade praticada não foi elidida, razão pela qual, sujeita os responsáveis à pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU.

II.3. Razões de Justificativa da irregularidade 1.b

173.
Foi apontada a irregularidade “vedação para participação de empresas mediante consórcio”.

174.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves e Ulisses Assad constam das fls. 230-232 e fls.307-310 – volume 1, principal.

175.
Argumentaram que a vedação à formação de consórcios se sustenta pelos fatos de que as empresas deveriam ter conhecimento e experiência de todo o processo de produção ou de obtenção dos dormentes no mercado e a posterior aplicação destes na construção da Ferrovia Norte-Sul.

176.
Enfatizaram que permitir associações sinérgicas entre uma construtora e uma fábrica de dormentes é assegurar que empresas que não detenham experiências necessárias e suficientes para execução conjunta venham a se aventurar no certame, cujas obras são de grande impacto no desenvolvimento do País.

177.
Citaram que a medida tem amparo no art. 33, caput, da Lei de Licitações e na doutrina extraída dos Acórdãos 1.946/2006–TCU-Plenário, 1.072/2005–TCU-Plenário, 1.977/2004-TCU-Plenário, 2.813/2004–TCU-1ª Câmara e 1.454/2003–TCU-Plenário.

II.4. Análise

178.
Os acórdãos citados pelos responsáveis tratam de questões distintas daquelas aqui tratadas, motivo pelo qual a fundamentação apresentada pelos gestores não se sustenta.

179.
Veja-se excerto do Relatório de Fiscalização 375/2008 no qual os auditores consignaram o seguinte achado relativo ao indício de restrição ao caráter competitivo da licitação:

Corrobora esse entendimento o fato de que, em visita ao local da obra, constatamos a instalação de fábrica de dormentes pela empresa Conprem – Concretos Prémoldados Ltda. (vide anexo fotográfico), para fornecimento dos dormentes às empresas contratadas (exceto à Construtora Andrade Gutierrez).

Assim, se as empresas que estão executando os diversos lotes da FNS em Goiás irão adquirir os dormentes de uma terceira empresa – com anuência da Valec – a exigência de atestados de fornecimentos dos dormentes serviu – única e exclusivamente – para restringir a competição dos certames licitatórios.

180.
Está comprovado que, desde a Concorrência 7/1997 – Valec, primeiro trecho da Ferrovia Norte-Sul, houve participação de terceiros para fornecimento de dormentes.

181.
Diante da comprovação de que a fabricação dos dormentes não se limitou exclusivamente às empresas diretamente contratadas pela Valec, há prova de que é perfeitamente viável outras formas, tais como a formação de consórcios e aquisição direta pela administração.

182.
A restrição à formação de consórcios estabelecida nos Editais de Concorrência 8/2004 e 4/2001 não foi esclarecida, ensejando aos responsáveis a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU.

II.5. Razões de Justificativa da irregularidade 2

183.
Foi apontada a irregularidade de não retenção/retenção a menor (em relação às alíquotas estabelecidas no LDI) por parte do órgão contratante dos impostos (ISS, IR, etc.) relativos aos pagamentos efetuados às empresas contratadas (Contratos 21/2001, 13/2006 e 14/2006 – tributos federais – 21/2001, 13/2006, 14/2006, 15/2006 e 16/2006 – tributos municipais).

184.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves e Ulisses Assad constam das fls. 232-234 e fls.310-312 – volume 1, principal.

185.
Manifestaram que há uma desconexão dos fundamentos alegados pela auditoria quanto ao art. 65, § 5º, da Lei 8.666/1993, pois este diz respeito a alterações contratuais nos casos de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados.

186.
Refutaram os argumentos suscitados pela Equipe de Fiscalização por ser descabida qualquer tentativa de imputar alteração contratual com base neste fundamento.

187.
Alegaram que não cabe à Valec reter o ISS no pagamento feito às empresas contratadas. Isto porque a competência deve ser dada por lei municipal, em observância ao art. 6º da Lei Complementar 116, de 31 de julho de 2003.

II.6. Análise

188.
A resposta apresentada pelos responsáveis merece ser acolhida por não ser exigível outra conduta. Ademais, entende-se que o fato de o percentual de retenção do imposto ser distinto de fatura para fatura, ou que não reproduza, literalmente, o percentual de ISS reproduzido no BDI, não conduz, necessariamente, a infração à norma legal, sendo materialmente insuficiente para imputar pena aos responsáveis.

189.
Desta forma, a situação encontrada não configura a ocorrência de ilícito.

II.7. Razões de Justificativa da irregularidade 3

190.
Foi apontada a irregularidade de ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos trechos 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 da Ferrovia Norte-Sul.
191.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida constam das fls. 233-234 e fl.312 – volume 1, principal.

192.
Alegaram os responsáveis que a empresa Concremat é a única responsável por todos os serviços de projetos executados, conforme previsto no contrato, especialmente na cláusula Décima Terceira – Disposições gerais:

item 11.1 – A CONTRATADA responderá de maneira absoluta e inescusável pelos serviços por ela executados, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pela qualidade técnica dos mesmos.

II.8. Análise

193.
O Memorando 51/2008, de 22/8/2008, da Superintendência de Projetos – SUPRO (fl. 29, volume principal) demonstra que as ART do lote 4 e do lote s/n seriam de responsabilidade de engenheiros da Valec:

Item b – cópia da ART dos Projetos Básicos e Executivos

1)O projeto básico do lote 04 (contrato 013/06) foi realizado pela equipe técnica da superintendência de projetos da Valec; (grifou-se)

2)Os projetos básicos dos lotes 1,2 e 3, correspondentes aos lotes 14/06, 15/06 e 16/06, foram elaborados pela empresa consultora Concremat;

3)O projeto básico do lote s/n, correspondente ao contrato 021/01, foi elaborado pela equipe técnica da superintendência de projetos da Valec. (grifou-se)

194.
Constata-se, pelo texto do memorando, serem de responsabilidade da Concremat os lotes 1, 2 e 3, e de responsabilidade da equipe técnica da Valec os lotes 4 e s/n.

195.
Desta forma, havendo projetos que foram elaborados por engenheiros da Valec, e não existindo ART para tais projetos, permanece a irregularidade.

196.
Considerando que não é razoável exigir que o Diretor Presidente da entidade confira todas as minúcias do trabalho de seus subordinados, está elidida a irregularidade com relação ao Sr. José Francisco das Neves.

197.
Não foi elidida a irregularidade quanto aos demais responsáveis, ensejando aos responsáveis a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU.

II.9. Razões de Justificativa da irregularidade 4

198.
Foi apontada a irregularidade de deficiência/desatualização do projeto básico referente ao trecho Anápolis – Porangatu, subtrecho Km 0,0 – Km 40,074, no Estado de Goiás, sendo apontada a falta de previsão de passagens de veículos e de gado, bem como a existência de alterações significativas em obras de arte especiais.

199.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida constam das folhas 313-319 – volume 1, principal.

200.
Manifestaram-se nos seguintes termos:

Apelando para o juízo desta Egrégia Corte de Contas acompanhado do imprescindível conhecimento técnico específico para as obras ferroviárias, atendendo ao princípios da razoabilidade. Mostra-se pertinente a observação de que o projeto básico por mais bem elaborado que seja, jamais terá a finalidade de substituir o projeto executivo, principalmente, porque as soluções técnicas tornam-se definitivas a partir da consolidação do projeto executivo.

201.
Discorreram que o projeto da Ferrovia Norte-Sul remonta a vários governos antecessores, sendo de importância relevante para uns e de pouca significância para outros e que foi concebido em 2001.

202.
Informaram que, na elaboração do projeto executivo concomitante com a execução, estão sendo efetivadas revisões de projeto à medida que se constata alguma situação fática não prevista no projeto básico, e tal prática tem se mostrado bastante benéfica pelo fato de ter aumentado o grau de precisão e confiabilidade das soluções adotadas, obtendo-se ganhos de qualidade e produtividade.

203.
Afirmaram que, após a limpeza, consegue-se melhor avaliar as soluções de greide, na diretriz da ferrovia, nas estruturas de drenagem, bem como que as mudanças feitas pelo projeto executivo não significam falhas no projeto básico, porém ajustes necessários à nova realidade.

204.
Aduziram que a administração estaria sendo negligente ao manter as soluções primeiras, em detrimento de solução posterior mais adequada, no âmbito do projeto executivo.

II.10. Análise

205.
Não merece acolhida a justificativa apresentada pelos responsáveis, uma vez que a inadequação e desatualização dos projetos não foi refutada, sequer sendo apresentadas justificativas para a ausência de previsão de passagens de veículos e de gado.

206.
Considerando que não é razoável exigir que o Diretor Presidente da entidade confira todas as minúcias do trabalho de seus subordinados, está elidida a irregularidade com relação ao Sr. José Francisco das Neves.

207.
Não foi elidida a irregularidade quanto aos demais responsáveis, ensejando aos responsáveis a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU.

II.11. Razões de Justificativa da irregularidade 5

208.
Foi apontada a irregularidade “os itens instalação/manutenção de canteiros e mobilização/desmobilização não se encontram detalhados no custo direto da obra (Contratos 21/2001, 13/2006; 14/2006; 15/2006, 16/2006, Edital 8/2004 e Edital 4/2001)”

209.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida constam das folhas 234 e 319 – volume 1, principal.

210.
Manifestaram que a administração pública em geral sempre incluiu este item no BDI. Alegaram que não tinham conhecimento desta decisão, cujas determinações atingiram o Dnit, e que não era do conhecimento da Valec.

211.
A Valec se compromete a adequar suas práticas à mencionada decisão, mesmo sem a haver determinação do TCU, pelo fato de concordar com os fins almejados por tal iniciativa, qual seja, a transparência nos orçamentos de obras públicas.

212.
Concluíram enfatizando que a Valec acredita no trabalho de aprimoramento das práticas promovidas pelo TCU e que está de acordo com as recomendações desta Egrégia Corte de Contas, atendendo prontamente às inovações operacionais.

II.12. Análise

213.
Assiste razão aos responsáveis, pois as determinações exaradas pelo TCU eram dirigidas ao Dnit, sem efeito geral, não estando obrigados os responsáveis a cumprir determinações exaradas a outro órgão.

II.13. Razões de Justificativa da irregularidade 6

214.
Foi apontada a irregularidade “inclusão no LDI do item 'administração local', que deveria constar dos custos diretos dos Contratos 13/2006; 14/2006; 15/2006, 16/2006, Edital 8/2004”.

215.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida constam das folhas 234 e 318-319 – volume 1, principal.

216.
Quanto aos contratos questionados, os responsáveis mencionaram que são anteriores ao acórdão que cria a obrigação; que não tinham conhecimento desta decisão, cujas determinações atingem as obras públicas, de forma que tal exigência não existia à época; e que se comprometeram a adequar suas práticas à mencionada decisão, pelo fato de concordarem com os fins almejados por tal iniciativa, a transparência no orçamento público.

II.14. Análise

217.
Assiste razão aos responsáveis, pois ainda que houvesse jurisprudência anterior, ela apenas se consolidou com o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário.

II.15. Razões de Justificativa da irregularidade 7

218.
Foi apontada a irregularidade “deficiências na apresentação das informações constantes da planilha orçamentária do Edital/contrato/aditivo (não exigência do detalhamento do LDI no Edital 004/2001)”.

219.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida constam das folhas 234-235 e 319 – volume 1, principal.

220.
Quanto aos contratos questionados, os responsáveis mencionaram que são anteriores ao acórdão que cria a obrigação; que não tinham conhecimento desta decisão, cujas determinações atingem às obras públicas do Dnit, de forma que tal exigência não existia à época e se comprometem a adequar suas práticas à mencionada decisão, pelo fato de concordar com os fins almejados por tal iniciativa, a transparência no orçamento público.

221.
Concluíram que, acreditando no trabalho de aprimoramento das práticas promovidas pelo TCU, a Valec mostra-se de acordo com as recomendações desta Egrégia Corte de Contas, atendendo prontamente à inovação de suas práticas operacionais.

II.16. Análise

222.
Assiste razão aos responsáveis, pois ainda que houvesse jurisprudência anterior, ela apenas se consolidou com o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário.

II.17. Razões de Justificativa da irregularidade 8

223.
Foi apontada a irregularidade “inclusão de parcela referente ao IRPJ e CSLL no cálculo do LDI ou na planilha de custo direto em desacordo com o entendimento firmado por esta Corte no subitem 9.1.1. do Acórdão 325/2007-TCU-Plenário (contrato 013/2006).”

224.
As alegações dos responsáveis José Francisco das neves e Ulisses Assad constam das folhas 235-236 e 320-321 – volume 1, principal.

225.
Manifestaram os gestores que as licitações analisadas foram anteriores ao Acórdão 325/2007-TCU-Plenário, ao tempo em que afirmaram que a inclusão destes tributos sempre fez parte do LDI ou planilha de custo direto de obras públicas, que a retirada é decisão inovadora proposta pelo TCU, e que as licitações em questão estão de acordo com a legislação contemporânea à sua homologação.

II.18. Análise

226.
Assiste razão aos responsáveis, pois ainda que houvesse jurisprudência anterior, ela apenas se consolidou com o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário.

II.19. Razões de Justificativa da irregularidade 9

227.
Foi apontada a irregularidade “sobrepreço decorrente de LDI excessivo, em relação ao LDI de referência do Sicro, que é de 23,9%:

a)
Contrato 013/2006 – LDI 42,00%;

b)
Contrato 014/2006 – LDI 40,00%;

c)
Contrato 015/2006 – LDI 40,31%; e

d)
Contrato 016/2006 – LDI 45,00%.

228.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves e Ulisses Assad constam das folhas 236-242 e 321-328 – volume 1, principal.

229.
Os responsáveis apresentaram decisões do TCU com relação à evolução orçamentária e alegaram não haver conflito com as taxas de LDI praticadas anteriormente.

230.
Aduziram que a indicação de irregularidade não se sustenta, pois compara o LDI de contratos ferroviários com o LDI do Sicro, o qual tem validade somente para obras rodoviárias.

231.
Afirmaram estar evidente que não se mostra tecnicamente adequado adotar como referência um percentual de LDI originário de um determinado segmento (obras rodoviárias) e utilizá-lo para referenciar, de maneira exaustiva, custos indiretos e lucro de outro segmento (obras ferroviárias). Afirmaram também que o LDI de 40% se mostra em sintonia com o regramento orçamentário vigente à época.

232.
Ponderaram que:

O segundo argumento baseia-se no fato de que a evolução na composição do LDI, hodiernamente, para as obras públicas sofreu ajustes de caráter formal, não impactando no custo da obra, ou seja, as modificações feitas serviram para trazer maior transparência aos orçamentos públicos, diante de alterações na classificação de itens que antes eram considerados custos indiretos e que a partir de estudos e análises provenientes do TCU passaram a ser considerados custos diretos. Com isso, alguns custos que eram cobrados dentro do LDI, passaram a compor a planilha orçamentária de custo direto, mas não deixaram de ser cobrados, porque fazem parte dos custos de obra.

233.
Apresentaram uma tabela contendo BDI com valor de 46,83% (fl. 240, volume principal).

II.20. Análise

234.
O LDI ou BDI, adotado e aceito como paradigma é o adotado pelo Sicro do Dnit, que tem sido reconhecido por este Tribunal como uma fonte confiável de referência de preços, como se depreende do voto condutor do Acórdão 40/2003-TCU-Plenário:

Sicro é um sistema confiável e bem detalhado, cujos preços são extraídos por meio de composição de custos que, por sua vez, são calculados pela média dos preços praticados no mercado. O sistema pertence ao próprio DNER e tem sido utilizado pelo TCU como parâmetro comparativo de preços em fiscalizações de obras públicas, possibilitando a averiguação de indícios de superfaturamento e cálculo dos débitos a serem imputados aos responsáveis. Nesse sentido, podem-se citar, verbi gratia, as seguintes deliberações deste Plenário: Decisão nº 879/2001, Decisão nº 964/2001, Decisão nº 417/2002, Decisão nº 1.037/2002, Decisão nº 1.575/2002 e Decisão nº 1.577/2002.

235.
Portanto, a equipe, ao utilizar o BDI referencial do Sicro, não limitou o BDI contratado em 23,90%, mas apenas intentou verificar se os preços contratados eram compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Por coerência, utilizou como paradigma o BDI médio – aceitável – definido pelo mesmo sistema referencial adotado para obtenção dos custos unitários. Em outras palavras, a equipe utilizou como paradigma os custos diretos e o BDI médio referencial do mesmo sistema: Sicro.

236.
Nesse sentido, se o preço global contratado fosse inferior ao preço global referenciado pelo Sicro, não se aventaria indício de sobrepreço, independentemente do BDI contratado ser superior ao referencial.

237.
Cumpre examinar, nesse passo, a adequação do BDI do Sicro para aferição do preço de mercado de obras ferroviárias como a Ferrovia Norte-Sul.

238.
Sabe-se que tanto em obras rodoviárias quanto ferroviárias, há incidência dos mesmos impostos, são similares a faixa de lucro aceitável e o rateio da administração central, além de a administração local e o canteiro central não possuírem diferenças significativas.

239.
As alegações apresentadas pela Valec no sentido de que a obra em apreço é distinta de obras rodoviárias, não foram acompanhadas de elementos técnicos que permitissem sua comprovação.

240.
Oportuno se torna dizer, novamente, que o Dnit, executor da política de transportes determinada pelo Governo Federal, autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes e implantada para desempenhar as funções relativas à construção, manutenção e operação de infraestrutura dos segmentos do Sistema Federal de Viação sob administração direta da União nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, adota o Sicro como paradigma para obras ferroviárias.

241.
Assim, não foi elidida a irregularidade apontada, cabendo a proposta de instauração de Tomada de Contas Especial.

II.21. Razões de Justificativa da irregularidade 10

242.
A irregularidade 10 trata de sobrepreço frente aos preços de mercado. Conforme tratamento já dado às manifestações das contratadas acerca do sobrepreço, esse item foi analisado no apêndice desta instrução.

243.
As alegações dos responsáveis não foram capazes de afastar os sobrepreços apontados, cabendo instauração de processo tomada de contas especial para cada contrato.

III. Informação acerca de medida judicial

244.
Nos autos do processo judicial 2009.34.00.028791-7 foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela para determinar à Valec que se abstenha de realizar retenção nos pagamentos referentes ao lote 3 da FNS, a saber, o Contrato 16/2006 – Construtora Andrade Gutierrez S/A.

245.
Desta forma, em que pese a determinação cautelar exarada por este Tribunal, tal medida segue suspensa por força de determinação judicial.

CONCLUSÃO

246.
 Após analisadas as manifestações das empresas contratadas, bem como as razões de justificativa dos responsáveis, conclui-se que foram praticadas irregularidades na condução das obras da Ferrovia Norte-Sul, no trecho fiscalizado, conforme apontado no Relatório de Fiscalização.

247.
Não foram elididos os apontamentos de sobrepreço nos contratos, o que faz necessário a manutenção da medida cautelar anteriormente adotada, bem como a instauração de tomada de contas especial para cada lote, pois, com o avanço das obras, o sobrepreço apontado converteu-se em superfaturamento.

248.
O superfaturamento calculado até a 98ª medição do Contrato 21/2001, a cargo da empresa Camargo Corrêa, atingiu o montante de R$ 20.198.997,67 (data base julho de 2001), representando 20,09% do valor global do contrato.

249.
O superfaturamento calculado até a 29ª medição do Contrato 14/2006, a cargo da empresa Queiroz Galvão, atingiu o montante de R$ 31.466.016,45 (data base novembro de 2004), representando 4,90% do valor global do contrato.

250.
O superfaturamento calculado até a 24ª medição do Contrato 15/2006, a cargo da empresa Camargo Corrêa, atingiu o montante de R$ 25.566.699,54 (data base novembro de 2004), representando 19,93% do valor global do contrato.

251.
O superfaturamento calculado até a 29ª medição do Contrato 16/2006, a cargo da empresa Andrade Gutierrez, atingiu o montante de R$ 29.958.415,94 (data base novembro de 2004), representando 18,19% do valor global do contrato.

252.
O superfaturamento calculado até a 26ª medição do Contrato 13/2006, a cargo da empresa Constran, atingiu o montante de R$ 46.231.183,74 (data base novembro de 2004), representando 18,83% do valor global do contrato.

253.
A nomeação de perito, requerida pela empresa Queiroz Galvão, deve ser indeferida por falta de amparo legal.

254.
Quanto aos gestores responsáveis, resta evidenciado a prática de outras irregularidades que não resultaram em sobrepreço e superfaturamento, irregularidades essas que requerem a imposição da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU. Tais irregularidades, inicialmente apontadas no Relatório de Fiscalização 375/2008-Secex/GO, são as seguintes:

a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:

a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m;

a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio;

b)
ausência de ART do projeto básico relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul; e

c)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

255.
Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior propondo:

255.1.
Manter a determinação cautelar adotada em 14/1/2009, por despacho singular do relator, e referendada pelo Plenário por meio do Acórdão 593/2009, a qual determinou à Valec que, cautelarmente, adotasse as providências necessárias à retenção de 40% (quarenta por cento) sobre o valor do sobrepreço identificado, até que esta Corte de Contas se manifeste sobre o mérito em sede de Tomada de Contas Especial.

255.2.
Com fulcro no art. 47 da Lei 8.443/1992, instaurar Tomada de Contas Especial, uma para cada contrato, nos termos do art. 252 do RITCU para os seguintes lotes e respectivos contratos:

a)
lote 1: subtrecho Porto Seco de Anápolis/GO a Campo Limpo/GO, com extensão de 12 km (Contrato 14/2006 – Construtora Queiroz Galvão S/A);

b)
lote s/n: Campo Limpo/GO a Ouro Verde/GO, com extensão de 39 km (Contrato 21/2001 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);

c)
lote 2: Ouro Verde/GO ao Pátio de Jaraguá/GO, com extensão de 52 km (Contrato 15/2006 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);

d)
lote 3: Pátio Jaraguá/GO ao Pátio de Santa Isabel/GO, com 71 km (Contrato 16/2006 – Construtora Andrade Gutierrez S/A); e

e)
lote 4: Pátio de Santa Isabel/GO ao Pátio de Uruaçu/GO, com 105 km (Contrato 13/2006 – Constran S/A Construções e Comércio).

255.3.
Acolher parcialmente as razões de justificativa do Sr. José Francisco das Neves, Diretor Presidente da Valec, CPF: 062.833.301-34, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidades:

a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:

a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;

a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004.

255.4.
Acolher parcialmente as razões de justificativa do Sr. Ulisses Assad, então Diretor de Engenharia da Valec, CPF: 008.266.408-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidades:

a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:

a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;

a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004.

b)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo art. 1º da Lei 6.496/1977; e

c)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado.

255.5.
Acolher parcialmente as razões de justificativa do Sr. Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, Superintendente de Projetos da Valec, CPF: 341.332.917-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidade:

a)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo art. 1º da Lei 6.496/1977; e

b)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado.

255.6.
Indeferir o pedido de nomeação de perito realizado pela Construtora Queiroz Galvão S/A.

255.7.
Autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, caso não atendida a notificação;

255.8.
Encaminhar cópia do acórdão que o Tribunal vier a adotar, acompanhado dos respectivos relatório e voto que o fundamentarem, à 1ª Secretaria de Controle Externo, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, à Procuradoria da República no Estado de Goiás e às empresas contratadas.

255.9.
Encerrar o presente processo e arquivar os autos.

Apêndice

Análise das manifestações das contratadas e das razões de justificativa dos responsáveis acerca dos sobrepreços apontados

I. Das composições de custos unitários da empresa Camargo Corrêa
1.
A empresa Camargo Corrêa elaborou relatório técnico circunstanciado em que analisou as comparações realizadas pela Secex/GO que serviram para comprovação da existência de sobrepreço. Em seu relatório, a empresa chegou à conclusão que os preços praticados no Contrato 21/2001 estão inferiores aos preços de mercado em pelo menos 14%.

2.
Em sua metodologia, a empresa Camargo Corrêa partiu das composições do Sicro, realizando adaptações para adequá-las à situação de fato.

3.
As novas composições obtidas foram alimentadas com custos de insumos considerados pelo Sicro 2 – Região Centro Oeste. Para os casos em que os insumos não constavam daquele sistema, foram adotadas versões de outras datas corrigidas retroativamente pelo índice IGP-DI.

4.
Os valores obtidos para os custos dos serviços foram dispostos em planilha comparativa com os custos contratados, todos sem incidência de BDI, e a diferença obtida, de 14%, foi caracterizada como sendo diferença entre preços de mercado e preços de contrato.

5.
Considerando que a equipe de auditoria adotou procedimento simplificado no qual cotejou os preços contratados dos mesmos serviços em todos os lotes auditados com aqueles constantes no Sicro, considerando os serviços mais relevantes do lote s/n, Contrato CT 21/2001, foi necessário elaborar a curva ABC específica para o lote em análise.

6.
As composições de preços unitários (CPU) referentes a este aos demais contratos encontram-se no anexo 11 dos autos.

7.
Alguns serviços, incluindo aqueles específicos da superestrutura ferroviária, não puderam ser adequadamente avaliados em razão da inexistência de fontes referenciais adequadas para a conclusão da análise desta oitiva, o que acabou por limitar a ampliação do escopo analisado.

8.
Foram elaboradas as composições de preços unitários referenciais (fls. 09-74, Anexo 11, volume principal) adaptando-se os serviços conforme as peculiaridades do empreendimento, isto é, levando-se em consideração os critérios de medição da Valec, o escopo dos serviços constantes nas especificações da Valec, as composições de custo dos transportes locais ou comerciais dos diversos insumos (fls. 76-87, Anexo 11, volume principal), a inclusão do adicional de encargos sociais para cobrir despesas com Equipamento de Proteção Individual (EPI), transporte e alimentação e ferramentas manuais da mão de obra direta, além do acolhimento de diversas proposições da própria empreiteira, objetivando a busca da verdade real, não obstante adotando critérios conservadores em benefício da contratada.

9.
Assim foram selecionados 56 serviços que representam 64,52% do valor global do contrato. Da análise do preço desses serviços verificou-se a constatação de R$ 20.198.997,67 de sobrepreço, representando 31,14% do total analisado, o que equivale a 20,09% do valor global do contrato (fls. 07-08, Anexo 11, volume principal).

10.
Foi elaborada também uma curva ABC dos itens executados até a 98ª medição, referente ao mês de abril de 2010, destacando que somente os itens que compunham a curva ABC inicial e que tiveram preços unitários analisados foram utilizados para quantificar o superfaturamento.

11.
Essa ampliação possibilitou englobar os itens apontados pela Equipe de Fiscalização àqueles que eventualmente estivessem compensando os mais elevados e representativos do contrato.

12.
A manifestação da empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A possibilitou- a avaliação detalhada daqueles itens suscitados no Relatório de Fiscalização e ampliou a quantidade de itens analisados nesta instrução. Mesmo acolhidas várias das proposições da empresa, persiste sobrepreço na maioria dos itens e no valor global no contrato.

I.1. Item 6.3.3 – Armadura CA-50/60:

13.
A contratada Camargo Corrêa refuta a composição apresentada pelo TCU afirmando estar baseada na composição 3 S 03 353 00 do Sicro 2 de conservação rodoviária, sendo a correta em sua avaliação a 2 S 03 580 02.

14.
Além disso, não foram contemplados os custos de transporte comercial de Goiânia até o canteiro central e o transporte local do canteiro central até a frente de serviços.

15.
Apresentam os seguintes preços: Preço unitário total (Sicro 2): R$ 2,73; Preço unitário do contrato: R$ 1,99.

16.
Dessa forma a contratada alega que não houve sobrepreço e sim uma diferença a menor na ordem de 37,19%.

I.2. Análise

17.
Menciona-se que nos valores apresentados pela contratada não estão incluídos o BDI contratual de 48,00%.

18.
Acrescentando-se 48% a eles obtemos R$ 4,04 e R$ 2,94 respectivamente. Este último (R$ 2,94) é o valor apresentado pela contratada em sua proposta de preços (fl.91, anexo 6, volume principal).

19.
Em relação às distâncias de transportes, foram consideradas as previstas pela contratada, ou seja; distância comercial de 100 km e local de 20 km (lote s/n – CT 21/2001).

20.
Salienta-se ainda que, para as composições de Aço CA-50 e CA-60, adotou-se a seguinte metodologia: proporção de aplicação de 90% de Aço CA-50 e 10% de aplicação de Aço CA-60.

21.
Aço CA-50 = R$ 1,55 (média dos custos: AM04-R$ 1,70; AM05-R$ 1,40), Aço CA-60 = R$ 1,89 (média dos custos: AM06-R$ 1,92; AM07-R$ 1,87; AM08-R$ 1,87).

22.
Todos os custos são os obtidos do Sicro 2, RPEP0050 de julho/2001 (data da referência da proposta).

23.
Dessas médias, considerou-se 90% de CA-50 e 10% de CA-60, obtendo-se a média do preço ponderado com a inclusão do BDI do Sicro de 32,68 %, e das parcelas de transportes o preço final de R$ 3,41/kg (CPU 09).

24.
Conclui-se que no item 6.3.3 não houve sobrepreço: R$ -0,47/kg (R$ 2,94 – R$ 3,41).

25.
A diferença a menor será computado no balanço final a favor da contratada.

I.3. Item 3.4.1.1- Aterro – Grau de compactação 95% PN.

26.
A contratada Camargo Corrêa alega que a composição 2 S 01 510 00 utilizada pelo TCU, cuja produção da equipe é de 224,00 m3/h, difere da composição da Camargo Corrêa que considera 100,00 m3/h de produtividade, em decorrência de condições específicas da obra em questão.

27.
Segundo a contratada, as condições de solo e as condições climáticas, extremamente secas, geram a necessidade de maior número de passadas e em velocidade mais lenta dos equipamentos de compactação, além de maior atuação dos caminhões pipa para que se obtenha a compactação ideal.

28.
Com essas considerações, a contratada apresentou os seguintes valores: Preço unitário Total (Sicro 2) = R$ 1,67. Preço do Contrato = R$ 1,27.

29.
Finaliza argumentando que não se verifica sobrepreço no referido item e que há uma diferença a menor no preço contratado em relação ao de mercado da ordem de 31,50%. Apresenta a composição às fl.87, anexo 6, volume principal.

I.4. Análise

30.
Salienta-se novamente que os preços da proposta são confrontados com os preços paradigmas, portanto, inclui o BDI de 48,00% para os custos apresentados pela contratada e de 32,68% para as composições paradigmas do TCU.

31.
Não deve ser acolhida a composição apresentada pela contratada integralmente, porquanto foram incluídas mão de obra e produtividades totalmente distintas das previstas no Sicro 2. A contratada incluiu mão de obra não constante na planilha do Sicro 2 e alterou a produtividade de 224,00 m3/h para 100,00 m3/h, sem apresentar elementos técnicos que confirmem a necessidade de tais alterações.

32.
A suposta falta de caminhões pipas para correção da umidade não procede, já que a própria composição do Sicro já prevê o uso de duas unidades do referido equipamento.

33.
 Refez-se a composição deste item 3.5.2 (CPU 07) utilizando-se da mesma planilha base do Sicro 2, com a exclusão do item motoniveladora. Nas composições da Valec este equipamento está incluído no item 3.1.1: Escavação, carga, descarga e espalhamento de material de 1ª categoria.

34.
Considerando o BDI de 32,68%, obteve-se o preço de R$ 0,72/m3. O sobrepreço calculado foi de R$ 1,16/m3 (R$ 1,88 – R$ 0,72).

I.5. Item 8.1.2 – Brita para lastro

35.
A Camargo Corrêa alega que o TCU considerou em sua composição os serviços 1 A 01 200 01 e 1 A 00 002 08, com a inclusão de transporte até 20 km.

36.
Alega ainda que a composição 1 A 00 002 08 contempla momento de transporte em t.km, no entanto a unidade correta seria em m3.km, o que impossibilitaria a simples somatória do preço. Defende que a composição correta a ser considerada seria a 1 A 00 001 08, que contempla rodovia não pavimentada e o ajuste de unidades.

37.
Aduz que a composição deveria contemplar a capacidade de britagem de 30 m3/h e não de 80 m3/h, como considerado no Sicro.

38.
Alega também que deverá ser considerada a carga do material para transporte na composição 1 A 01 200 02, pois a carregadeira presente na composição inicial é somente para espalhamento e estoque da brita na pedreira. Assim, teria adicionado ao preço total unitário do item o valor de R$ 0,85 (0,019 h/m3 x R$ 44,91/h), referente ao custo adicional da carregadeira.

39.
Outro fator que a empresa alega que deveria ser considerado é o sistema de medição do item brita para lastro que é medido geometricamente no traçado após socaria e nivelamento de linha, sendo necessário 1,20 m3 de brita solta para atingir 1 m3 de brita na pista. Alega que esse percentual de 20% de adensamento é o mesmo utilizado pelo Dnit e que o preço obtido deveria ser multiplicado por 1,20.

40.
Alega a empresa que o preço deve ser composto pela soma de duas parcelas, quais sejam: a parcela da brita para o lastro e o transporte da britagem até o canteiro.

41.
A contratada apresenta os seguintes valores: Preço unitário Total (Sicro 2) = (R$ 15,27 + R$ 0,85 + R$ 9,30) x 1,20 = R$ 30,50; Preço do contrato = R$ 24,34.

42.
Por todo o exposto, a contratada alega não haver sobrepreço, havendo sim uma diferença a menor em relação aos preços de mercado na ordem de 25,31%.

I.6. Análise

43.
A composição utilizada pelo TCU é a 1 A 01 200 01, que considera 80 m3/h, equivalente à produção efetiva média de 66m3/h (dados do Sicro 2). Não foram apresentados motivos que fundamentem a alteração de tais coeficientes de produção, conforme se demonstra a seguir.

44.
Extraiu-se da planilha de serviços contratuais do lote s/n a quantidade necessária de brita para o lastro de 67.000,00 m3, a serem consumido em 10 meses. Temos então a média de 6.700 m3/mês, que daria um consumo aproximado de 335 m3/dia – considerando uma média de 20 dias trabalháveis por mês.

45.
Dessa forma, a britagem da composição (1 A 00 001 08 – 30 m3/h), mostra-se insuficiente, mesmo sem levar em consideração o uso da brita para outros fins, além da própria brita para lastro que deverá ser produzida dentro do prazo contratual inicial previsto de 12 meses.

46.
Considerando que o paradigma do Sicro é a composição de 80 m3/h, não há razão plausível para alterá-lo, pois se mostra o mais adequado.

47.
Assiste razão à contratada em relação à conversão para mesma unidade, bem como ao adicionar duas parcelas de transportes e transporte em piso não pavimentado para lastro de brita.

48.
Quanto ao transporte pleiteado de 20 km, assiste parcialmente razão à contratada quanto à necessidade de incluir o custo da carga de brita para lastro. Neste sentido o Manual de Custos Rodoviários do Dnit prevê que o tempo de carga de um caminhão de 10 m3 com carregadeira de pneus é de 2,50 minutos (0,04 h), como demonstra a composição de custo unitário de transporte.

49.
Para uma produção de equipe de 66 m3 / h do serviço Brita para Lastro (CPU 12), basta majorar a utilização horária da carregadeira de pneus em 0,26 h (0,04 h / 10 h x 66 h) que passa de 0,24 h para 0,50 h, com a consequente redução da utilização improdutiva do equipamento.

50.
Quanto ao percentual de acréscimo de 20% para compensar a retração de volume por adensamento, o percentual solicitado não procede. Acolhe-se parcialmente a redução de 10% do volume, ou seja, acréscimo de 11,11%, conforme orientação constante no Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, volume 5 – Custos Unitários de Referência para Obras Ferroviárias – Sicro 3, PG.200.

51.
Refeitas as composições, chega-se à conclusão de que não procede a alegação de que o preço do contrato está 25,31% menor que o preço de mercado.

52.
A composição paradigma apresenta o preço de R$ 30,30/m3 (CPU 12 e auxiliares), refletindo sobrepreço de R$ 5,72 (R$ 36,02 – R$ 30,30).

I.7. Item 5.2.2 – Concreto fck ≥ 15 MPa.

53.
Alega a contratada Camargo Corrêa que o TCU empregou em sua análise a composição 2 S 03 324 01, que contempla a produção em betoneira de 750 litros, com areia extraída por equipamento drag-line e brita em central própria.

54.
Afirma a Camargo Corrêa que por viabilidade emprega concreto usinado (dosado em central de terceiros), mas, pelo fato de não conter a composição correta no Sicro 2, utilizou-se a composição 2 S 03 324 50, que contempla a utilização de brita comercial e areia comercial, com concreto dosado em betoneira na obra, adicionando ainda na composição o custo com encarregado de turma.

55.
Aduz que para concreto com fck 15 MPa a Norma NBR 12655, na condição de preparo c, prevê a aplicação de 350 kg de cimento por m3, bem como o acompanhamento permanente de equipe de laboratório para controle e ensaios previstos em norma, considerando-se o preparo em betoneira de 320 litros.

56.
Menciona a necessidade de inclusão dos itens de transporte comercial dos insumos, areia e brita, com fornecimento da região de Aparecida de Goiânia e cimento fornecido da região de Goiânia.

57.
Defende a inclusão dos itens de transporte local, conforme o Sicro 2 menciona, para os insumos areia, brita e cimento, do canteiro de obras para as frentes de serviço.

58.
 Afirma que o custo do concreto adquirido de usina de terceiros, o qual é utilizado na obra, é, no entendimento da Camargo Corrêa, mais viável. Apresenta planilha ilustrando obter tal vantagem.

59.
A construtora diz que o aludido preço de aquisição (R$ 246,11/m3)é somente para mero conhecimento do TCU, a título comparativo de sua vantagem em relação à produção própria.

60.
Finaliza apresentando os seguintes valores: Preço unitário Total (Sicro 2 ajustado) = R$ 200,60; Preço Unitário Real (Usinado) = R$ 208,29; e Preço de contrato = R$ 184,26.

I.8. Análise

61.
Cabe inicialmente reportar que o preço ofertado pela contratada é na realidade de R$ 272,70/m3, com BDI de 48,00% incluso. Ao afirmar que o preço do contrato é de R$ 184,26 a contratada procura desvincular o BDI da análise, o que não procede.

62.
A utilização da produção de 750 l/h do Sicro 2 é extremamente conservadora, podendo ser adotada como paradigma, principalmente em virtude do elevado volume de concreto presente no contrato, o que inclusive justificaria a produção do concreto em central ou em caminhão betoneira, com redução ainda maior dos preços pardigmas em função do aumento da escala de produção industrial.

63.
 Em relação à areia extraída com drag-line consignado pela equipe do TCU-Secex/GO no relatório, acolheu-se a solicitação da contratada, alterando-se para areia adquirida comercialmente com custo do Sicro 2, acrescido de seu transporte.

64.
Quanto à à afirmação da contratada de que obtem mais vantagens econômicas adquirindo o concreto de central de terceiros, não cabe análise do TCU por se tratar de opção de livre arbítrio da contratada.

65.
Apresenta o suposto valor aquisitivo de R$ 222,54/m3 para o concreto usinado fornecido por terceiros e aplicados com bomba lança.

66.
Embora afirme auferir tais vantagens, a empresa não apresentou nenhuma comprovação de tais aquisições. Mesmo na hipótese da efetiva comprovação de tais valores aquisitivos, não caberia desconsiderar o paradigma referencial do Sicro.

67.
 Quanto à composição utilizada para análise do TCU, é a mesma empregada pelo Sicro 2 (2 S 03 324 50), acrescida das alterações anteriormente mencionadas e ainda incorporando as seguintes:

68.
A areia, como prolatado, considerou-se comercial com a inclusão de transporte, desde a draga mais próxima da obra (Draga Rio das Almas), conforme croqui à fl. 84 do volume principal, até a distância média do trecho, com duas situações distintas a considerar em relação ao transporte.

69.
Trecho não pavimentado = 30,00 km e pavimentado = 70,00 km (da draga pela BR 153 = 100 km até o eixo da FNS, entrada no km 7 + 500, fl. 78, volume principal).

70.
Para o concreto produzido, o custo com transporte do canteiro ao local das frentes não deve ser acolhido, pois, a composição prevê o uso de caminhões para transporte de materiais até o local dos serviços e eventuais deslocamentos adjacentes entre a instalação da central e as frentes. A composição prevê o uso de dois caminhões, um com carroceria de madeira, outro basculante para esta finalidade. Para os insumos há previsão de transporte local de 20 km em caminhos de serviços não pavimentados.

71.
 Em relação à reivindicação da inclusão de um encarregado de turma, verifica-se que a composição original do Sicro 2 já contempla este profissional, juntamente com mais dezoito serventes e dois pedreiros. Portanto, não há razão plausível para acolher tal reivindicação.

72.
Quanto ao acompanhamento permanente da equipe de laboratório, não deve ser acolhida, pois não integra esta composição.

73.
Ressalta-se que, nas argumentações trazidas pela Construtora Camargo Corrêa, há referências a uma mesma pedreira para os seus dois lotes: lote 02- CT 15/2006 e lote s/n – CT 21/2001.

74.
No entanto, pela análise da capacidade de produção desta pedreira, esta seria suficiente somente para o lote s/n, inclusive há declaração da contratada acerca da produção de 30 m3/h.

75.
Com essas considerações o Preço orçado com base no Sicro 2 (CPU-10) foi de R$ 204,21/m3.

76.
O sobrepreço calculado foi de R$ 68,49/m3 (R$ 272,70 – R$ 204,21).

I.9. Item 8.1.1. Dormente monobloco de concreto protendido com bitola mista 1,00/1,60 m.

77.
A contratada Camargo Corrêa assevera que o TCU considerou o dormente com bitola larga de 1,60 m e que na realidade se trata de bitola mista 1,00/1,60 m, portanto com mais fixadores e detalhes distintos.

78.
Afirma que inexistem composições no Sicro 2 e Sicro 3, deste modo, utilizou-se dos preços unitários do Sicro 2, quando existentes e aplicáveis ao caso, e, subsidiariamente, os preços unitários da Valec e os custos reais da própria Camargo Corrêa.

79.
Apresentam preço unitário da planilha explicativa de R$ 129,44. O Preço Unitário do Contrato é de R$ 107,00.

I.10. Análise

80.
Verifica-se que o preço ofertado pela contratada é na realidade de R$ 158,36/un., considerando o BDI de 48,00%.

81.
A contratada apresenta desenho de dormente com bitola métrica, porém como a especificação da Valec estabelece a bitola mista (1,00 m /1,60 m), esta será considerada no balanço geral.

82.
Em relação à inexistência de composições referências no Sicro 2 e no Sicro 3, assiste razão à contratada.

83.
Tomou-se a composição original da Valec, com as devidas adaptações para o caso concreto. Acolheu-se correta especificação referente à bitola mista e a incorporação dos acessórios faltantes que são inerentes ao produto.

84.
Utilizou-se ainda de custos dos insumos coletados no mercado que subsidiaram composições pretéritas consolidadas no âmbito desta mesma Ferrovia Norte-Sul, CT 22/2006 (CNO – lote 9), com os devidos ajustes para a data base deste contrato.

85.
Todos os insumos não coletados com referência à data base, julho/2001, sofreram ajustes com a aplicação dos mesmos índices de reajustes do contrato. Utilizou-se para tanto as fórmulas paramétricas – superestrutura.

86.
Obteve-se, com as mudanças elencadas, o preço de R$ 117,27/un. para os dormentes métricos, não usados, mas que estão sendo considerados como comparativo de sobrepreço do contrato inicial (CPU-01).

87.
Sobrepreço apurado: R$ 41,09/un. (R$ 158,36 – R$ 117,27).- Dormente métrico.

88.
O preço do dormente misto 1,00/1,60 m é de R$ 145,67, já considerado o transporte para qualquer distância, no entanto, foi considerado de 20 km, coincidente com distância informada pela contratada.

I.11. Item 3.1.1.- Escavação, carga, descarga e espalhamento – mat. 1ª categoria.

89.
A contratada Camargo Corrêa menciona que o TCU considerou a composição 2S 01 100 01 do Sicro 2, que apresenta a utilização de somente um trator de esteiras e que o item inclui a carga e descarga do material, portanto, com uso de escavadeira, estando o transporte e o tempo de carga e descarga do caminhão contemplado em outro item de contrato. Além disso, para o referido serviço, se utilizou de escavadeira hidráulica similar à CAT 320 600L e motoniveladora. Dessa forma considerou a composição 2 S 01 100 22, descontando-se as quantidades relativas ao transporte além de 50m, por ser a que mais se assemelha à realidade da obra.

90.
Menciona o Manual de Custos Rodoviários e literaturas técnicas sobre produtividade de equipamentos relacionados às características técnicas dos mesmos equipamentos utilizados e de variáveis intervenientes. Colaciona a página 19 do catálogo da escavadeira CAT 320 D.

91.
Argumenta não existir sobrepreço no item especificado, havendo sim uma diferença a menor nos preços do contrato em relação aos preços de mercado da ordem de 11,66%.

92.
Com essas considerações e com parâmetros adotados pela Camargo Corrêa para cálculo da produtividade, apresentam os seguintes valores: Preço unitário Total (Sicro 2) = R$ 2,49; e Preço de contrato = R$ 2,23.

I.12. Análise

93.
O valor a ser comparado é o custo paradigma do Sicro 2 acrescido do BDI do Sicro 2 (32,68%), com o preço contratual, incluindo o BDI de 48,00% da contratada.

94.
A contratada alega que utilizou a composição 2 S 01 100 22. No entanto, esta composição se refere à escavadeira hidráulica com 184 kW, produzindo 192 m3/h, segundo dados do Sicro 2. É apresentado pela contratada a produtividade de apenas 47 m3/h, com caçamba de 0,60m3 e fator de eficiência de 0,85. Tais fatores são totalmente distintos das características deste equipamento para escavação de material de 1ª categoria.

95.
Colaciona a contratada parte do catálogo da CAT 320D L. No entanto, como afirmado em suas alegações, utilizou-se em sua composição equipamento similar ao CAT 320 600L. Portanto, não demonstrou que modelo de fato foi o utilizado, não permitindo estabelecer adequados parâmetros comparativos em relação ao Sicro 2.

96.
Como demonstrado, a produtividade foi reduzida para menos de 25%, de 192m3/h para 47 m3/h, e não há como estabelecer o caráter comparativo com a tabela paradigma do Sicro 2, motivo pelo qual esta redução de produtividade não merece ser acolhida.

97.
Acolhe-se a composição do Sicro 2 código 2 S 01 100 22, mantendo-se as variáveis intervenientes com formatação original: Fator de carga 0,90; Fator de conversão 0,77; e Fator de eficiência de 0,83, além da produtividade de 192,00 m3/h.

98.
Incluiu-se mais uma motoniveladora na composição, ou seja, uma para manutenção do caminho de serviço e outra para espalhamento em aterro ou bota fora. Considerou-se ainda dois caminhões basculantes de 20 t, perfazendo sobrepreço de R$ 0,88/m3 (R$ 3,30 – R$ 2,42) (CPU 04).

I.13. Item 3.2.1 – Escavação, carga, descarga e espalhamento – mat. 2ª categoria

99.
A contratada Camargo Corrêa refere-se à composição 2S 01 101 01 do Sicro 2 como a considerada pelo TCU. Alega que apresenta somente um trator de esteiras com lâmina e um trator de esteiras com escarificador. Contudo, diz utilizar na obra escavadeira hidráulica, de modo que a composição que mais se assemelha à realidade observada é a 2S 01 101 22, que contempla escavadeira e motoniveladora. Alega também que foram ignorados os itens relativos ao transporte além de 50m e que levou em conta o tipo de equipamento a ser utilizado (escavadeira similar à CAT 320 600 L) e as variáveis intervenientes com o tipo de solo.

100.
Com base nesses parâmetros a contratada diz não haver sobrepreço, e sim uma diferença a menor nos preços contratados em relação aos preços de mercado da ordem de 31,50%.

I.14. Análise

101.
A composição paradigma utilizada é a 2 S 01 101 22 – Esc. carga transp. mat. 2ª cat. DMT 50 a 200m c/e, com utilização de Escavadeira Hidráulica. Não há nesta composição menção à utilização de tratores de esteira.

102.
Sem qualquer adaptação ou mudanças de produtividade chegou-se ao preço de R$ 3,41/m3, com sobrepreço de R$ 0,35/m3 (R$ 3,76 – R$ 3,41) (CPU 14).

I.15. Item 3.3.1 – Escavação, carga e descarga e espalhamento – mat. 3ª categoria

103.
A contratada Camargo Corrêa diz que o TCU considerou a composição 2S 01 102 01, que contempla somente trator de esteiras e que o item inclui carga e descarga dos materiais, sendo o transporte contemplado em outro item. Portanto, seria necessário utilizar uma escavadeira hidráulica adicional aos equipamentos considerados, o qual incluiu no orçamento.

104.
Considerou-se ainda a quantidade de horas utilizadas da escavadeira CAT e o tipo de solo para determinar as variáveis intervenientes.

105.
Baseado nessas premissas adotadas para cálculo de produtividade a contratada apresentou os seguintes valores: Preço unitário total R$ 21,68/m3; e Preço do Contrato R$ 20,53/m3.

I.16. Análise

106.
A composição paradigma é a composição 2 S 01 102 02 – Esc. carga transporte mat. 3ª cat. DMT 50 a 200m. Adicionou-se o caminhão para transporte de rocha e os encargos sociais relativos à alimentação, EPI e transportes no percentual de 15,51% do custo direto da mão de obra.

107.
Obteve-se o valor de R$ 12,92/m3, com sobrepreço apurado de R$ 17,46 (R$30,38 – R$ 12,92) (CPU 08).

I.17. Item 5.2.3 – Formas

108.
A contratada Camargo Corrêa diz ter modificado a composição apresentada pelo TCU 1ª 01 402 01, pela suposta realidade dos serviços executados. Promoveu a inclusão de encarregado de turma, cotado de acordo com o Sicro, além do transporte comercial e local dos insumos.

109.
Apresentou o preço unitário de R$ 21,30m² e preço do contrato de R$ 21,50/m².

I.18. Análise

110.
A composição do Sicro utilizada para este serviço foi a 1 A 01 401 01- Forma comum de madeira. Não procede a alteração de inclusão de encarregado de turma na composição, no entanto, acolhe-se a inclusão de transporte do fornecedor até a obra.

111.
Com estas considerações chega-se ao preço de R$ 29,41/m², com sobrepreço apurado de R$ 2,41/m² (R$ 31,82- 29,41) (CPU 11).

I.19. Item 8.1.3.2 – Grampo Elástico Tipo Pandrol

112.
Alega a contratada Camargo Corrêa que o valor considerado pelo TCU refere-se ao custo efetivamente pago pelo material em outros lotes da Ferrovia e que a realidade do mercado, especificamente para o material aço, foi bem atípica no período de julho de 2001 até a atualidade.

113.
Ocorreu, segundo a contratada, nesse período, uma oscilação da matéria prima de confecção do grampo, sendo as estimativas da Camargo Corrêa condizentes com as condições e expectativas de mercado à época da apresentação de sua proposta. Além do mais, alega que os preços contratuais encontravam-se dentro do valor orçado pela contratante quando da licitação e que os preços contratuais, para verificação de eventual sobrepreço, devem ser considerados em termos globais, caso em que se verifica a total vantagem da contratação para a Valec e a completa inexistência de sobrepreço. Apresenta os seguintes preços: Preço Unitário total (TCU) R$ 3,40; e Preço do contrato R$ 2,90.

I.20. Análise

114.
Apurou-se, a partir das propostas de preços ofertadas pelas contratadas, os seguintes valores: Camargo Corrêa – lote 02 – R$ 7,15/un; Queiroz Galvão – lote 1 – R$ 5,91/un.; Andrade Gutierrez – lote 3 R$ 6,44/un.; e Constran – lote 4 – R$ 6,76/un.. A média dos custos foi de R$ 6,57/un.

115.
Estabeleceu-se um custo médio obtido de Notas Fiscais de aquisição por parte das empresas mencionadas, por serem de lotes contíguos ao lote analisado, executados no mesmo período.

116.
Do valor médio obtido, aplicou-se o índice para retroagir para julho/2001, data base do Contrato 21/2001. Obteve-se, assim, o valor de custo de R$ 4,01/un. (média de R$ 6,57/un., índice = 1,63847 – novembro/04 para julho/01). Aplicou-se o BDI referencial de 32,689%, obtendo o preço de R$ 5,32/un. (CPU 16).

117.
Houve subpreço apurado de R$ -0,54/un. (R$ 4,43 – R$ 4,97).

118.
Do total do contrato, conclui-se, com a avaliação de 64,52% do valor contratual inicial, que o sobrepreço em relação ao montante de itens analisados representa um percentual de 31,14%. Considerando em relação ao total do contrato, esse percentual representa o montante de 20,09%.

119.
O valor levantado de superfaturamento até a medição 98ª (abril/2010) é de R$ 20.198.997,67 (nov/04) (fl. 05, volume principal, anexo 11).

120.
Confirma-se, assim, a acertada medida tomada com a retenção cautelar proferida pelo Tribunal.

II. Das composições de custos unitários da empresa Andrade Gutierrez
121.
Considerando que a equipe de auditoria adotou procedimento simplificado no qual cotejou os preços contratados dos mesmos serviços em todos os lotes auditados com aqueles constantes no Sicro, considerando os serviços mais relevantes do lote 03, Contrato 16/2006, foi necessário elaborar a curva específica do contrato do lote 03, ora em análise.

122.
Assim, foram selecionados 45 itens de serviços, que representam 83,96% do valor global do contrato.

123.
Para os itens analisados, foram elaboradas as composições de preços unitários levando-se em consideração os critérios e especificações da Valec. Levou-se em consideração a inclusão, nas composições de custos, os transportes locais ou comerciais dos insumos, a inclusão dos adicionais de encargos sociais para cobrir despesas com EPI, transporte e alimentação e ferramentas manuais da mão de obra direta, além de acolhimento de diversas proposições da própria empreiteira, objetivando a busca da verdade real, não obstante critérios conservadores em benefício da contratada.

124.
Dessa primeira análise resultou a constatação de R$ 29.958.415,94 de sobrepreço, representando 21,66% do total analisado, o que equivale a 18,19% do valor global do contrato (fl. 323, volume3, anexo 11).

125.
Com base nesses dados foi possível calcular o preço referencial máximo do item “Mobilização, Instalação e Desmobilização” de R$ 5.793.390,09.

126.
Tal valor foi lançado na planilha e se obteve a totalização com a participação deste item “Mobilização, Instalação e Desmobilização” de R$ 5.793.390,09.

127.
Obteve-se R$ 29.994.025,85 de sobrepreço, representando em relação aos itens analisados o percentual de 20,81% e em relação ao global o percentual de sobrepreço de 18,21%.
II.1. Item.3.1.1 Escavação, Carga, Descarga e Espalhamento – Mat. 1ª categoria

128.
A contratada argumenta que o TCU usou, para avaliar o serviço de escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria DMT 50 m, a composição 2 S 01 100 01 do SIcro e que a composição não contempla os equipamentos necessários para serviços de Carga, descarga e espalhamento para a DMT prevista no projeto de 700 m (escavadeira, motoniveladora e caminhão).

129.
Assim sendo, a composição adotada como referência foi a de escavação, carga e transporte, material de 1ª categoria DMT 600 a 800 m c/e (2 S 01 100 25).

130.
Alegou que a referida composição não contempla o uso da motoniveladora para espalhamento do material de 1ª categoria, cuja produtividade foi retirada da composição do Sicro “Compactação de solos a 95% do Proctor Normal”, ajustando o coeficiente produtivo do equipamento (0,41 x 192/224 m3 = 0,351).

131.
Realizados os necessários ajustes pluviométricos, que ensejaram uma redução na produção da equipe, foi encontrado o valor de R$ 4,40/m3.

132.
Apresenta também uma planilha de composição de produção mecânica com capacidade de caminhão com 5 m3, fator de carga (FC) =0,85; Fator de conversão (FC)= 0,74; Fator de eficiência de (FE)= 0,75; tempo de ciclo de 5,50 min; velocidade média de ida de 666 m/min; e produção da equipe mecânica de 28 m3/h.

II.2. Análise

133.
Assiste razão à contratada quanto à inadequação da composição utilizada pela equipe como referência para o serviço. De fato a composição é para serviço de escavação e transporte até 50m, realizado pelo próprio trator de esteiras tipo D-8.

134.
Por esta razão, a melhor referência para o serviço é a composição “2S 01 100 22” – escavação, carga e transporte material de 1ª categoria DMT 50 a 200m, no qual, a escavação é realizada pela escavadeira hidráulica, o transporte pelo caminhão e a manutenção dos caminhos de serviços pela motoniveladora.

135.
A referida composição foi a estabelecida como paradigma no processo TC 018.509/2008-9, em razão da melhor adequação aos serviços executados, quais sejam: o item prevê escavação, carga, descarga e espalhamento, menos, portanto, o transporte que é contemplado em outros itens, conforme distâncias até 2000 metros (3.1.2) ou acima de 2000 metros (3.1.3) e manutenção de caminhos de serviços (motoniveladora – extra) computado nas composições de compactação.

136.
Pela metodologia do Sicro, o espalhamento é realizado pela motoniveladora e seu custo é computado nos serviços de compactação, conforme estabelece o Manual de Custos Rodoviários do Dnit, em seu volume 4. tomo 1, p. 12.

137.
Desse modo, para adequar a composição do Sicro às peculiaridades da obra da Ferrovia Norte-Sul, para compor o custo da “Escavação, carga, descarga e espalhamento” deve-se escoimar o custo decorrente da ida e do retorno dos caminhões transportadores do material, mantendo-se apenas o custo relativo à carga, descarga e manobra dos caminhões. Além disso, deve-se incluir o custo do espalhamento, pela motoniveladora, do material em seu destino.

138.
Percebe-se que o custo do espalhamento do material com a motoniveladora, incluído nas composições de “escavação, carga, descarga e espalhamento”, será, naturalmente, retirado das composições referenciais do Sicro para os serviços de compactação de solos a 95% do Proctor Normal, compactação de solos a 100% do Proctor Normal e de compactação de jazidas, sob pena de dupla incidência do mesmo serviço.

139.
Por esta razão, a melhor referência a ser adotada é a composição “2S 01 100 22” – escavação, carga e transporte material de 1ª categoria DMT 50 a 200 m c/e com a retirada da parcela de transporte, mantendo-se as seguintes considerações: FC = 0,90, FC = 0,77, FE = 0,83 e acréscimo das motoniveladoras.

140.
Após processadas as citadas adaptações, obteve-se o referencial de R$ 3,27 / m3, inferior, portanto, ao valor apresentado pela Andrade Gutierrez de R$ 4,39, havendo sobrepreço de R$ 1,12/m3.

II.3. Item 8.1.2.1 – Brita para lastro, inclusive transporte até 3 km

141.
Alega a Andrade Gutierrez que a Secex/GO, ao adotar o Sicro no comparativo, deveria ter adequado à realidade da execução dos serviços da obra, motivo pelo qual elenca as mudanças realizadas para elaboração de sua composição:

a)
procedeu a ajustes na eficiência mecânica do conjunto de britagem de 83% para 75%, consequentemente alterando a produção para conjunto de britagem de 80 m3/h para produção efetiva de 60 m3/h, o qual se diz mais adequado à realidade deste conjunto (equipamento especial);

b)
corrigiu o serviço de transporte de brita para lastro, uma vez que houve engano da equipe técnica do TCU ao adotar a composição 1 A 00 002 08 – Transporte local c/ basc. p/ rocha rodov. pavim, sem remunerar o transporte para 3 km, isso porque o correto seria considerar em transporte por rodovia não pavimentada, para tanto foi utilizada a composição 1 A 00 001 08 – transp. Local c/ basc. p/ rocha rodovia não pavimentada;

c)
ajustou a composição de rocha para britagem com a produtividade da exploração da rocha ao conjunto de britagem;

d)
corrigiu o consumo de indenização de jazida in natura por material solto, que é o real praticado no mercado;

e)
incluiu a composição auxiliar “3 S 05 101 01 – Revestimento vegetal com munas” em razão da determinação legal e contratual de se realizar a recuperação de área degradada pela exploração, salientando nãoi existir item específico na planilha para medir este item;

f)
alegou que o Manual de Custos Unitários de Obras Ferroviárias do Dnit (Sicro 3) informa a existência de uma perda de 10% por adensamento do lastro, isso acarretaria uma diminuição na produtividade de 60 m3/h para 54 m3/h e também um aumento de 10% no consumo de materiais, uma vez que, para executar 1m3 de Lastro, necessitaria 1,1 m3 de brita.

142.
Ao processar todos esses ajustes, obteve-se o preço de R$ 21,96/m3. Justifica ainda que a produção e/ou aquisição deste material faz parte da estratégia comercial de cada empresa, não havendo nenhuma cláusula editalícia que vincule a remuneração da empresa à procedência da brita que está sendo empregada na obra, uma vez que não haveria diferença se produzida ou adquirida, pois a contratada se responsabiliza em fornecer dentro das especificações técnicas.

143.
Neste sentido, colaciona trecho da cláusula sexta do Edital 8/2004, justificando não haver óbice à procedência da brita, conforme manifestação já proferida pelo TCU em processo pretérito.

II.4. Análise

144.
A empreiteira não logrou êxito em demonstrar a redução de produtividade da britagem em 25% (80 m3/h para 60 m3/h).

145.
Assiste razão ao requerer a mudança da composição 1 A 00 002 08 – Transporte local c/ basc. p/ rocha rodov pavim, pela composição 1 A 00 001 08 – transp. Local c/ basc. p/ rocha rodovia não pavimentada.

146.
Foi adotada a mesma composição 1 A 0150 01 do Sicro (CPU 12 e auxiliares), prevendo-se as seguintes alterações, conforme Manual da Valec. Foram retirados os serviços de Limpeza de camada vegetal em jazida e Expurgo de jazida, pois tais serviços serão medidos separadamente. Essa informação consta na Norma de Medição e Pagamento da Valec 80-NMP-000F-00-7000 – Jazidas e Pedreiras, fls.72.

147.
Assiste razão à contratada quanto à substituição da composição auxiliar do transporte, haja vista a razoabilidade de os primeiros três quilômetros da estrada a partir das pedreiras exploradas serem percorridos em estradas ou caminhos não pavimentados.

148.
Acolheu-se a transformação de t.km para m3.km, com fator multiplicador de 1,5 m3/ton. no critério de conversão para transporte, bem como a redução de volume por conta do adensamento na proporção de 10% de redução, o que equivale a um aumento de 11,11% no custo da brita. Consequentemente, foi considerado tais reflexos nas composições auxiliares.

149.
Por outro lado, embora não tenha sido pleiteado pela construtora, identificou-se a necessidade de incluir 15,51% de adicional de encargos sociais (sobre a mão de obra sem encargos) para cobrir despesas com EPI, alimentação e transporte em todas as composições de referência, em virtude da previsão de tal metodologia no Sicro 2.

150.
O fato de os proprietários locais referenciarem o valor cobrado ao produto produzido e não ao volume in situ não justifica a alteração da composição paradigma. Ora, seria semelhante a afirmar que, se o preço do metro cúbico de brita custasse uma unidade monetária e os fornecedores referenciarem a brita em toneladas, o comprador teria de pagar 1,5 unidade monetária. Nada mais equivocado. Considerando o peso específico de 1,5 t / m3, o comprador pagaria 0,66 unidade monetária por tonelada, valor que multiplicado por 1,5 t de brita (que equivalem a 1m3) totalizaria igualmente apenas uma unidade monetária. Ante o exposto, e dado a inexistência de demonstração técnica das alegações da construtora, não deve ser acolhida a majoração do custo do consumo da indenização de jazida.

151.
As Normas de Medição e Pagamento da Valec – 80-NMP-000F-00-7000 (DOC. 09, fl.1044, volume principal), fl. 72, esclarecem acerca dos serviços que serão pagos por ocasião da exploração das pedreiras.

152.
Nesse sentido, não há necessidade de inclusão das composições auxiliares de “Desmatamento, Destocamento e Limpeza áreas c/árvores diâmetro até 0,15 m”, nem de Revestimento vegetal com mudas, pois tais serviços são medidos separadamente em item específico da planilha, previamente contratado ou eventualmente aditivado ao contrato, pois não integra o escopo do serviço em exame.

153.
Ademais, a norma NAVA 3 – Norma Ambiental Valec nº 3 – Cobertura Vegetal para Recuperação de áreas Degradadas é cristalina ao definir que os custos do programa serão incluídos nas planilhas orçamentárias dos trechos, isto é, nas quantidades e preços unitários, o que demonstra que os serviços são medidos separadamente.

154.
Tampouco merece acolhimento o incremento dos coeficientes de consumo de “1 A 01 100 01 – Limpeza camada vegetal em jazida” e “1 A 01 105 01 – Expurgo de jazida” sob a alegação de integrarem a atividade de decape. As Normas de Medição e Pagamento da Valec indicam justamente o contrário, isto é, que a retirada do material inservível será remunerada separadamente conforme as medições de corte. Portanto, para adaptar a composição Brita para Lastro Ferroviário às especificidades da Ferrovia Norte-Sul há de se escoimar ambas e não incrementar seus coeficientes como pleiteou a empreiteira.

155.
Após o processamento das alterações, chegou-se ao preço de R$ 28,62/m3 o que representa 10,11% abaixo do preço da empresa Andrade Gutierrez, R$ 31,84/m3, com Soprepreço de R$ 3,22/m3.

II.5. Item 5.2.2 – Concreto fck ≥ 15 MPa

156.
A Andrade Gutierrez aponta que na composição apresentada pelo TCU foi utilizada a Betoneira de 320 litros para a confecção do concreto. Devido à elevada quantidade e qualidade do concreto, torna-se imprescindível que seja produzida em central de concreto. Seguindo esse critério aduz que fez os seguintes ajustes na composição:

g)
considerou o critério de montagem de central de concreto em atendimento a exigências de qualidade e também da necessidade de caminhão betoneira;

h)
como a central de 30 m3/h tem maior produção, ajustou-se a equipe para esta central, aplicando ainda a eficiência mecânica de 0,83, obtendo a produtividade de 19,502 m3/h;

i)
atribui à composição os transportes de insumos do fornecedor ao local de depósito na central;

j)
incluiu ainda um caminhão betoneira Volkswagen 17-220 -11,5 t, para transporte da central até os locais de aplicação;

k)
substituiu o insumo areia extraída por areia comercial.

157.
Procedidos estes ajustes, o valor obtido foi de R$ 224,41/m3, o qual se mostra 13,6% acima dos custos propostos pela empresa de R$ 197,51/m3.

II.6. Análise

158.
Ao analisar a composição da contratada, percebe-se que a produção da central dosadora de 30 m3/h tem seu funcionamento por 0,83/h, portanto, com sua capacidade de produção reduzida por fator de eficiência de 0,83. Temos a produção horária de 0,83x30m3/h = 24,9 m3/h. Com o fator de eficiência em 0,83, a produção não seria apenas de 19,502 m3/h e sim 24,9 m3/h. Constata-se que a empresa reduziu a produção na ordem de 25,7%, sem alterar o índice de produção, que deveria ser: hora produtiva 0,65, improdutiva 0,35.

159.
O concreto fck >= 15 MPa incluído na planilha contratual do lote 3 destina-se aos seguintes serviços:

l)
calçada em concreto com espessura de 8 cm (item 4.10);

m)
execução de valetas de crista de corte, pé de aterro e banquetas (item 5.1.2.2);

n)
sarjetas de corte e de aterro, descida d’água, caixas e dispositivos amortecedores e canais (item 5.2.2);

o)
bueiros tubulares e celulares (item 6.3.1.2).

160.
Esses serviços são similares àqueles realizados em obras rodoviárias, portanto, não há se falar em inadequação do referencial do Sicro para avaliar os preços praticados em obras do porte da Ferrovia Norte-Sul. Tanto em obras rodoviárias quanto em ferroviárias os canteiros estão distantes das respectivas frentes de serviços, não sendo essa uma característica exclusiva da obra em análise.

161.
Os volumes de concreto consumidos por hora pela equipe responsável pela produção de calçadas, valetas e sarjetas não é tão significativo a ponto de inviabilizar a utilização de betoneira para confecção da mistura.

162.
Obviamente a construtora poderá optar pela produção em Central de Concreto, obtendo ganhos de escala, maior produtividade, menor utilização de mão de obra, uso de cimento a granel (menor custo em relação ao similar em sacos), e a possibilidade de distribuição do concreto por intermédio de caminhões betoneira, os quais seriam responsáveis pelo abastecimento de cada uma das diversas frentes de serviço com pequenas quantidades do material.

163.
A simultaneidade de serviços sendo executados em diversas frentes, por sua vez, reduz a ociosidade da Central de Concreto, pois permite a utilização da capacidade efetiva de produção da Central e a posterior distribuição por intermédio de caminhões betoneiras pelas diversas frentes de serviço o que poderá ainda mais diluir seus custos.

164.
Mesmo não sendo apontado, foi incluído um “Encarregado de Turma”, pois, há composições do Sicro (Códigos 2S0332600, 02ª0332651, 2S0332900, e 2S0332953) que incluem esse profissional, notadamente em concretos que exijam o uso de aditivo plastificante.

165.
Também se incluiu aditivo plastificante ao concreto, por conservadorismo, apesar dele não ser absolutamente necessário para concretos usados em calçadas, sarjetas, valetas, e bueiros,preservando a mesma metodologia do Processo TC 018.509/2008-0, referente ao Contrato 22/2006 – Fiscobras/2008 dos trechos de Tocantins.

166.
Registre-se que a empreiteira adotou a brita produzida em substituição da brita adquirida, mesmo após declaração da contratada de que a brita produzida possui maior custo, o que não condiz com o padrão para fornecimento do referido insumo.

167.
Mesmo sem a comprovação da necessidade da utilização da areia comercial, tal concepção foi adotada nesta composição, aumentando o conservadorismo da análise.

168.
Em relação ao transporte dos materiais, há de se reconhecer que assiste razão à empreiteira, pois a composição utilizada pela equipe não previu esse custo.

169.
 Ante o exposto, utilizou-se a como paradigma a composição “1 A 01 415 01 – Concr. estr. fck=15 MPa contr. raz uso ger. conf. e lanç.” adaptada com os equipamentos, equipe e produção da composição “2 S 03 326 51 – Concr.estr.fck=20MPa-c.raz.c/adit. conf.lanç.” que prevê o uso de aditivo, além de considerar o transporte dos insumos até as diversas frentes.

170.
Após essas alterações obteve-se custo direto referencial de R$ 248,08/m3, superior ao pleiteado pela construtora R$ 224,415 / m3, demonstrando o conservadorismo da composição referencial do Sicro, com preço de referência R$ 307,37/m3 (CPU 10), superior ao preço contratado, R$ 286,39/m3, motivo pelo qual deixa-se de apontar sobrepreço neste item de serviço. Registre-se que o subpreço será compensado na planilha de cálculo do sobrepreço global.

II.7. Item 18.1.3.1 – Concreto fck >= 25 MPa

171.
A Andrade Gutierrez alega que a unidade técnica adotou como referência para este serviço a composição 2 S 03 320 00 do Sicro 2. Da mesma forma que na composição para concreto de 15 MPa, esta de 25 MPa também contempla os custos dos transportes dos materiais (brita, areia e cimento em saco) até o canteiro e posteriormente até as frentes de serviço.

172.
Também previu o uso de betoneira com capacidade de 320 litros para mistura dos materiais. Em razão da elevada quantidade e qualidades requeridas, a empresa alega ser necessário que seja concreto usinado.

173.
Assim a contratada ajustou sua composição nos seguintes aspectos relativos à produção de concreto:

p)
inseriu custos de uma central dosadora de concreto 30 m3/h a custo de R$ 23,84/h (cód. Sicro E323);

q)
ajustou a produção da equipe em 19,141 m3/h;

r)
substituiu a areia prevista como extraída para comercial;

s)
incluiu 6 (seis) un. caminhão betoneira Volkswagen 17-220 – 11, 5 ton., previsto no Sicro 2; a custo de R$ 366,42/h.;

t)
incluiu 6 (seis) vibradores de concreto de 2 kW, a custo de R$ 40,20/h.;

u)
incluiu os transportes de areia, brita e cimento, conforme composições do Sicro 2.

174.
Efetuados os ajustes, o custo obtido pela construtora foi de R$ 260,93/m3, o qual alega ser 4,3% acima do custo proposto pela empresa de R$ 250,06/m3.

II.8. Análise

175.
Trata-se da mesma consideração apontada na composição de concreto de 15 MPa, ou seja, percebe-se a que a produção da central dosadora de 30 m3/h tem seu funcionamento por 0,83/h, portanto, com sua capacidade de produção com fator de eficiência de 0,83, teríamos a produção horária de 0,83x30m3/h = 24,9 m3 x 2,4 toneladas (peso específico do m3 de concreto) = 59,76 toneladas (concreto pronto), daí se conclui não ser possível a produção ser de apenas 19,141 m3/h ou 45,93 ton./h (19,141x 2,4), como declarado pela contratada.

176.
Há conflito na composição da contratada ao incluir 6 caminhões betoneiras com capacidade de 11,5 toneladas para uma usina que produz 46 toneladas/h. Fazendo uma análise do ciclo desta usina com a capacidade declarada, constatamos que o tempo fixo de carga para cada caminhão 11,5/(46/60) =17 minutos e 15 segundos. Em 60 minutos (1 hora), carregaria (60/17,25)= 3,5 caminhões. Na hipótese entre a carga e descarga de cada caminhão consumir 1 hora, sempre haverá caminhão na espera para efetuar a carga. Não há justificativa para que nesta composição haja seis unidades de vibradores, com 100% em hora operativa.

177.
No entanto, como a composição da contratada não se relaciona ao adotado pelo Sicro 2, a análise ateve-se à composição referencial do Sicro 2 – 2 S 03 329 00 – Conc.estr.fck=25 MPa-contr.raz.c/aditivo, confecção e lançamento.

178.
Igualmente, como na composição do concreto de 15 MPa, há similitude na confecção e uso como nas obras rodoviárias. Não há inadequação quanto ao uso do referencial do Sicro para avaliar preços em obras ferroviárias.

179.
Em vista da quantidade de concretos produzidos por hora como o declarado pela contratada (19,141m3/h) é perfeitamente viável a utilização de betoneira para confecção da mistura, pois esta composição 2 S 03 329 00 é baseada em betoneira de capacidade de 750 litros, necessitando-se adequar a quantidade de betoneiras e equipes a serem utilizadas.

180.
Obviamente a construtora poderá optar pela produção em Central de Concreto, obtendo ganhos de escala, maior produtividade, menor utilização de mão de obra, uso de cimento a granel (menor custo em relação ao similar em sacos), e a possibilidade de distribuição do concreto por intermédio de caminhões betoneiras, o lhe proporciona ganhos de produtividade.

181.
A simultaneidade de serviços sendo executados em diversas frentes, por sua vez, reduz a ociosidade da Central de Concreto, pois permite a utilização da capacidade efetiva de produção da Central e a posterior distribuição por intermédio de caminhões betoneiras pelas diversas frentes de serviço o que poderá reduzir seus custos.

182.
Mesmo não sendo apontado pela contratada foi incluído um “Encarregado de Turma”, pois há previsões nas composições do Sicro (Códigos 2S0332600, 02ª0332651, 2S0332900, e 2S0332953) em que se incluem esse profissional notadamente em concretos que exijam o uso de aditivo plastificante.

183.
Também se incluiu aditivo plastificante ao concreto, em razão dos critérios e da mesma metodologia acolhida para este item no Processo TC 018.509/2008-0.

184.
Registra-se que a empresa adotou brita produzida em substituição a brita adquirida, da mesma forma que no item anteriormente discutido referente ao concreto de 15 MPa.

185.
Não se justificou a necessidade da utilização da areia comercial, no entanto, de maneira conservadora, considerou-se tal insumo comercial, mesmo com valor unitário superior ao insumo explorado..

186.
Em relação ao transporte dos materiais, acolhe-se o pleito em razão deste não ter sido considerado na composição utilizada pela equipe da Secex/GO.

187.
 Ante o exposto, com a adoção da composição 2 S 03 329 00 – Conc.estr.fck=25 MPa-contr.raz.c/adit.conf. e lanç., obteve-se o custo direto referencial de R$ 270,08/m3, superior ao pleiteado pela construtora de R$ 260,93/m3, No entanto, verifica-se que o preço contratado é de R$ 362,59/m3, superior ao referencial do Sicro de R$ 343,30/m3 (CPU 12). Registra-se assim um sobrepreço no item de R$ 19,29/m3.

II.9. Item 18.2.3 – Fornecimento e colocação de Aço CA-50/60

188.
A contratada aponta que o TCU utilizou a composição 3 S 03 353 00, que se refere a fornecimento e colocação de aço CA-50 para obras de Conservação Rodoviária, ao passo que a empresa destaca ser de Construção de Ferrovia.

189.
Dessa forma seria mais adequada a composição 2 S 03 580 02, ajustada à praticidade da região da obra e inserindo o transporte dos insumos de Piracicaba/SP a Rianópolis/GO, no caso aço virgem.

190.
Procedeu-se os ajustes mencionados e com base no Sicro o custo obtido foi de R$ 5,18/kg, aduzindo pela regularidade do valor proposto pela empresa de R$ 4,45/kg.

II.10. Análise

191.
Assiste razão à empresa quanto à necessidade de alteração do código a ser utilizado, acolhendo a adoção da composição do Sicro 2 S 03 580 02.

192.
Quanto ao transporte, acolhe-se a adoção de transporte calculado de Brasília-DF, com distância média de 220 km, (Brasília – ao canteiro) distância muito conservadora até o local do canteiro, razão pela qual não há razão plausível para acolher fornecimento de local diverso daquele da composição do Sicro – Centro Oeste.

193.
Considerou-se ainda que, em média, há transporte local de 40 km até as diversas frentes de serviços por rodovia não pavimentada, utilizando-se de caminhão carroceria com capacidade de 9 toneladas, devidamente dotado de guindauto para 6 t.m. Obteve-se R$ 28,80/t (conforme composição de custo de transporte do aço local – CUT Aço local), isto é, o frete das 9 toneladas de aço pelos 40 km custaria R$ 259,20, registrando-se estar superior ao cotado pela contratada.

194.
Percebe-se que a contratada reduziu drasticamente a produção da equipe para 769 gramas, o que equivale a menos de 10 kg/h de aço preparado por esta equipe (0,769g/0,08h) /h e acresceu injustificadamente o transporte de aço de Piracicaba, distante 935 km da obra.

195.
Mesmo sem que a contratada tenha mencionado, incluiu-se um encarregado de turma, em vista da metodologia utilizada quando da utilização de plastificante no concreto.

196.
Com acolhimento parcial das alegações da contratada e ajustando-se as composições, obteve-se o preço unitário referencial de R$ 6,06 / kg. (CPU 3). Confrontando-se com o da proposta da contratada, R$ 6,45/kg, apura-se que houve sobrepreço de R$ 0,39/kg.

II.11. Item 8.1.1 – Dormentes monobloco de concreto protendido para bitola mista 1,00/1,60m.

197.
Menciona a contratada ser o item mais relevante da obra, representando mais de 20% do valor do contrato.

198.
Destaca que o sistema de orçamentação comumente utilizado pelo TCU não contempla a composição de custo para o item “Dormente monobloco de concreto protendido para bitola mista 1,00/1,60 m”.

199.
Todavia, observa a contratada que fez analise do Manual de Pesquisas de Preços do Dnit (Sicro 3 – volume 2), lá constatando haver menção expressa na página 31 que a cotação do item “dormente de concreto monobloco bitola mista” foi de R$ 295,00, valor este que retroagido para novembro/2004, e retirado o BDI do Sicro (23,9%) monta R$ 223,43, corroborando, segundo a contratada, pela regularidade do custo proposto pela empresa de R$ 205,88, o qual se mostra 7,9% menor que a cotação do Dnit.

200.
Por este fato constatado no Sicro 3, a contratada julga demonstrada a regularidade do custo apresentado pela Andrade Gutierrez, bem como ressalta estar abaixo do referencial do orçamento da Valec, que foi de R$ 223,31.

201.
A contratada alega que a Valec não indicou em sua composição insumos imprescindíveis para realização deste serviço, quais sejam:

v)
equipamento/modelo: central de concreto Cifali: 30 m3/h – dosadora; compressor de ar: Atlas Copco XAS 136-295 PCM; caminhão carroceria MB L 1620/51-c/ guindauto 6 t.m; caminhão betoneira – 11,5 t, 5 m3 (160 kw);

w)
mão de obra complementar: operador de pórtico; operador de caldeira; operador de equipamento leve; soldador;

x)
materiais: oleo combustível 1 A (BPF);

y)
transportes: transporte comercial rodoviário – cimento; transporte comercial com basculante – areia; transporte comercial com basculante – brita; transporte comercial – aditivo; transporte comercial rodoviário – material betuminoso.

202.
Aduz a construtora Andrade Gutierrez que, apesar de o valor indicado pela Valec ser condizente com o custo total desse serviço, diversos itens da mencionada composição não estão de acordo com as previsões necessárias para sua execução, a exemplo da fábrica de dormentes, cujo valor adotado é extremamente baixo.

203.
Enfatiza a contratada a aquisição de sua fábrica na Itália após cuidadosas avaliações de tecnologias que melhor se adequassem às exigências deste importante empreendimento.

204.
A fim de demonstrar a inexistência de sobrepreço, adaptou a composição da Valec para que a mesma refletisse os custos reais para execução, com base na metodologia descrita:

z)
substituiu quando disponíveis os custos dos insumos indicados pela Valec, pelos valores constantes no Sicro 2- Centro Oeste de Nov/04;

aa)
inseriu na composição da Valec os custos dos insumos não contemplados e que são fundamentais para execução dos dormentes;

bb)
realizou nova cotação dos custos para implantação da fábrica de dormentes;

cc)
adequou a mão de obra prevista na composição da Valec, em virtude da utilização de tecnologia avançada com mais processos automatizados;

dd)
inseriu o custo de transporte dos materiais até os locais de aplicação daqueles itens em que a composição da Valec não contempla o transporte (brita, areia e cimento);

205.
A contratada, ao considerar todas as particularidades suscitadas, estabeleceu uma composição que fundamentou seu custo direto da ordem de R$ 205,88, inferior ao praticado pelo mercado R$ 253,46.

II.12. Análise

206.
Inicialmente cabe citar que o Sicro 3 ainda não substituiu o Sicro 2, estando em consulta pública, portanto as cotações nele implantadas não podem ser utilizadas como parâmetro oficial. Ademais, os custos de insumos implantados são para realização de testes no sistema.

207.
Em que pese a tecnologia incorporada em equipamento importados da Itália, do qual a Andrade Gutierrez deixa transparecer seu custo de aquisição ao fornecer seu custo horário de R$ 2.490,32 (nov/2004), percebe-se o quanto poderia ser reduzido o custo da produção de dormentes ao consignar uma fábrica implantada nos moldes que serviu de paradigma para composição adotada pela Valec, a custo horário produtivo de R$ 612,50 (fev/2007), mantido este valor pela Valec também, como se percebe, na composição referencial das licitações promovidas nos Editais da Valec de 2010.

208.
Quanto à observação de que na composição da Valec certos itens não estão de acordo com as previsões necessárias para sua execução, a exemplo da fábrica de dormentes, a empresa não traz elementos que comprovem que o preço cotado pela Valec relação ao custo da fábrica de dormentes esteja inadequado.

209.
Portanto, não há que se comparar a indústria efetivamente implantada pela Andrade Gutierrez com aquela utilizada como paradigma, pois a implantação de uma indústria de grandes dimensões para atender ao lote 3, decorreu de uma decisão estratégica da própria empresa, e não de uma imposição contratual.

210.
Ademais, a produção em escala industrial, como regra, reduz o valor unitário do bem produzido, demonstrando incoerência nas alegações da contratada, mormente por divesos fatores não considerados na sua manifestação, a exemplo do aumento da produtividade por meio do uso de cimento com alta resistência inicial, utilização de areia artificial no traço do concreto e eventual diferença nas distâncias de transporte dos insumos cimento, areia e brita.

211.
Reportamos que o preço ofertado pela contratada é de R$ 298,53/un., considerando BDI de 45%.

212.
Assiste razão à contratada quanto à especificação do dormente ser de bitola larga, porém a Andrade Gutierrez, não produziu bitola métrica – 1,00m, portanto, não há previsão do par de shoulder para bitola métrica.

213.
Neste quesito faz-se uma consideração que a Andrade Gutierrez foi a única empresa dos cinco lotes que não incorporou nos dormentes a bitola métrica, conforme previsto no item 1.3 do Edital 8/2004 (fl.118, volume1, anexo 01).

214.
Tomou-se a composição original da Valec, adaptada ao caso concreto. Reduziu-se os componentes não executados para bitola métrica, adotou-se ainda custos de insumos coletados no mercado que subsidiaram as composições consolidadas no âmbito desta mesma Ferrovia Norte-Sul no Contrato 22/2006, CNO – Lote 9, com ajustes de referência regional (Centro Oeste) e de data base.

215.
Obteve-se, com as mudanças elencadas, o preço de R$ 234,92/un., perfazendo sobrepreço apurado de R$ 63,61/un. (R$ 298,53/un. – R$ 234,92/un.)

II.13. Item 8.2.1.1 – Montagem de grade

216.
A construtora Andrade Gutierrez manifestou-se apontando que o TCU usou como referência o item 1.2.1 do Of. Dnit, do qual se conclui não contemplar o transporte dos dormentes e dos acessórios da fábrica até os locais dos serviços, nem o custo das ferramentas manuais para execução desse serviço. Por isso sua composição foi ajustada incluindo-se esses itens.

217.
Apresenta sua composição ao custo de R$ 45.312,10/km.

II.14. Análise

218.
A empresa refez sua composição e apontou ser seu custo de R$ 45.312,10/km. Acrescendo-se o BDI da porposta de 45%, o preço totaliza R$ 65.702,54/km.

219.
Em sua proposta da licitação o preço é de R$ 72.572,50/km, portanto mais do que 10% acima da própria cotação apresentada nesta oitiva.

220.
A composição utilizada como parâmetro foi a da Valec adaptada (CPU 09), da qual obteve-se o preço de R$ 67.247,20/km. Calculou-se um sobrepreço em relação à proposta de 7,9% (R$ 72.572,50) e uma redução em relação ao preço recalculado de 2,3% (R$ 65.702,54).

221.
Sobrepreço apurado de R$ 5.325,30/km (R$ 72.572,50/km – R$ 67.247,20/km).

II.15. Item 1.1 – Mobilização, Instalação e Manutenção do Canteiro e Desmobilização

222.
A construtora Andrade Gutierrez colaciona os conceitos trazidos pelo Manual de Custos Rodoviários do Dnit – volume 1 – Metodologia e Conceitos, e aborda também que o Sicro 2 estabelecia o percentual de 2,66%, conforme Instrução de Serviços nº 01/2004 do Dnit.

223.
Aduz que o percentual de 2,66% não contempla os custos com desmobilização e que configura um equívoco do Sicro 2. Aborda o tratamento dado pelo Sicro 3 a esse item.

224.
Como paradigma, adota o valor do Sicro de 6%, relativo às despesas com instalações e manutenção de canteiros e acampamentos. A contratada alega que seu preço de R$ 5.816.839,47 está abaixo do referencial do Sicro e que tal diferença decorre da limitação imposta pela Valec na licitação.

225.
Requer a contratada que seja a metodologia do Sicro utilizada no percentual de 8,66%, ajustados à realidade da obra, considerados em seu favor para compensação.

226.
Assim, apresenta o valor da proposta de R$ 113.589.266,37, sobre o qual aplicou o percentual de 8,66%, obtendo-se o valor de R$ 9.936.830,47.

II.16. Análise

227.
Cabe esclarecer que na Concorrência 8/2004, que originou o Contrato 16/2006, não havia critério de aceitabilidade de preços unitários, o que veio a acontecer somente nos certames subsequentes das obras da Ferrovia Norte-Sul licitadas pela Valec (Edital de Concorrência 1/2007).

228.
A Valec então estabeleceu como critério de aceitabilidade de preços unitários o limite de 1,96% do valor global da obra para a verba de mobilização, instalação e desmobilização.

229.
Considerando que as obras do lote 3 são similares às que serão construídas nos lotes 12 a 16, seria razoável se presumir que os custos do item em comento guardassem alguma proporcionalidade. Entretanto, o valor contratado da referida verba no lote 3 superou em 80% o percentual máximo recentemente estabelecido pela Valec (3,538% / 1,96% – 1 = 80,5%).

230.
Portanto, a equipe de fiscalização utilizou os mais recentes parâmetros adotados pela Valec para aferir a adequação dos contratos da Ferrovia Norte-Sul no Estado de Goiás.

231.
A composição apresentada pela construtora é insuficiente para aferir a adequação do preço contratado ou para o estabelecimento de um valor referencial para o item em análise, porquanto desacompanhada do projeto do canteiro de obras e da comprovação das efetivas instalações dos itens orçados.

232.
Entretanto, esta Corte utiliza como sistema referencial o Sicro, a exemplo daquilo que a Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do Dnit pratica, sendo mais adequado utilizar o parâmetro estabelecido pelo próprio Sicro para o item.

233.
Nesse sentido, sabe-se que o Sicro 1 estabelecia como custo indireto o percentual máximo de 2,66% do custo direto (CD) relativo à Mobilização e Desmobilização e 6,00% do custo direto (CD) referente à Instalação e Manutenção de Canteiro. Naquela versão do sistema o DNER incluía esses custos indiretos no BDI de 32,68%.

234.
Há de se observar, entretanto, que a retirada do item “Instalações de Canteiro e Acampamento” do BDI referencial do Sicro e sua respectiva inserção na planilha orçamentária foi motivada por determinação deste Tribunal, conforme consignado no próprio Manual de Custos Rodoviários:

Considerando que por determinação do TCU foi retirado do LDI o percentual destinado ao pagamento das Instalações, caberá ao projetista considerar na elaboração do orçamento de uma obra o valor a ser atribuído para o pagamento deste item, utilizando para o efeito os preços da Construção Civil calculados pelo Sinapi (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil), de acordo com Art.10, Capítulo IX da Lei nº 10.707 de 30/07/03 (LDO).

235.
Do mesmo modo, a retirada do item “Mobilização e Desmobilização” do BDI também decorreu de recomendação desta Corte de Contas, conforme o seguinte excerto do mesmo Manual:

Tendo sido retirado do LDI, por orientação do TCU o percentual que era destinado ao pagamento de Mobilização e Desmobilização, o projetista poderá seguir a orientação deste Manual para estipular o Custo destes itens.

236.
Considerando a inexistência de projeto básico das instalações de canteiro e acampamento que possibilite o cálculo referencial baseado nos custos do Sinapi, tampouco da demonstração discriminada dos custos de mobilização e desmobilização conforme recomendada o Manual de Custos Rodoviários, resta como melhor opção, neste caso concreto, retornar ao referencial anterior e adotar como referencial máximo de preço o percentual de 8,66 % do custo direto para o item mobilização, instalação e desmobilização no contrato em análise.

237.
Não se pode olvidar, todavia, que a instalação de eventuais fábricas de pré-moldados necessárias à completa execução da obra, como é o caso da fábrica de dormentes, segundo a metodologia do Sicro é contemplada como custo de instalações de canteiro.

238.
Por essa razão, os custos com a instalação e manutenção da fábrica de dormentes, que foram incluídos na composição referencial de dormentes, devem ser considerados para efeito de se estabelecer o valor referencial máximo do item “Mobilização, Instalação e Desmobilização” do contrato em tela, pois o percentual de 6,00 % do custo direto da obra, previsto pelo Sicro, referente às “Instalações de Canteiro e Acampamento”, já contempla todas as instalações industriais demandadas para execução da obra.

239.
Sabe-se que o contrato foi celebrado no valor global de R$ 164.704.436,23. Avaliou-se o montante de R$ 138.292.388,62, o que representa 83,96% dos serviços contratados, e identificou-se a ocorrência de R$ 29.958.415,94 de sobrepreço (fl. 323, volume 3, Anexo 11), exclusive a “Mobilização, Instalação e Desmobilização”. Chegou-se ao custo direto total de R$ R$ 101.631.825,65 (fl.326, volume 3, anexo 11).

240.
Aplicando-se o percentual de 8,66% sobre esse custo direto obteve-se o preço máximo relativo ao item “Mobilização, Instalação e Desmobilização”, qual seja: R$ 8.801.316,10, valor esse, inclusive, maior que o da construtora (R$ 5.829.000,00).

241.
Como a composição de preço unitário referencial de “Dormente Monobloco de Concreto Protendido” (CPU 01 – Valec adaptada, fl. 329, volume 3, anexo 11) incluiu a “Fábrica de Dormente de Concreto”, que importou numa verba de R$ 3.007.926,01 (fls. 326, volume 3, anexo 11), considerando-se os 126.667 dormentes do lote 3, chegou-se ao valor referencial de R$ 5.793.390,09 para o item “Mobilização, Instalação e Desmobilização”.

242.
Portanto, o valor referencial total do item em comento é de R$ 8.801.316,10, entretanto R$ 3.007.926,01 estão diluídos na composição de preço unitário de dormente, restando R$ 5.793.390,09.

243.
Veja-se que o preço referencial de R$ 8.801.316,10 é 47% maior que o constante do orçamento-base do edital de licitação da Valec, qual seja: R$ 5.983.791,61, o que demonstra a coerência do método adotado.

244.
Ante o exposto, e considerando que a “Mobilização, Instalação e Desmobilização” foi contratada por R$ 5.829.000,00, verifica-se a ocorrência de 0,61% de sobrepreço neste item, o que equivale a R$ 35.609,91 (fls. 324, volume 3, Anexo 11).

245.
Constatou-se a ocorrência de sobrepreço no Contrato 16/06 em análise, bem como a a adequação da metodologia do Sicro adotada pelo TCU para avaliar os preços de mercado.

III. Razões de Justificativa dos responsáveis pela irregularidade 10
246.
Foi apontada a irregularidade “sobrepreço decorrente de preços excessivos frente aos de mercado (serviços, insumos e encargos)”, conforme tabelas anexadas às fls. 120-124 – Contratos 21/2001, 13/2006; 14/2006; 15/2006 e 16/2006.

247.
As alegações dos responsáveis José Francisco das Neves e Ulisses Assad constam das folhas 226-294 e 303-334 – volume 1, principal.

248.
Alegam os gestores que a acusação de sobrepreço proveniente de LDI excessivo é bastante precária e ocorre por incoerências cometidas pela equipe de auditoria. Alegam também que, considerando que os pagamentos estão sendo feitos posteriormente à execução e estão acompanhados de garantias, não há prejuízo ao erário.

249.
Aduzem que o orçamento base levou em conta os preços e insumos do Sicro e do Sinapi, com adaptações para a realidade de preços condizentes com obras ferroviárias.

250.
Defendem a coerência de seu orçamento e indicam que houve falhas na orçamentação apresentada pela Secex/GO e manifestam a descaracterização do aparente sobrepreço com análises dos preços.

251.
As considerações acerca de tais afirmações já foram apresentadas na presente instrução quando da análise das manifestações das construtoras. Assim, segue a análise dos itens apresentados pelos responsáveis em suas razões de justificativa. O resultado das análises efetuadas está considerado nas composições de preços unitários constantes do anexo 11 dos autos.

III.1. Armadura CA 50/60

252.
Segundo os responsáveis, a inclusão de transportes de insumos, do fornecedor até o canteiro e do canteiro para os locais de serviços, considerando transporte comercial pavimentado e local sem pavimento, elimina o sobrepreço apontado.

253.
Na composição de preços unitários adotada na presente instrução foram acolhidas as considerações sobre o transporte de insumos.

III.2. Aterro – Grau de Compactação 95% (Proctor Normal)

254.
Alegam os responsáveis que ajustaram a composição da Secex/GO de acordo com a experiência de campo da Valec, por serem as plataformas ferroviárias muito diferentes daquelas utilizadas no Sicro para rodovias.

255.
Não foram acolhidas as razões de justificativa quanto ao ajustamento de produção, por serem as plataformas ferroviárias similares às plataformas rodoviárias, ressaltando que o Dnit adota as mesmas composições de terraplenagem do Sicro para obras rodoviárias e ferroviárias.

III.3. Brita para lastro

256.
Os responsáveis justificam os preços do insumo baseando-se em média dos valores de brita comercial do Sicro e do Sinapi.

257.
Não procede a justificativa apresentada, pois os responsáveis deveriam prever o orçamento com a exploração de jazidas, conforme a indicação no projeto básico, e não o uso de brita comercial.

III.4. Concretos fck≥ 15 MPa

258.
Segundo os responsáveis, utilizando-se da mesma composição adotada pela equipe de auditoria da Secex/GO, considerando o preço da brita comercial e da areia comercial.

259.
Informam terem considerado o transporte de insumos com a distância média de transporte (DMT) de todas as obras, conforme croquis de localização indicados no projeto básico. Aduzem ainda que a equipe de fiscalização foi negligente ao não considerar o transporte de insumos.

260.
As distâncias de transporte informadas (fl. 379, volume 1, principal) não estão compatíveis com aquelas praticadas. Não se mostra prática admissível tomar a média geral para os trechos, pois deveria o orçamento ser adequado para cada trecho em específico. Adicionalmente, conforme já explicado na presente instrução, não é admissível a adoção de brita comercial quando há a possibilidade de exploração de jazidas.

III.5. Dormente monobloco de concreto protendido para bitola 1,60 m

261.
Os gestores da Valec alegam terem deflacionado a composição do Sicro 3 com índices de obras de arte especiais para as respectivas datas bases de 2001 e 2003, assim obtendo preços condizentes.

262.
Não merece acolhida a justificativa, pois as composições do Sicro 3 não são válidas, pois estão em fase de consulta pública. Além disso, os preços do Sicro 3 somente são usados para fins de teste das composições.

III.6. Escavação, carga, descarga e espalhamento – mat. 1ª 2ª e 3ª cat.

263.
Alegam os gestores terem considerado a composição da Valec da licitação de 2007, com insumos do Sicro 2, nas respectivas datas bases, por retratar melhor os fatos. Aduzem que as faixas de DMT adotadas não retratam a realidade, pois em tais faixas as composições utilizam somente trator de esteiras.

264.
Procedem as alegações. Na nova CPU adotada, acolheu-se a mudança de faixa de transporte, mudou-se o equipamento de escavação para escavadeira hidráulica, retirou-se a parcela referente ao transporte da composição e agregou-se mais uma motoniveladora para manutenção dos caminhos de serviços.

III.7. Formas

265.
Os responsáveis alegam que a equipe de auditoria não considerou o transporte de insumos e que a composição do Sicro 2 contém erro, sendo adotada a composição do Sicro 3.

266.
A referência ao Sicro 3 não é válida, conforme já mencionado, o que torna a alegação inválida.

III.8. Grampo elástico tipo Pandrol

267.
Segundo os gestores, o preço considerado foi da composição do Sicro 3.

268.
A referência ao Sicro 3 não é válida, conforme já mencionado, o que torna a alegação também inválida.

III.9. Solda Aluminotérmica de trilho para formação de trilho longo soldado (TLS)

269.
Segundo os responsáveis, a referência deste serviço foi obtida com base na composição do Edital 1/2007 da Valec, sendo que, para a licitação de 2004, utilizou-se como deflator o índice de reajustamento da Valec, que tem por base os índices da Fundação Getúlio Vargas. Aduzem que, para a licitação de 2001, utilizou-se o índice IGP-DI como deflator, por não existir tal índice para a época em questão.

270.
Considerando que a referência utilizada pela Valec foi a referência da própria Valec, a composição adotada na presente instrução tomou como base os custos das composições da Divisão de Infraestrutura Ferroviária do Dnit, adaptadas com as composições da Valec.

III.10. Transporte além de (e até) 2000 m – mat. 1ª cat.

271.
Segundo os responsáveis, utilizou-se a composição da própria Valec com os insumos do Sicro.

272.
Não merece prosperar o alegado, pois observa-se que a parcela relativa ao BDI (40%), não está sendo considerada nas alegações dos responsáveis. Ao incluir-se o BDI de cada contratada neste serviço, observa-se a ocorrência do sobrepreço aprontado.

III.11. Montagem de grade, Nivelamento, Levante, Alinhamento e Socaria de linha

273.
Segundo os responsáveis, a referência deste serviço foi obtida com base na composição do Edital 1/2007 da Valec, sendo que, para a licitação de 2004, utilizou-se como deflator o índice de reajustamento da Valec, que tem por base os índices da Fundação Getúlio Vargas.

274.
Considerando que a referência utilizada pela Valec foi a referência da própria Valec, a composição adotada na presente instrução tomou como base os custos das composições da Divisão de Infraestrutura Ferroviária do Dnit, adaptadas com as composições da Valec.

III.12. CBUQ (Faixa c/ DNER)

275.
Alegam os responsáveis que a composição foi formada com os preços médios da areia e da brita comerciais obtidos entre o preço informado do Sicro e do Sinapi, acrescendo-se os transportes de insumos, além da aquisição de cimento asfáltico de petróleo (Cap). Citam que os elementos elencados não foram considerados pela Secex/GO, fato de imperiosa relevância que distorce a formação desses custos.

276.
Foram acolhidas proposições em relação aos transportes de insumos, sendo o serviço cotado conforme a metodologia do Sicro.

III.13. Considerações finais dos responsáveis acerca do sobrepreço

277.
Encerrando as justificativas, manifestam os gestores que são indevidas as apropriações dos custos de superestrutura ferroviária feitas pela equipe de fiscalização com base no Ofício 504/2007-DG, datado de 9/3/2007, de origem do Dnit.

278.
Não merece prosperar a alegação dos responsáveis, pois o Dnit licita obras ferroviárias com a orçamentação de superestrutura ferroviária da Divisão de Infraestrutura Ferroviária (DIF) do Dnit.

279.
Assim, não foi elidido o achado de sobrepreço. No entanto, deixa-se de propor aplicação de pena aos responsáveis por tal irregularidade na presente instrução, sendo proposta a instauração de tomada de contas especial para os contratos com sobrepreço.”

7.
As empresas Andrade Gutierrez S/A e Queiroz Galvão S/A apresentaram “memoriais”, questionando a análise que havia sido realizada pela unidade técnica, com relação aos contratos em que eram signatárias. Determinei que esses elementos fossem encaminhados para a unidade técnica, que assim os examinou (peça 62):


“INTRODUÇÃO


Esta instrução trata das análises dos Memoriais apresentados pelas empresas Construtoras Andrade Gutierrez S/A, relativo ao lote 3 – Contrato 16/2006 e Construtora Queiroz Galvão S/A, relativo ao lote 1- Contrato 14/2006, no âmbito das obras da Ferrovia Norte-Sul, no Estado de Goiás, em defesa da regularidade de seus contratos, da inconsistência dos apontamentos de sobrepreço e da não configuração de hipótese para a conversão dos autos em Tomada de Contas Especial.

HISTÓRICO

2.
Instruídas as manifestações das oitivas, determinadas pelo Acórdão 593/2009-TCU-Plenário, as propostas da unidade técnica (Secob-4) para todos os contratos foram: a manutenção da medida cautelar, a aplicação de multa aos responsáveis, a instauração de Tomada de Contas Especial, uma para cada contrato, entre outras medidas (peça 20, p. 11-12).

3.
Antes da apreciação do mérito pelo Plenário, as empresas Andrade Gutierrez S/A e Queiroz Galvão S/A, arguindo dos encaminhamentos da equipe técnica, apresentaram Memoriais com vistas a verem analisadas novas razões de justificativas.

4.
Em 22/9/2011, o Exmo Ministro-Relator, por despacho, indeferiu novos pedidos de prorrogação de prazos solicitados pelas empresas Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A (lotes s/n e lote 2) e pela empresa Constran S/A Construções e Comércio (lote 4).

5.
No mesmo despacho (peça 21, p. 7), restituiu o processo à Secob-4 para exame dos memoriais até então apresentados.

EXAME TÉCNICO

I – Memorial apresentado pela Construtora Andrade Gutierrez S/A – CT 16/2006 – lote 3.

6.
Inicialmente a empresa apresentou uma síntese dos esclarecimentos tratados na oitiva, em que havia se pronunciado no sentido de haver: necessidade de adaptar o Sicro à realidade das obras, regularidade do BDI contratado de 45%, necessidade do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro como condição da continuidade da prestação do serviço e a regularidade dos procedimentos licitatórios reconhecidos em fiscalizações anteriores realizadas pelo TCU, durante os anos de 2001 a 2005 e também pelo fato de o Poder Judiciário Federal ter pronunciado a regularidade do processo licitatório (agravo 2005.01.00.074144-0/DF) (peça 21, p. 8-9).

I.1. Defesa da necessidade de adaptação do Sistema Sicro

7.
Perseverou que o Sicro necessita ser adaptado às peculiaridades de uma obra ferroviária e atender às especificações técnicas, aos critérios de medições e às demais peculiaridades do empreendimento.

8.
Para demonstrar essas necessidades, adaptou onze dos dezesseis itens avaliados pela Unidade Técnica para comprovar serem seus custos inferiores em 10,13% em relação ao Sicro ajustado. Contudo, o TCU concluiu pela “adequação da metodologia do Sicro adotada pelo TCU para avaliar os preços de mercado”, não fazendo análise de suas composições (peça 21, p. 9).

9.
Sopesou existirem nos autos elementos que demonstram a absoluta regularidade do contrato em comento e o descabimento da retenção parcial de pagamentos, bem como da conversão do processo em Tomada de Contas Especial (peça 21, p. 9).

I.2. Defesa da regularidade do Custo Direto

10.
Manifestou que a Secob, ao empreender as análises das composições elaboradas pela empresa, adaptadas ao empreendimento, não as considerou, por adotar o Sicro como um “paradigma confiável” (peça 21, p. 10).

11.
Declarou que em momento algum questionou a adequação do Sicro como paradigma confiável, mas que deve ser adaptado, como demonstrou nas onze composições adaptadas ao Sicro2 (Centro Oeste), de novembro de 2004, conforme metodologia empregada nos esclarecimentos (peça 21, p. 10-11).

12.
Referenciou que o próprio DNIT e as literaturas técnicas em geral recomendam serem necessárias adequações nas composições de preços para possibilitar uma eficaz e mais realista estimativa de custo das obras, conforme previsto no Manual de Custos Rodoviários – Volume 1 – Metodologia e Conceitos, enunciado no item 5.2 e 5.2.1, inclusive quanto ao BDI a ser utilizado.

13.
Apontou que as adequações nas composições foram reconhecidas por diversas decisões do Tribunal de Contas da União, entre as quais, os Acórdãos 1.414/2003 e 255/2004-TCU-Plenário (peça 21, p. 11-12).

14.
Assinalou que a Secob deixou também de observar as Normas Técnicas Específicas da Valec, que comprovam uma série de insumos de efetiva necessidade para a execução dos serviços, que tiveram de ser atendidas pela contratada. Devido ao prazo exíguo entre a disponibilização da cópia da proposta de mérito e a inclusão do processo em pauta de julgamento, a empresa apresentou esclarecimentos para apenas dois dos onze itens analisados pela empresa (peça 21, p. 12).

15.
A primeira composição se refere aos Dormentes Monobloco de Concreto Protendido, em que o Tribunal teria deixado de observar a especificação “VALEC Nº 80- ES-000f-11-8006 – “Especificação Técnica para Dormentes Monobloco de Concreto Protendido”, item 4.5.1, página 4/13, em que se prevê que: “Será utilizado o Cimento Portland de Alta Resistência Inicial conforme especificada na NBR5733 da ABNT” (peça 21, p. 12).

16.
Ainda em relação aos dormentes, o TCU também deixou de considerar as perdas previstas nas composições da Valec, em razão de ensaios, de erros nas desformas, pelas quebras no transporte etc., além da necessidade de três caminhões betoneiras (peça 21, p. 13).

17.
A segunda composição é em relação à escavação, carga, descarga e espalhamento de material de 1ª categoria em que a composição correta deveria ser: “2 S 01 100 25 – escavação, carga transporte de material de 1ª categoria DMT 600 a 800 metros com escavadeira hidráulica, com a inclusão da motoniveladora (equipamento necessário para realizar o espalhamento do material) e considerando a utilização de 3 caminhões” (peça 21, p. 13).

18.
Ressaltou que, em relação ao item mobilização, instalação e manutenção do canteiro e desmobilização, apesar de a Secob utilizar o percentual de 8,66%, trata-se de metodologia inadequada, pois, o custo da fábrica de dormentes, pelas suas características, é muito distinto da simples fábrica de pré-moldados de uma obra rodoviária (peça 21, p. 13).

I.3. Defesa da regularidade do Custo Indireto

19.
Aduziu que, embora o TCU tenha reiteradamente reconhecido que o BDI é específico para cada empresa e cada empreendimento, os auditores mantiveram o entendimento de que, ao estabelecer um BDI referencial, não há fixação de valor limite para o contratado, utilizando, assim o Sicro como referência, sob a inadequada alegação de que, seja em obra de rodovia ou de ferrovia, os custos indiretos seriam idênticos (peça 21, p. 15).

20.
Argumentou não haver nenhuma norma que determine o que deve ser incluído como Bonificação e Despesas Indiretas. Conforme explicitado no Manual de Custos Rodoviários do DNIT, o BDI estaria relacionado com a própria planilha contratual, pois os serviços que não estiverem relacionados como custos diretos serão classificados como indiretos (peça 21, p. 15).

21.
Afirmou que a aplicação dos percentuais referenciais do Sicro para um empreendimento rodoviário é completamente distinta dos percentuais que devem ser usados para empreendimentos ferroviários, pois é tecnicamente inadequado e desarrazoado, por possuírem características e condições próprias de exigências técnicas, ambientais e de qualidade diferenciadas. Não se mostrando adequado, podendo, inclusive, inviabilizar a execução do contrato (peça 21, p. 16).

22.
Considerando que a grande diferença nos percentuais comparados de BDI (45% do Contrato e 23,9% do Sicro) residia no item Administração Local (18,5% no contrato e 2,5% no Sicro), a empresa, no intuito de demonstrar a regularidade dos 18,5%, bem como a insuficiência dos 2,5%, apresentou em seus esclarecimentos o detalhamento dos custos por ela estimados quando da formulação de sua proposta. Alegou que, de forma inusitada, a Secob simplesmente desconsiderou esse detalhamento.

23.
Rateou o valor correspondente ao percentual de 2,5% por um período de doze meses e conclui que:

Mesmo que toda a mão de obra indireta não se alimentasse, pagasse pessoalmente o transporte até a obra, utilizasse os seus próprios EPI’s e suas ferramentas e ainda trabalhasse de graça, pagando inclusive os encargos sociais e trabalhistas, o valor indicado pela unidade técnica ainda seria insuficiente para remunerar os demais itens da Administração Local (peça 21, p. 17).

24.
Salientou que o valor mensal de R$ 236.664,00 (previsto pela Secob) abarcaria apenas os custos com onze engenheiros para a administração da obra (salários, encargos, alimentação, aluguéis, alojamentos, materiais, EPI’s etc.). Não estariam englobados os custos com as 438 pessoas necessárias para gerenciar e materializar uma obra desse porte tocada com ritmo previsto (fl. 1125, V.5, Principal).

25.
Asseverou que a equipe técnica da Corte de Contas desconsiderou e reduziu a tão somente 2,5% os relevantes custos efetivamente despendidos no empreendimento, pelo fato de não estar comprovado o detalhamento apresentado pela empresa, o que considerou procedimento que se mostra não adequado.

26.
Reiterou que todas as alegações apresentadas nos esclarecimentos demonstram a inadequação do BDI de 23,9% proposto pela Secex/GO e a regularidade do BDI contratual de 45,00%.

27.
Concluiu que o TCU já decidiu várias vezes, mesmo em empreendimentos rodoviários, pela necessidade de se observar o caso concreto para determinar o percentual do BDI, afastando o referencial do Sicro e mantendo o BDI contratual. Citou os Acórdãos 1.846/2006, 1.199/2004, 1.306/2004, todos do Plenário (peça 21, p. 18-19).

I.4. Análise do memorial da Construtora Andrade Gutierrez S/A.

28.
Inicialmente, menciona-se que os argumentos contidos nesse Memorial foram confrontados com as análises empreendidas nos esclarecimentos apresentados por ocasião da realização da oitiva determinada pelo Acórdão 593/2008-TCU-Plenário, constatando que todos os temas se acham tratados naquela instrução de mérito, no entanto, retomaram-se algumas questões pontuais que mereceram destaque.

29.
Para melhor subsídio das análises, acresceram-se com os mais recentes Acórdãos prolatados de julgados similares no âmbito da Ferrovia Norte-Sul.

I.4.1. Em relação à adequação do Sicro2 e adaptações

30.
Tal questão encontra-se tratada na instrução de mérito (peça 19, p. 73-74) elaborada pela Secob-4.

31.
Complementa-se que a equipe técnica empreendeu uma análise minuciosa dos preços unitários ao considerar as condições da obra, sua localização geográfica, fontes de suprimentos de materiais etc.

32. 
Foram analisados, por meio da curva ABC, 45 itens do contrato que, juntos, representavam 83,9% do valor contratado. As descrições da metodologia e conceitos empregados encontram-se no apêndice da instrução de mérito citada anteriormente (peça 20, p. 22-34) e as planilhas com as composições se encontram em anexo próprio (peça 55, p. 3-61 e peça 56, p. 1-35).

33.
Como se percebe, as análises não se limitaram aos dezesseis itens apontados inicialmente pela Secex/GO. A amostra foi substancialmente ampliada para melhor refletir os impactos no contrato, reavaliando a amostra inicial com novos parâmetros ajustados, tais como a utilização da tabela referencial da região Centro-Oeste, na respectiva data-base, e a realização de adaptações às condições de suprimentos de materiais, jazidas etc. (peça 55, p. 3-61 e peça 56, p. 1-35).

34.
A apreciação da adequação do Sicro se deu inicialmente no âmbito das obras da Ferrovia Norte-Sul, no Estado do Tocantins, no Processo TC 018.509/2009-8, em que o Ministro-Relator conduziu seu voto ao Acórdão 2.843/2008-TCU-Plenário, nos termos:

Um estudo realizado pela empresa de consultoria Consórcio STE/SISCON (contratada pelo DNIT para assessorar a Diretoria de Infraestrutura Ferroviária/DIF), por meio do trabalho 'CUSTOS UNITÁRIOS PARA IMPLANTAÇÃO DE FERROVIAS VOLUME 1', conclui que é perfeitamente viável a utilização do Sicro, com adoção integral dos preceitos, critérios e métodos constantes no Manual de Custos Rodoviários, tomando-se as tabelas inscritas na página eletrônica do DNIT, com a aplicação da região e data-base específicos a cada projeto. (grifo nosso).

35.
O referido Acórdão 2.843/2008-TCU-Plenário foi citado na instrução de mérito pela equipe técnica, em que se acha consignado que o Sicro, em suma, pode sofrer adaptações em razão das peculiaridades das obras, a exemplo da inclusão de determinados custos de transporte, desde que haja a devida motivação técnica (peça 19, p. 73-74).

36.
Ainda nos julgados do Processo TC 018.509/2008-9, o voto condutor do Ministro Relator ao Acórdão 462/2010-TCU-Plenário, manifestou o entendimento de ser perfeitamente viável a adoção integral dos preceitos do Sicro para avaliar os orçamentos no âmbito da Ferrovia Norte Sul.

37.
Outro entendimento que merece destaque está consubstanciado no voto do Ministro-Relator no Acórdão 3.061/2011-TCU-Plenário, nos processos TC 010.493/2010-7 e TC 010.528/2010-5, julgados no mérito, cujos excertos referenciam aos Acórdãos 1.922 e 1.923/2011-TCU-Plenário, de processos relacionados com a recorrente, Construtora Andrade Gutierrez S/A, nas obras da Ferrovia Norte-Sul no Estado do Tocantins:

Isso, no entanto, não significa dizer que a Administração Pública contratante tenha de aceitar pretensões abusivas das empresas licitantes, submetendo-se a quaisquer preços propostos, independentemente da análise da sua razoabilidade. Pelo contrário, torna-se imprescindível a utilização de um sistema de informações que permita apuração de preços de mercado, como asseverou o Ministro-Relator do Acórdão 2843/2008-P em seu voto: (grifo nosso).

38.
Ao se empregar o Sicro para análise da adequação de preços, a Administração não visa atender às particularidades de determinada empresa, mas sim buscar parâmetros de preços referenciais de mercado para as contratações de obras públicas.

I.4.2. A adequação do BDI do Sicro

39.
Tal questão encontra-se tratada na instrução de mérito da Secob-4 (peça 19, p. 77-78).

40.
Equivoca-se a empresa ao afirmar que tudo o que não se considera como custos diretos são custos indiretos e que não há norma que estabeleça o que deve ser incluído como Bonificação e Despesas Indiretas.

41.
O Sicro2 aloca o percentual de 15,51% sobre toda a mão de obra, a titulo de utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), transporte e refeições, e mais 5% nos serviços com predominância do uso de ferramentas manuais, totalizando 20,51% como custo direto.

42. 
A eventual alocação desses valores como custos indiretos, impactariam em todos os demais serviços ao longo da duração obra, com reflexos diretos em futuros aditivos, o que representaria uma impropriedade.

43.
Sem conhecer do montante de cada parcela que compõe o BDI da contratada de forma precisa, torna-se inadequado estabelecer uma comparação direta dos custos indiretos como pretende a contratada em sua argumentação, motivo pelo qual não se entrou na seara da análise dos custos internos declarados pela contratada.

44.
Ademais, o objetivo não é atender às particularidades de determinada empresa, mas buscar parâmetros de preços médios aceitáveis com os paradigmas de mercado.

45.
Nesse sentido, o voto condutor do Acórdão 1.551/2008-TCU-Plenário ilustra que um empreendimento é avaliado pelos seus preços e não por suas parcelas.

9. [...] Na avaliação financeira de contratos de obras públicas, o controle deve incidir sobre o preço unitário final e não sobre cada uma de suas parcelas individualmente. Também não se justifica o questionamento de taxa de BDI licitada com base em deliberação desta Corte que fixou limites mínimo e máximo para os componentes dessa taxa, mas apenas para obras de transmissão de energia elétrica (Acórdão no 325/2007-Plenário). Ademais, tais limites destinam-se precipuamente aos administradores públicos e aos órgãos de controle... (Grifo nosso).

I.4.3 I.2. Defesa da regularidade do Custo

46.
Por todo o exposto, propõe-se rejeitar as argumentações trazidas nesse Memorial, pelas razões e fatos ora apresentados e constantes da análise dos esclarecimentos apresentados em reposta à oitiva da empresa, empreendida pela equipe técnica na instrução anterior de mérito (peça 19, p. 71-83 e peça 20, p.1-37).

47.
Ressalta-se que a documentação apresentada não foi capaz de afastar a ocorrência de superfaturamento, pois mesmo que se adote a situação mais favorável à contratada em cada um dos grupos de alegações apresentadas, persistiria o dano ao erário. Ao contrário, a diversidade de argumentos trazidos aos autos, somada ao conjunto de fatos e evidências que se revelaram desde a primeira atuação do TCU nessas obras só reforça a convicção de que o processo de TCE é o meio adequado para quantificação do dano ao erário já consumado, não havendo, portanto, impacto na proposta de encaminhamento anteriormente apresentada.

II – Memorial apresentado pela Construtora Queiroz Galvão S/A – lote 1

48.
Inicialmente, a empresa apresentou uma síntese dos esclarecimentos tratados na oitiva, na qual havia se pronunciado sobre: a necessidade de adaptar o Sicro à realidade das obras, a regularidade do BDI contratado de 40%, e pela necessidade do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro como condição da continuidade da prestação do serviço e a regularidade dos procedimentos licitatórios reconhecidos em fiscalizações anteriores realizadas pelo TCU, durante os anos de 2001 a 2005 (peça 21, p. 21-22).

49.
Informou também o fato de o Poder Judiciário Federal ter se manifestado pela regularidade do processo licitatório (agravo 2005.01.00.074144-0/DF) (peça 21, p. 21-22).

50.
Em linhas gerais, argumentou ser necessário adaptar o Sicro às condições e à realidade das obras da Ferrovia Norte Sul e ter um BDI condizente com a realidade do empreendimento, motivo pelo qual entendeu não haver razão para a limitação do BDI contratual ao do Sicro de 23,9%.

51.
Manifestou que, embora a empresa tivesse prestado todos os esclarecimentos, a Secob manteve o apontamento de sobrepreço no contrato por concluir pela adequação da metodologia do Sicro e a consequente manutenção da medida cautelar, com a conversão dos autos em Tomada de Contas Especial (peça 21, p. 22).

II.1. Defesa do BDI da Contratada

52.
Salientou que parte relevante do indício de sobrepreço está ligada à grande diferença entre o BDI adotado pelo Sicro2 (23,9%) e o praticado no contrato (40,00%), não havendo, por esta razão, sobrepreço, conforme salientado nos esclarecimentos prestados à oitiva.

53.
Argumentou que, ao refazer a planilha de cálculo de sobrepreço do lote 1, apenas descontando os respectivos BDI’s, obteve um sobrecusto de apenas 0,70% em relação aos parâmetros do Sicro2 adotados pela Secex/GO.

54.
Defendeu que o suposto sobrepreço surge da aplicação do BDI do Sicro (23,9%), comparado com os praticado pela empresa (40,00%), pelos baixos percentuais atribuídos à Administração Local e Central (peça 21, p. 23).

55.
Ressaltou que em razão da diferença de natureza das partes do preço de venda (custo e BDI), é imprescindível analisar cada uma delas, separadamente, para se obter uma conclusão consistente (peça 21, p. 24).

56.
Observou que a Secob reconheceu, no âmbito do processo TC 018.509/2008-9, a necessidade de adaptar o Sicro e as composições de preços unitários da superestrutura ferroviária à realidade das obras da Ferrovia Norte Sul, pois várias composições não contemplavam insumos considerados imprescindíveis para a execução adequada dos serviços, além de ajustar as produtividades dos equipamentos à realidade do empreendimento.

57.
Ao ajustar os preços do seu contrato, usando a mesma metodologia adotada no processo TC 018.509/2008-9, considerando os insumos do Sicro2 (Centro Oeste), de novembro de 2004, a Queiroz Galvão observou que o custo direto praticado se mostrou abaixo do obtido pela unidade técnica do TCU (peça 21, p. 23).

58.
Concluiu que o próprio Tribunal já adotou essa metodologia para analisar contratos e apontar indício de sobrepreço, não havendo razão para que os valores apresentados pela Construtora Queiroz Galvão sejam afastados.

II.2. Defesa da Administração Local

59.
A empresa criticou a metodologia utilizada pela fiscalização na análise do BDI, por alegar ser dissonante da prevista nas literaturas técnicas e não haver nenhuma norma que determine o que deve ou não ser incluído como BDI, fundamentando sua alegação no Manual de Custos Rodoviários do DNIT (peça 21, p. 25).

60.
Afirmou que os custos indiretos incorridos em obras rodoviárias e ferroviárias não são idênticos. Como consequência, a aplicação dos percentuais referenciais do Sicro para um empreendimento completamente distinto é tecnicamente inadequada e desarrazoada, por possuir características e condições próprias de execução distintas quanto a exigências técnicas, ambientais e de qualidade, podendo, inclusive, inviabilizar a execução do contrato (peça 21, p. 26).

61.
Apontou diferença nos percentuais do item Administração Local (2,5% no Sicro e 11,47% no contrato), visando a demonstrar a regularidade dos 11,47%. Apontou também a insuficiência dos 2,5%, ao enfatizar que o detalhamento dos custos estimados foi apresentado na formulação de sua proposta.

62.
Apesar de a construtora ter detalhado tais custos, a Secob, in verbis: “de forma inusitada, simplesmente desconsiderou esse detalhamento e o fato dessa rubrica ser muito superior aos 2,5% adotados”.

63.
Assinalou ter demonstrado que o percentual de 2,5% não condiz com a estrutura técnica, administrativa e infraestruturas necessárias para a execução do Contrato 14/2006, referente ao lote 1 da Ferrovia Norte Sul, se mostrando completamente desarrazoado e incompatível com a realidade do empreendimento.

64.
Apresentou quadro demonstrativo dos valores de cada parcela que compõe os percentuais que totalizam 11,47%, a saber: Mão de obra de administração e apoio 5,23%; veículo e equipamento de apoio 1,13%; comunicações e despesas gerais 1,50%; alimentação 2,00%; segurança do trabalho 0,70% e meio ambiente/controle de qualidade 0,91% (peça 21, p. 26-27).

65.
Ressaltou a contratada, in verbis, que: “Mesmo que toda a mão de obra indireta não se alimentasse e ainda trabalhasse de graça, pagando inclusive os encargos sociais e trabalhistas, o valor indicado pela Secex/Go (R$ 1.516.077,37) ainda seria insuficiente para remunerar os demais itens da administração local (R$ 2.571.267,22)”, ao consignar que os valores apresentados correspondem a um período de um ano de obra.

66.
Reportou ao trecho do Manual do Sicro3 em que é citado que “Admitir um percentual fixo sobre o custo pode conduzir a erros grosseiros”, referenciando que o item administração é facilmente mensurável, entretanto é extremamente variável e dependente de diversos fatores. Não sendo em função apenas do valor da obra e sim das particularidades de cada empresa e das facilidades de que a mesma dispõe (peça 21, p. 27).

67.
Citou o Manual de Custos Rodoviários do DNIT de 2003, ao defender que a administração local apresenta um custo variável diretamente vinculada ao tipo da obra e da estrutura necessária no local e prazo determinado no edital. Não existindo modelo rígido para essa estrutura, que depende das peculiaridades inerentes a cada obra, das características, da estratégia adotada, do cronograma, bem como da dispersão geográfica das frentes de trabalho.

68.
Na mesma esteira, mencionou entendimento do então Diretor da 1ª Divisão Técnica na Secob e atual Secretário, André Luiz Mendes, em artigo publicado na revista do TCU, no sentido de “que a estrutura da administração local varia de acordo com as características de cada obra”.

69.
Defendeu que o percentual de 11,47% não se mostra elevado, ao contrário, está sendo insuficiente para remunerar a empresa pelos gastos despendidos na execução da obra e que a empresa apresentou a essa Corte de Contas, em sede de esclarecimentos, o detalhamento da Administração Local, juntamente com documentação contábil assinada por profissional competente, no montante até mês de março de 2009 de 17,77% do custo direto do empreendimento, conforme quadro resumo (peça 21, p. 29).

70.
Questionou que o percentual de 2,5% da administração local proposto pela Secex/GO, se mostra completamente dissonante da realidade da obra, conforme documento contábil, motivo pelo qual, infere na inadequação do BDI do Sicro como referência, especialmente quanto à taxa de Administração Local, pois, se assim fosse, sobrepujaria a realidade dos custos do empreendimento e, por conseguinte, consideraria como prejuízo ao erário valores necessários para concluir a obra, o que se mostraria absurdo e comprometeria a conclusão da obra.

71.
Citou o Acórdão 1.306/2004-TCU-Plenário, em que o Tribunal reconheceu que o Sicro não é um sistema que deva ser adotado de forma absoluta em todas as contratações de obras feitas pelos órgãos da Administração Pública de forma vinculante, mas de uso relativizado.

72.
Alegou estar patente que a equipe técnica da Corte de Contas desconsiderou e reduziu a tão somente de 2,5%, os relevantes custos com administração local efetivamente despendidos no empreendimento, pelo fato de que, supostamente, não teriam sido comprovados pela empresa.

73.
Conclui pela cabal regularidade do valor relacionado à administração local, bem como que não teve sequer analisado pela unidade técnica o valor apresentado, motivo pelo qual houve conclusão de existência de sobrepreço a partir de um percentual que em nenhum momento evidenciou ser suficiente para remunerar os custos da obra (peça 21, p. 30-31).

II.3. Defesa da Administração Central

74.
A contratada se reportou ao Manual de Custos Rodoviários do DNIT, que descreve ser o percentual da taxa de Administração Central função do “porte da empresa, de sua estrutura organizacional, de sua política de negócios e ainda, do volume de obras que está realizando”.

75.
Destacou que a própria Secob reconheceu a existência de controvérsia acerca da impropriedade da fixação de uma determinada taxa de Administração Central a ser apresentada pelas proponentes e reconheceu percentuais superiores àqueles indicados no BDI do Sicro. Nesse sentido, destacou trecho do Acórdão 325-TCU-Plenário (peça 21, p. 31).

76.
Entendeu que o posicionamento da Corte de Contas não é o de pré-fixar percentual dissociado da realidade, e sim de analisar, caso a caso, de acordo com a obra.

77.
Mencionou o Acórdão 2.158/2008-TCU-Plenário, em que o Tribunal entendeu regular a Administração Central com percentual de 6,8% do custo direto das obras. Também citou o Acórdão 2.641/2007-TCU-Plenário que considerou os percentuais para Administração Central de 5% e lucro de 5%, adotados pelo TRE/PR, baixos se comparados com os valores utilizados como referência no artigo citado da revista do TCU, que são, respectivamente, 6% e 8% (peça 21, p. 32).

78.
Argumentou que a Secob já aceitou percentual acima do indicado no Sicro, a exemplo do Acórdão 2.886/2008-Plenário, em que a unidade técnica manteve inalteradas as taxas de 1% a título de remuneração de despesas financeiras e de 5,91% para Administração Central, conquanto apresentassem-se acima das médias definidas por aquele Acórdão de 0,59% e 4,07% respectivamente.

79.
Acrescentou que o percentual constante da sua proposta é de 8%, o que não destoa da doutrina especializada, a exemplo da literatura de Mozart Bezerra da Silva, que sugere uma variação entre 5% e 15% para Administração Central, quando as obras são de grande porte.

80.
Igualmente recorreu ao autor Paulo Roberto Vilela Dias, que sugere uma faixa entre 6% a 12% do custo da obra para a Administração Central, em seu livro Novo conceito de BDI: obras e serviços de consultoria. Rio de Janeiro: IBEC, 2007, fls. 45 (peça 21, p. 32).

81.
Comparou o percentual da Administração Central de sua proposta, 8% sobre o custo direto, com os valores constantes no Acórdão 325/2007-TCU-Plenário e também com os Acórdãos 2.158/2008 e 2.641/2007-TCU-Plenário, para afirmar estar seu percentual compatível com os percentuais aceitos.

82.
Concluiu não ser razoável e que haveria uma grave injustiça caso a Corte de Contas considerasse como sobrepreço os 6,5% (8%-1,5%), confrontados com os valores efetivamente despendidos pela empresa na execução da obra do lote 1 da Ferrovia Norte Sul.

II.4. Defesa do Custo Direto

83.
A empresa Queiroz Galvão afirma ter demonstrado alhures que o custo direto do Contrato 14/2006 se apresenta abaixo daquele obtido com base nas composições de custo unitário utilizadas pela própria Secob no processo TC 018.509/2008, com insumos do Sicro Centro Oeste, de novembro/2004.

84.
Observou que a Secob, embora tenha reconhecido a necessidade de adaptar diversas composições do Sicro, cometeu equívocos em sua análise do custo direto. In verbis: “Se todos os ajustes necessários tivessem sido realizados o custo direto total dos itens contratuais se apresentaria ainda mais vantajoso quando comparado com o Sicro ajustado às particularidades do lote 1”.

85.
Manifestou-se de acordo com a metodologia adotada no processo TC 018.509/2008-9, para evitar maiores discussões, entretanto, ressalvou quanto ao item Mobilização, Instalação e Manutenção do Canteiro e Desmobilização, que deve ainda ser acrescido do custo de aquisição da fábrica de dormentes aos percentuais de 8,66% considerado nesse item, por não comportar os custos com a implantação da fábrica de dormentes.

86.
Argumentou não ser a fábrica de dormentes uma simples instalação industrial comparada com as utilizadas em rodovia para alcançar a qualidade e produtividades esperadas pela Valec.

87.
Considerou inadequados os custos de implantação da fábrica de dormentes incorporados no item Mobilização, Instalação e Desmobilização, mesmo porque na própria composição do preço unitário do item Dormente Monobloco de Concreto Protendido, a Valec indica que deve ser apropriado o custo de instalação de dormentes (peça 21, p. 35).

88.
Ante o exposto, a contratada reitera que, realizadas todas as adaptações explicitadas nos esclarecimentos, resta comprovada a regularidade dos custos diretos contratuais, mostrando-se abaixo daqueles obtidos com base nas composições de custo unitário utilizadas pela própria Secob no processo TC 018.509/2008-9, com os insumos do Sicro Centro Oeste, de novembro de 2004.

II.5. Da conclusão e dos pedidos da Queiroz Galvão

89.
A empresa reiterou não ser adequado comparar os serviços contratuais com os referenciais do Sicro, sem uma análise pormenorizada dos serviços, sem que seja adaptado à realidade das obras da Ferrovia Norte Sul, por indicar, muitas vezes, produtividades incompatíveis com aquelas obtidas no empreendimento.

90.
Manifestou-se pela regularidade do BDI, demonstrada pelos documentos contábeis, e que a parcela referente à Administração Local, no percentual de 11,47%, é aquém dos reais custos despendidos (17,77%).

91.
Assim, considerou infundado o suposto sobrepreço apontado pela Secob, por decorrer de uma análise que não se presta a fundamentar a adoção de medida cautelar e a instalação de Tomada de Contas Especial para apuração do suposto dano ao erário, razão pela qual requer que sejam acolhidos os esclarecimentos apresentados, que seja revogada a medida cautelar, assim como o processo não seja convertido em Tomada de Contas Especial.

II.6. Análise do memorial da Construtora Queiroz Galvão S/A

92.
Inicialmente, menciona-se que os argumentos contidos no Memorial da Construtora Queiroz Galvão S/A foram confrontados com as análises empreendidas nos esclarecimentos apresentados por ocasião da realização da oitiva determinada pelo Acórdão 593/2008-TCU-Plenário, constatando que todos os temas se acham tratados naquela instrução de mérito, entretanto, retomaram-se algumas questões pontuais que mereceram destaques.

93.
Para melhor subsidiar as análises, acresceram-se os mais recentes Acórdãos prolatados de julgados similares no âmbito da Ferrovia Norte-Sul.

94.
No que tange às adaptações do Sicro2, a equipe técnica empreendeu uma análise minuciosa dos preços unitários, considerando as condições da obra, sua localização geográfica, fontes de suprimentos de materiais etc. As descrições da metodologia e conceitos empregados encontram-se na instrução anterior de mérito (peça 19, p. 71-83 e peça 20, p. 1-34) e as planilhas com as composições se encontram em anexo próprio (peça 51, p. 3-52 e peça 52, p. 1-4).

II.6.1. A adequação do Sistema Sicro2 e do BDI para as obras Ferroviárias

95.
Tal questão encontra-se tratada na instrução de mérito (peça 19, p. 77-78).

96.
Citam-se os mais recentes julgados do Tribunal, todos convergentes, a exemplo do Acórdão 3.061/2011-TCU-Plenário, prolatado no âmbito do processo TC 010.530/2010-0, e os Acórdãos 1.922 e 1.923/2011-TCU-Plenário, prolatados, respectivamente, nos processos TC 010.493/2010-7 e TC 010.528/2010-5, todos da Ferrovia Norte-Sul no estado do Tocantins.

57.
 Isso, no entanto, não significa dizer que a Administração Pública contratante tenha de aceitar pretensões abusivas das empresas licitantes, submetendo-se a quaisquer preços propostos, independentemente da análise da sua razoabilidade. Pelo contrário, torna-se imprescindível a utilização de um sistema de informações que permita apuração de preços de mercado, como asseverou o Ministro-Relator do Acórdão 2843/2008-P em seu voto: (Relatório do Acórdão 3.061/2011-TCU-Plenário).

97.
Nesse sentido, o Acórdão 2.843/2008-TCU-Plenário tratou o tema nos seguintes termos:

5. A negação de um limite para a remuneração das empresas em seus BDIs, obtidos de valores comumente praticados em empreendimentos congêneres, não somente pode propiciar um enriquecimento sem causa do particular, mas violar uma série de princípios primordiais da Administração, mormente a economicidade, eficiência, moralidade e finalidade, além de viciar a avença em seus basilares de boa-fé e função social do contrato (Sumário do Acórdão 2.873/2008-TCU-Plenário).

98.
De outro modo, o Manual de Custos Rodoviários do Dnit descreve que, na prática, as empresas têm considerado como custo indireto e que tal prática deriva de certa comodidade do contratante: “Calculado seu valor, transformado em percentual dos demais custos e incluídos no BDI, cessam, por parte deste, as preocupações com a medição efetiva dos quantitativos realizados.”.

99.
Como exemplo da metodologia adotada no Sicro2, é considerado um percentual de 15,51%, a titulo de utilização de EPI, Transporte e Refeições, sobre a mão de obra, e mais 5% nos serviços com predominância do uso de ferramentas manuais, totalizando 20,51% de toda mão de obra empregada, como custos diretos.

100.
Caso esses custos diretos fossem incorporados como custos indiretos, impactariam em todos os demais itens ao longo da duração obra. Se houvesse aditivos com acréscimo do valor da obra, ocorreriam maiores impropriedades ao remunerar esses serviços com custos indiretos rateados nos itens iniciais.

101.
Assim, deixou-se de empreender a simples comparação dos percentuais de custos indiretos do Sicro2 com os da empresa, por extrapolar os objetivos da verificação dos preços referenciais de mercado.

102.
O emprego do Sicro2 para análise da adequação de preços referenciais não visa atender às particularidades de determinada empresa, mas sim buscar parâmetros aceitáveis de contratações das obras públicas por referenciais consagrados.

103.
Nesse sentido, o voto condutor do Acórdão 1.551/2008-TCU-Plenário, ilustra que um empreendimento é avaliado pelos seus preços e não de suas parcelas.

9. [...] Na avaliação financeira de contratos de obras públicas, o controle deve incidir sobre o preço unitário final e não sobre cada uma de suas parcelas individualmente. Também não se justifica o questionamento de taxa de BDI licitada com base em deliberação desta Corte que fixou limites mínimo e máximo para os componentes dessa taxa, mas apenas para obras de transmissão de energia elétrica (Acórdão no 325/2007-Plenário). Ademais, tais limites destinam-se precipuamente aos administradores públicos e aos órgãos de controle... (grifo nosso).

104.
Portanto, não se trata de omissão da equipe técnica de declinar das análises dos custos da Administração Local da empresa no percentual 11,47%, pois o que se está avaliando, essencialmente, é a adequação do preço sem, contudo, desconsiderar suas parcelas.

105.
No que concerne o Manual de Custos de Infra Estrutura de Transporte – Volume 1 do Sicro3 ter reconhecido no Sicro2 uma falha no critério de orçamentação ao predeterminar um percentual fixo para remunerar a Administração Local da obra, verifica-se que o Sicro3 não está em vigor, entretanto, não se acha configurada qualquer contradição.

106.
O Sicro3 traz uma série de inovações, inclusive com a eliminação de custos indiretos das composições, permanecendo apenas os insumos que participam diretamente dos serviços (Manual de Custos de Infra Estrutura de Transportes, Volume 1 – Metodologia e Conceitos Sicro3 – Projeto Sinctran/2008, pg. 4-5).

II.6.2. Análise da Administração Local e Central

107.
Tais questões encontram-se tratadas na instrução de mérito (peça 19, p. 80-82).

108.
Ficou demonstrado na instrução anterior de mérito que os precedentes de aceitação por este Tribunal de percentuais de Administração Central superior àquela prevista no BDI referencial do Sicro (Acórdão 2.158/2008-TCU-Plenário e 2.641/2007-TCU-Plenário) não são aplicáveis a este caso concreto, pois cuidavam, respectivamente, de uma obra portuária e de um edifício, com características muito diferentes das de uma implantação ferroviária.

109.
Em relação ao Acórdão 2.883/2008-TCU-Plenário, a empresa citou parte do Acórdão sem mencionar o trecho em que era explicado o motivo pelo qual foi aceita aquela taxa de Administração Central, que se deu na análise completa do BDI com a compensação entre itens, e não um valor isolado como tenta induzir a contratada.

110.
A própria Valec adotou a taxa de Administração Central de 1,73%, nas licitações de 2007, sobre o custo direto orçado, isto é, muito próximo do referencial utilizado pelo Sicro, fato que denota a improcedência da alegada inadequação do percentual de 1,50% contemplado no BDI do Sicro.

111.
Nesse sentido, o artigo publicado na Revista do TCU “Um aspecto polêmico dos Orçamentos de Obras Públicas: Benefício e Despesas Indiretas (BDI)” de autoria de André Luiz Mendes e Patrícia Bastos, já alertava que taxa de administração central é consideravelmente mais baixa (da ordem de 1% a 2%) para obras rodoviárias que, assim como as ferroviárias, estão localizadas longe dos centros urbanos, razão pela qual as construtoras costumam construir grandes escritórios no local da obra, tornando-a mais independente dos escritórios centrais, conforme se depreende do excerto a seguir:

O DNER, nos estudos que embasaram a elaboração do Sistema de Custos Rodoviários – Sicro
 entende como usual uma destinação de 1% a 2% do preço de venda de cada obra para atender à administração central.

A propósito da reduzida taxa do DNER em relação às demais fontes, vale ressaltar que a taxa de administração central é consideravelmente mais baixa para obras rodoviárias, já que, devido às longas distâncias entre o canteiro de obras e os centros urbanos onde estão localizados os escritórios centrais, as construtoras costumam constituir grandes escritórios no local da obra, investindo na administração local e tornando-a menos dependente da estrutura administrativa dos escritórios centrais.

112.
Ante o exposto, não procede as alegadas inadequações dos percentuais de Administração Central e Local, haja vista serem percentuais consagrados pelos recorrentes orçamentos de obras rodoviárias e ferroviárias realizadas pelo Dnit, sendo inclusive próximo ao adotado pela própria Valec nas novas contratações de obras de construção da Ferrovia Norte-Sul.

II.6.3. Análise do Custo Direto

113.
A contratada enfatizou ter obtido custos inferiores aplicando a metodologia do processo TC 018.509/2008-9, com insumos do Sicro2 Centro Oeste, de novembro/2004. Isso comprova que a metodologia empregada pelo Sicro2 é adequada e coerente para avaliar preços de obras ferroviárias.

114.
Destaca-se que a equipe técnica considerou diversas adaptações aos critérios da metodologia do Sicro2 às condições da obra, atualizou os referenciais de preços da região Centro-Oeste na data-base de novembro/2004, além de considerar as particularidades inerentes à obra, tais como, as distâncias reais de transportes de insumos como pedra britada, cimento, madeira, areia etc.

115.
Diante do exposto, propõe-se a manutenção dos encaminhamentos da instrução de mérito anterior, ressaltando-se que eventuais ajustes nos preços apurados poderão ser efetuados nos processos de Tomada de Contas Especiais a ser instaurados.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

116.
Foram ajuizadas ações judiciais por algumas das construtoras interessadas nos presentes autos, tendo como réus a União e a estatal Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., com o propósito de negar efeito às decisões cautelares tomadas por esta Corte de Contas quanto às retenções de pagamentos.

117.
O processo 2009.34.00.028791-7 foi ajuizado perante o Juízo da 16ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal pela empresa Construtora Andrade Gutierrez S/A, e tem o seu acompanhamento neste Tribunal realizado por meio do TC Conjur 022.191/2009-0.

118.
O processo 2009.34.00.036232-2 foi ajuizado perante o Juízo da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal pela empresa IESA – Projetos, Equipamentos e Montagens S/A, e tem o seu acompanhamento neste Tribunal realizado por meio do TC Conjur 004.773/2010-1.

119.
O processo 2009.34.00.034608-1 foi ajuizado perante o Juízo da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal pela empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A, e tem o seu acompanhamento neste Tribunal realizado por meio do TC Conjur 003.568/2010-5.

120.
Decisões a serem proferidas nos autos de tais processos podem vir a ter impacto significativo sobre a eficácia das decisões desta Corte de Contas, sendo oportuno informar os respectivos juízos acerca das decisões tomadas por este Tribunal na presente fase processual, conforme proposta de encaminhamento ao final da presente instrução.

CONCLUSÃO

121.
Os memoriais apresentados pelas empresas Construtora Andrade Gutierrez S/A, executora do lote 3 – Contrato 16/2006 e pela empresa Construtora Queiroz Galvão S/A, executora do lote 1 – Contrato 14/2006, nas obras de execução da Ferrovia Norte-Sul, no estado de Goiás, não contêm fatos novos em relação aos apresentados por ocasião da realização da oitiva determinada pelo Acórdão 593/2008-TCU-Plenário e que já haviam sido examinados pela equipe técnica.

122.
Assim, os memoriais apresentados não são eficazes para afastar os apontamentos de sobrepreço realizados nos autos, mantendo-se a proposta de instauração de processos de Tomada de Contas Especial (TCE), ressaltando-se que eventuais ajustes nos preços apurados poderão ser efetuados nesses processos a ser instaurados.

123.
Conforme tratamento da matéria realizado na instrução anterior, conclui-se que foram praticadas irregularidades na condução das obras da Ferrovia Norte-Sul, no trecho fiscalizado, conforme apontado no Relatório de Fiscalização.

124.
Não foram elididos os apontamentos de sobrepreço nos contratos, o que faz necessária a manutenção da medida cautelar anteriormente adotada, bem como a instauração de tomada de contas especial para cada lote, pois, com o avanço das obras, o sobrepreço apontado converteu-se em superfaturamento.

125.
O superfaturamento calculado até a 98ª medição do Contrato 21/2001, a cargo da empresa Camargo Corrêa, atingiu o montante de R$ 20.198.997,67 (data base julho de 2001), representando 20,09% do valor global do contrato.

126.
O superfaturamento calculado até a 29ª medição do Contrato 14/2006, a cargo da empresa Queiroz Galvão, atingiu o montante de R$ 31.466.016,45 (data base novembro de 2004), representando 4,90% do valor global do contrato.

127.
O superfaturamento calculado até a 24ª medição do Contrato 15/2006, a cargo da empresa Camargo Corrêa, atingiu o montante de R$ 25.566.699,54 (data base novembro de 2004), representando 19,93% do valor global do contrato.

128.
O superfaturamento calculado até a 29ª medição do Contrato 16/2006, a cargo da empresa Andrade Gutierrez, atingiu o montante de R$ 29.958.415,94 (data base novembro de 2004), representando 18,19% do valor global do contrato.

129.
O superfaturamento calculado até a 26ª medição do Contrato 13/2006, a cargo da empresa Constran, atingiu o montante de R$ 46.231.183,74 (data base novembro de 2004), representando 18,83% do valor global do contrato.

130.
A nomeação de perito, requerida pela empresa Queiroz Galvão, deve ser indeferida por falta de amparo legal.

131.
Quanto aos gestores responsáveis, resta evidenciado a prática de outras irregularidades que não resultaram em sobrepreço e superfaturamento, irregularidades essas que requerem a imposição da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU. Tais irregularidades, inicialmente apontadas no Relatório de Fiscalização 375/2008-Secex/GO, foram analisadas na última instrução colacionada aos autos nas peças 19, p. 71-83 e peça 20, p. 1-12, e são as seguintes:


a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:


a.1) exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m;


a.2) vedação para participação de empresas mediante consórcio;


b)
ausência de ART do projeto básico relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul; e


c)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado.

132.
A proposta de encaminhamento contemplará as propostas feitas no âmbito da instrução de mérito (peça 19, p. 71-83 e peça 20, p. 1-12).

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

133.
Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior propondo:

133.1.
manter a determinação cautelar adotada em 14/1/2009, por despacho singular do relator, e referendada pelo Plenário por meio do Acórdão 593/2009-TCU-Plenário, a qual determinou à Valec que, cautelarmente, adotasse as providências necessárias à retenção de 40% (quarenta por cento) sobre o valor do sobrepreço identificado, até que esta Corte de Contas se manifeste sobre o mérito em sede de Tomada de Contas Especial.

133.2.
com fulcro no art. 47 da Lei 8.443/1992, instaurar Tomada de Contas Especial, uma para cada contrato, nos termos do art. 252 do RITCU para os seguintes lotes e respectivos contratos:


a)
lote 1: subtrecho Porto Seco de Anápolis/GO a Campo Limpo/GO, com extensão de 12 km (Contrato 14/2006 – Construtora Queiroz Galvão S/A);


b)
lote s/n: Campo Limpo/GO a Ouro Verde/GO, com extensão de 39 km (Contrato 21/2001 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


c)
lote 2: Ouro Verde/GO ao Pátio de Jaraguá/GO, com extensão de 52 km (Contrato 15/2006 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


d)
lote 3: Pátio Jaraguá/GO ao Pátio de Santa Isabel/GO, com 71 km (Contrato 16/2006 – Construtora Andrade Gutierrez S/A); e


e)
lote 4: Pátio de Santa Isabel/GO ao Pátio de Uruaçu/GO, com 105 km (Contrato 13/2006 – Constran S/A Construções e Comércio).

133.3.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. José Francisco das Neves, então Diretor Presidente da Valec, CPF 062.833.301-34, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidades:


a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:


a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;


a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004.

133.4.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. Ulisses Assad, então Diretor de Engenharia da Valec, CPF 008.266.408-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidades:


a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:


a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;


a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004.


b)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo o art. 1º da Lei 6.496/1977; e


c)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado, infringindo o art. 6º, inciso IX da Lei 8.666/1993.

133.5.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, então Superintendente de Projetos da Valec, CPF 341.332.917-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443 de 1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, por ter praticado as seguintes irregularidade:


a)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo art. 1º da Lei 6.496/1977; e


b)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado, infringindo o art. 6º, inciso IX da Lei 8.666/1993.

133.6.
indeferir o pedido de nomeação de perito realizado pela Construtora Queiroz Galvão S/A.

133.7.
autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação;

133.8.
encaminhar cópia do acórdão que o Tribunal vier a adotar, acompanhado dos respectivos relatório e voto que o fundamentarem à 1ª Secretaria de Controle Externo, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, ao Ministério Público Federal no Estado de Goiás, e à Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (14ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.036232-2; 15ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.034608-1 e 16ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.028791-7); e

132.9.
encerrar o presente processo e arquivar os autos nos termos do inciso V do art. 169 do Regimento Interno do TCU, combinado com o inciso V e parágrafo único do art. 40 da Resolução TCU 191/2006.”

8.
Antes da apreciação do processo em Plenário, a Construtora Queiroz Galvão apresentou novos memoriais, que foram assim analisados (peça 91):


“INTRODUÇÃO

1.
Esta instrução trata da análise de memorial apresentado pela Construtora Queiroz Galvão S/A, relativo ao lote 1, Contrato 14/2006, no âmbito das obras da Ferrovia Norte-Sul, no estado de Goiás, em defesa da regularidade de seu contrato e da inconsistência dos apontamentos de sobrepreço, com destaque para o parâmetro de 2,5% utilizado para estimar os custos com administração local, considerado inadequado pela Construtora Queiroz Galvão S/A.

HISTÓRICO

2.
Foram objeto de fiscalização, no âmbito do Fiscobras 2008, os trechos da Ferrovia Norte Sul compreendidos entre o Porto Seco de Anápolis/GO e o Pátio de Uruaçu/GO, abrangendo cinco lotes, lote 1 (Contrato 14/2006), lote s/n (Contrato 21/2001), lote 2 (Contrato 15/2006), lote 3 (Contrato 16/2006) e lote 4 (Contrato 13/2006). Nesses lotes, foram apontadas irregularidades pela fiscalização, inclusive sobrepreço, que culminaram no Despacho do Exmo Ministro-Relator, de 14/1/2009 (peça 1, p. 194-196) e no Acórdão 593/2009-TCU-Plenário.

3.
Instruídas as manifestações das oitivas, determinadas pelo citado acórdão, as propostas da unidade técnica, à época, 4ª Secretaria de Fiscalização de Obras (Secob-4), para todos os contratos, foram: a manutenção da medida cautelar, a aplicação de multa aos responsáveis e a instauração de Tomada de Contas Especial para os contratos de construção relativos aos lote 1, lote s/n, lote 2, lote 3 e lote 4, entre outras medidas (peça 20, p. 11-12).

4.
Antes da apreciação do mérito pelo Plenário, as empresas Andrade Gutierrez S/A e Queiroz Galvão S/A, arguindo dos encaminhamentos da equipe técnica, apresentaram memoriais com vistas a verem analisadas novas razões de justificativas, relativas ao lote 1 e ao lote 3 (peça 21, p. 8-37).

5.
Em 22/9/2011, o Exmo Ministro-Relator, por despacho, indeferiu novos pedidos de prorrogação de prazos solicitados pelas empresas Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A (lotes s/n e lote 2) e pela empresa Constran S/A Construções e Comércio (lote 4) (peça 21, p. 7).

6.
No mesmo despacho, restituiu o processo à Secob-4 para exame dos memoriais até então apresentados.

7.
Finalizadas as análises desses memoriais pela unidade técnica, estando os autos no Gabinete do Ministro-Relator, a Construtora Queiroz Galvão S/A apresentou novo memorial para as obras do lote 1, referente ao Contrato 14/2006 (peça 73).

8.
Por meio de despacho, o Ministro-Relator determinou à Secretaria de Fiscalização de Obras Portuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidroferrovia) que fosse feita a análise desse novo memorial (peça 75).

EXAME TÉCNICO

I.
Síntese do novo memorial apresentado pela Construtora Queiroz Galvão S/A, referente ao lote 1, Contrato 14/2006 (peça 73)

9.
Inicialmente, a Construtora Queiroz Galvão S/A (QG) relatou os fatos ocorridos, em que destacou o indício de sobrepreço apontado pela unidade técnica e a proposta de medida cautelar de retenção de 3,54%, acolhida sem oitiva prévia, nas faturas no âmbito do Contrato 14/2006 (lote 1). E que, posteriormente, foi determinada a oitiva das empresas para que se manifestassem acerca da medida cautelar, por meio do Acórdão 593/2009-TCU-Plenário.

10.
A QG informou que apresentou esclarecimentos que não foram analisados pela unidade técnica e que, por esse motivo, apresentou memorial com a solicitação de que fosse analisado o detalhamento da administração local. Acrescentou que o custo efetivo da administração local, até o mês de março de 2009, foi de 17,7% do custo direto do empreendimento, superior ao percentual previsto no contrato de 11,47% (peça 73, p. 3-4).

11.
Aduziu que houve omissão da unidade técnica, que estaria se utilizando de composições de preço unitário do Sistema de Custos Rodoviários (Sicro) do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) sem ajustes à realidade de uma obra ferroviária, e que seriam diferentes das composições de preços unitários elaboradas pela própria unidade técnica e utilizadas em caso análogo, no TC 018.509/2008-9 (peça 73, p. 3-4).

12.
Afirmaram que se fossem utilizadas a mesmas composições de referência utilizadas no TC 018.509/2008-9, com o BDI de 23,9%, o preço de referência dos itens analisados seria R$ 23.417.297,32, e se fosse utilizado o BDI de 27,84%, que posteriormente passou a ser adotado pelo Dnit, o preço de referência seria R$ 24.161.963,59, quando o preço contratual é de R$ 24.122.204,23 (peça 73, p. 2).

13.
Após relatar esses fatos, a QG solicitou que fosse analisada a documentação contábil trazida aos autos, a fim de decretar a regularidade do Benefício e Despesas Indiretas (BDI) (peça 73, p. 5).

14.
Com relação a essa documentação contábil, a QG informou que os gastos com administração local e administração central, e consequentemente o BDI, são efetivamente maiores do que o previsto para o Sicro, que estabelece parâmetros médios de mercado para obras rodoviárias. O que comprovaria a regularidade dos seus preços contratuais.

15.
A empresa salientou que a unidade técnica não pode realizar análise da regularidade dos preços contratuais apenas com base em premissas abstratas e valores médios de mercado, sem evidenciar que tais custos são compatíveis com a realidade de obras ferroviárias.

16.
 Afirmou que a utilização do Sicro sem qualquer adaptação para identificar a adequação de preços contratuais de obras ferroviárias, inclusive no BDI, não se apresenta a melhor técnica para verificar se houve superfaturamento na obra em análise.

17.
Informou que o próprio TCU reconhece a dificuldade de se utilizar regras gerais para a definição do percentual do BDI, uma vez que essa taxa está relacionada à estrutura de cada empresa e à complexidade de cada obra, e citou o Acórdão 1.595/2006-TCU-Plenário e o Manual de Custos Rodoviários do Dnit quanto ao tema (peça 73, p. 6).

18.
A QG destacou novamente que a empresa comprovou por meio de documentação contábil gastos a maior com o BDI, sobretudo com administração local e central.

19.
A empresa relatou que os estudos do Centro de Excelência em Engenharia de Transportes (Centran) para o Sicro 3 comprovam a impropriedade de fixação do percentual de 2,5%, estabelecido pelo Sicro 2, para o item administração local. E afirmou que se fossem aplicados os parâmetros desenvolvidos pelo Centran, o percentual seria de 18,21%, e que, portanto o percentual de 11,47% se mostra compatível com os estudos do Centran (peça 73, p. 7-8).

20.
 A QG apresentou a composição do BDI quando da formulação de sua proposta e afirmou que mesmo que toda a mão de obra indireta não se alimentasse e ainda trabalhasse de graça, o valor indicado pela unidade técnica de R$ 1.516.077,37 seria insuficiente para remunerar os demais itens da administração local (R$ 2.571.267,22) (peça 73, p. 9).

21.
Aduziu que, em que pese o direito subjetivo ao sigilo, a QG demonstrou a regularidade de seu BDI, por meio de laudo contábil em que atesta seus gastos com administração local.

22.
 Frisou que não se pode refutar a validade desse documento, pois o contador se submete ao Decreto-Lei 9.295, de 27 de maio de 1946, pelo qual não pode atestar informações inverídicas sob pena de sofrer suspensão do exercício profissional ou ter o registro profissional cassado.

23.
A QG afirmou que o direito de defesa assegura o direito de ver seus argumentos analisados. Nesse contexto, citou o entendimento vigente na doutrina e mencionou o voto proferido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes no RE 434.059-3 (peça 73, p. 10).

I.1.
Análise

24.
Primeiramente, deve-se destacar que os argumentos inicialmente apresentados pela QG já foram enfrentados e rejeitados por este Tribunal, no que se refere à metodologia de se separar a análise do preço em duas partes distintas, qual seja, comparar o custo dos serviços sem o BDI e, posteriormente, se discutir exclusivamente a composição do BDI.

25.
Nesse contexto, é oportuno lembrar a análise já produzida pela Secretaria de Fiscalização de Obras-2, acolhida pelo Relator dos Acórdãos 1.922/2011 e 1.923/2011-TCU-Plenário, no âmbito dos processos TC 010.493/2010-7 e TC 010.528/2010-5, referentes aos contratos assinados com a Andrade Gutierrez para os lotes 13 e 14 da Ferrovia Norte Sul, respectivamente. No relatório do Acórdão 1.922/2011-TCU-Plenário consta, por exemplo:

22. O raciocínio empregado pela contratada para justificar a inexistência do indício de sobrepreço apontado no contrato CT 36/2007, no sentido de comparar os custos contratados (sem os 45% de BDI) com os custos de referência (sem os 23,9% de BDI) não merece prosperar, pois distorce a finalidade da verificação, qual seja: conferir se os preços contratados estão compatíveis com os preços médios praticados pelo mercado.

23. Segundo a linha de argumentação da Andrade Gutierrez, como o BDI é específico para cada empresa, deveria se adotar como referencial de mercado aquele proposto pela empreiteira. Ora, se a metodologia proposta fosse acolhida, poder-se-ia concluir pela inexistência de sobrepreço em situações em que embora não fosse constatado ’sobrecusto’ a obra tenha sido superfaturada em mais de 100% mediante o subterfúgio de superestimar o BDI.

24. Em suma, se o orçamento-base estava inflado, obviamente não representava o preço de mercado, o que pode ter permitido a prática de maiores taxas de BDI sem que, necessariamente, os custos diretos ofertados estivessem discrepantes.

26.
De fato, o raciocínio trazido pelo recorrente, se acolhido, tornaria possível que em qualquer obra pública as empresas cotassem seus diversos itens integrantes da planilha orçamentária a um “custo direto” inferior ao valor de mercado, descaracterizando a prática do “sobrecusto”, e ainda assim assinassem contratos em valores abusivos, compensando o “subcusto” proposto com a aplicação de BDIs exorbitantes.

27.
Não se pode, portanto, como pretende a recorrente, realizar a análise dos preços de mercado de forma apartada da avaliação do BDI.

28.
Cabe observar, igualmente, que a linha interpretativa adotada por este Tribunal vem sendo acolhida como a dotada de maior razoabilidade, encontrando-se positivada, conforme se verifica no art. 127, §5º, III, da Lei 12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO 2011), in verbis:

§ 7º O preço de referência das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da composição do custo unitário direto do sistema utilizado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, evidenciando em sua composição, no mínimo:

(...)

29.
Veja-se, a propósito, que a LDO fala em “preço de referência”. O TCU busca comparar, portanto, preços, e não somente custos como tergiversou a recorrente. Descabida, portanto, qualquer hipótese de comparação de preços que não contemple, além dos custos diretos, a incidência do BDI.

30.
O entendimento explicitado de que não se pode avaliar os itens do BDI dissociados dos custos está de acordo com o entendimento do Tribunal. Nesse aspecto, citam-se ainda como exemplo os trechos do voto do Acórdão 589/2012-TCU-Plenário e o sumário do Acórdão 1.551/2008-TCU-Plenário.

31.
Parte do voto do Acórdão 589/2012-TCU-Plenário:

“128. Com relação às argumentações da alegante acerca do BDI, explicita-se, inicialmente, que será mantido o entendimento exposto na instrução da Secob 1 e no relatório resultante da fiscalização no âmbito do Fiscobras 2010, segundo o qual a adoção de um BDI referencial para a análise de preços não intenta realizar análise isolada daquele item nem, consequentemente, imputar irregularidade quanto a ele especificamente.

129. A análise da planilha orçamentária pretende aferir se os preços finais, compostos por custos e taxa de BDI, estão sendo praticados de forma justa e equilibrada, de modo a não causar prejuízos à administração ou ao contratado.

(...)

131. Desse modo, como já exposto, não é relevante nesta análise desmembrar cada componente do BDI composto pela empresa, tendo em vista que, mesmo tendo ela praticado taxas consideradas inicialmente excessivas, caso seu preço final seja considerado justo e adequado frente aos referenciais legalmente estabelecidos, não há que se falar em sobrepreço. (grifo nosso)

32.
O sumário do Acórdão 1.551/2008-TCU-Plenário assinalou:

“9. Não se admite a impugnação da taxa de BDI consagrada em processo licitatório plenamente válido sem que esteja cabalmente demonstrado que os demais componentes dos preços finais estejam superestimados, resultando em preços unitários completamente dissociados do padrão de mercado. Na avaliação financeira de contratos de obras públicas, o controle deve incidir sobre o preço unitário final e não sobre cada uma de suas parcelas individualmente.”
33.
A análise empreendida pela Secob-4, neste processo, adotou como referência os parâmetros do Sicro e, por coerência, utilizou como paradigma o BDI de 23,9%, usualmente praticado pela Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do Dnit à época. O Sicro é utilizado pelo Dnit para balizar os preços de referência das licitações de obras rodoviárias e ferroviárias.

34.
Portanto, a unidade técnica ao utilizar o BDI referencial do Sicro não limitou o BDI contratado em 23,9%, apenas intentou verificar se os preços contratados eram compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Por coerência, utilizou como paradigma o BDI médio – aceitável -definido pelo mesmo sistema referencial adotado para obtenção dos custos unitários. Em outras palavras, utilizou como paradigma os custos diretos e o BDI médio referencial do mesmo sistema: Sicro.

35.
As alegações apresentadas pela contratada no sentido de que a obra em apreço possui particularidades distintas das obras rodoviárias não foram acompanhadas de elementos técnicos que permitissem sua comprovação, pelo contrário, as informações obtidas de outras fontes dão conta da similitude entre ambas.

36.
Oportuno se torna dizer que o Dnit, executor da política de transportes determinada pelo Governo Federal, autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes, implantada para desempenhar as funções relativas à construção, manutenção e operação de infraestrutura dos segmentos do Sistema Federal de Viação sob administração direta da União nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, adota o Sicro como paradigma para obras ferroviárias.

37.
Nesse sentido, o Dnit, possuidor de competência para a construção de infraestrutura ferroviária, confirmou a este Tribunal a aplicabilidade do Sicro em obras ferroviárias como anteriormente já foi consignado no voto condutor do Acórdão 2.843/2008-TCU-Plenário:

Estudando a aplicabilidade do SICRO 2 in caso, reporto-me a ofício encaminhado pelo Dnit, devidamente transcrito no relatório da SECOB, às fls. 180:

“Neste sentido, cabe transcrição de excerto do Of. 504/2007-DG, de 09 de março de 2007, endereçado pelo Diretor-Geral do Dnit, Sr. Mauro Barbosa da Silva, a esta SECOB.

Critérios Adotados para Apropriação de Custos de Obras Ferroviárias
Para efeito de análise e apropriação de custos de obras ferroviárias, esta Diretoria tem por prática subdividir um projeto (orçamento) em duas partes, quais sejam, a infra-estrutura ferroviária e a superestrutura ferroviária, que segundo o critério adotado, consistem no seguinte:

Infra-estrutura:

Terraplanagem, drenagem, obras-de-arte correntes, obras-de-arte especiais, sinalização vertical, obras complementares, proteção vegetal, etc.;

Superestrutura:

É constituída pela via permanente, cujos três (sic) elementos principais são: lastro, dormentes, trilhos, acessórios de fixação, aparelhos de mudança de vias, etc..

A adoção desta prática se justifica pelo fato de que sendo os serviços de infra-estrutura ferroviária, semelhantes (inclusive com as mesmas especificações técnicas de serviços) aos utilizados na infraestrutura rodoviária, grande parte dos custos podem ser concebidos por meio das composições de preços unitários do Sistema de Custos Rodoviários SICRO.

Um estudo realizado pela empresa de consultoria Consórcio STE/SISCON (contratada pelo Dnit para assessorar a Diretoria de Infra-Estrutura Ferroviária/DIF), por meio do trabalho 'CUSTOS UNITÁRIOS PARA IMPLANTAÇÃO DE FERROVIAS VOLUME 1', conclui que é perfeitamente viável a utilização do SICRO, com adoção integral dos preceitos, critérios e métodos constantes no Manual de Custos Rodoviários, tomando-se as tabelas inscritas na página eletrônica do Dnit, com a aplicação da região e data-base específicos a cada projeto.” (Grifou-se)

38.
Desse modo, o objeto da análise de preço é o preço final e não cada uma de suas parcelas individualmente.

39.
Além disso, a estrutura das CPUs de referência elaboradas para estimar o sobrepreço no lote 1 é a mesma que foi adotada no TC 018.509/2008-9, contudo foram levadas em conta as particularidades relacionadas ao fornecimento dos insumos, que variam de acordo com a obra, e no caso do lote 1 foram utilizados os parâmetros do Sicro 2 para a região Centro-Oeste/2004.

40.
Quanto ao lado contábil, os documentos apresentados pela QG são semelhantes aos de outrora (peça 21, p. 21-37; e peça 73, p. 62-82). Nesse laudo contábil, estão discriminadas numa tabela as despesas que a QG afirmou constituírem a administração local do Contrato 14/2006. Essas despesas estão organizadas em seis grupos: mão de obra de administração e apoio; veículos e equipamentos de apoio; comunicações e despesas gerais; alimentação; segurança do trabalho; e meio ambiente e controle da qualidade.

41.
Foram apresentados cálculos com os totais estimados para cada grupo dessas despesas, que totalizaram R$ 11.188.462,52, mas os comprovantes desses gastos não foram encaminhados. Além da incoerência de se propor uma análise de preços em que se consideram os custos diretos e indiretos de forma estanque, também é incoerente a proposta de se analisar as despesas da administração local apartada da administração central.

42.
Mesmo que fossem encaminhados os comprovantes das despesas que compõem a administração local do BDI, apenas esses comprovantes não seriam suficientes para se empreender a análise dos preços, pois para que fosse mantida a coerência, seria necessária a apresentação de todos os demais comprovantes das despesas e gastos efetuados no contrato, tanto nos custos indiretos quanto nos custos diretos, o que não se mostra razoável. Por essa razão, essa análise é feita com base num sistema de custos referenciais. Neste caso específico, adotou-se o Sicro 2, que é utilizado pelo Dnit como referência para as licitações de obras rodoviárias e ferroviárias, conforme já mencionado.

43.
Apesar das incoerências salientadas, as manifestações da QG acerca da administração local serão analisadas.

44.
Com relação à mão de obra indireta alocada à administração local, a QG apenas defendeu o total gasto de R$ 5.901.887,51, que seria referente aos salários e encargos, mas não encaminhou os comprovantes desses gastos (peça 73, p. 65).

45.
Além disso, uma vez que a QG se limitou apenas a defender o percentual de 8% da administração central empregado no contrato, sem ter comprovado os gastos que compõem a verba, não é possível afirmar que inexista duplicidade nos custos atribuídos à mão de obra indireta a ela associada e à mão de obra indireta alocada à administração local.

46.
Com relação à mão de obra empregada na obra, cada obra de construção civil tem um Cadastro Específico do Instituto Nacional do Seguro Social (CEI). E de acordo com o Manual de Orientação da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), ano-base 2011, o CEI vinculado deve ser preenchido para aqueles trabalhadores da obra que estiverem no canteiro e deve ser deixado em branco para aqueles trabalhadores da empresa que estiverem na matriz, conforme se extrai do citado manual (peça 77, p. 24):

E) CEI vinculado – este campo deve ser preenchido somente pelo estabelecimento que possuir obra de construção civil. Informar a matrícula CEI neste campo e o CNPJ do(a) estabelecimento/entidade no campo “Inscrição no CNPJ/CEI”, conforme segue:


• 1º – declarar os trabalhadores da empresa (matriz ou filial), iniciando a declaração pela inscrição do CNPJ, prefixo 00, deixando o campo CEI vinculado em branco;


• 2º – declarar os trabalhadores da obra (canteiro) pelo CEI correspondente àquela obra (utilizando o prefixo 01 para a primeira obra, 02 para segunda obra, e assim por diante) e informar o CNPJ da empresa para caracterizar a vinculação. (grifos nossos)
47.
Desse modo, chega-se ao entendimento de que a empresa que possui obra de construção civil deve declarar seus empregados seguindo dois critérios diferenciados, estabelecidos no manual da Rais. Para aqueles trabalhadores da obra que desempenharem suas funções no canteiro, como é típico da administração local, o campo referente CEI vinculado deve ser preenchido, e para aqueles que estiverem na matriz ou filial, como é comum para o pessoal da administração central, o campo relativo ao CEI vinculado deve ser deixado em branco.

48.
De acordo com o Manual de Custos Rodoviários do Dnit, volume 1 – Metodologia e Conceitos, páginas 12 e 13 (peça 78, p. 4-5):

Administração Local – compreende o conjunto de atividades realizadas no local do empreendimento pelo Executor, necessárias à condução da obra e à administração do contrato. É exercida por pessoal técnico e administrativo, em caráter de exclusividade. Seu custo é representado pelo somatório dos salários e encargos dos componentes da respectiva equipe, que inclui pessoal de serviços gerais e de apoio. Segundo a metodologia adotada, estão incluídos também na administração local, os mestres e encarregados gerais, visto que os níveis inferiores da hierarquia estão incluídos diretamente nas Composições de Atividades e Serviços.

(...)

Este Manual adotou o percentual de 2,50% do Custo Direto de cada obra para atender estas despesas. (grifos nossos)
49.
De acordo com o mesmo manual, na página 10 (peça 78, p. 2):

Administração Central – Cada operação que o Executor realiza deve absorver uma parcela dos custos relativos à sua Administração Central. Tais custos envolvem, entre outros: honorários de Diretoria, despesas comerciais e de representação, administração central de pessoal, administração do patrimônio, aluguéis da sede, comunicações, materiais de expediente, treinamento e desenvolvimento tecnológico, viagens do pessoal lotado na sede, etc. (grifos nossos)
50.
Conforme se verifica no manual do Sicro, as atividades típicas da administração local são realizadas no local da obra, nas dependências do canteiro, em caráter de exclusividade. Logo, para os funcionários da administração local, é necessário que o campo referente ao CEI vinculado da Rais esteja preenchido. Diferentemente do que ocorre para os funcionários da matriz que integram a administração central, situação em que o CEI vinculado deve ser deixado em branco, segundo disposto no manual da Rais.

51.
Com base nos documentos encaminhados pela QG, não se pode empreender esse tipo de análise, visto que não é possível a realização de análise de preço, em que se considere de forma apartada os custos diretos e o BDI, bem como não é possível verificar os gastos da administração local sem se considerar as demais rubricas do próprio BDI, em especial, a administração central.

52.
Com relação ao grupo de despesas veículos e equipamentos de apoio, de acordo com as informações apresentadas pela QG, foram computados dentro dessa rubrica R$ 2.366.549,86. Os comprovantes dessas despesas não foram apresentados.

53.
Ademais, ao se elaborar as composições de referência, a unidade técnica fez incidir sobre a mão de obra direta os custos com transportes. Portanto, já foram considerados dentro das composições de referência dos custos diretos e não no BDI paradigma de 23,9%. Se os percentuais de transportes fossem retirados dos custos diretos das composições de referência e transferidos para o BDI paradigma, os preços de referência, que pautaram o sobrepreço identificado no lote 1, continuaria o mesmo, pois essa parcela sairia de uma parte do preço e entraria em outra. (peça 73, p. 65).

54.
Com relação às despesas de alimentação dos trabalhadores, foram apropriadas pela QG à administração local o montante de R$ 922.996,94.

55.
Quanto a essas e outras despesas, a metodologia empregada pelo Manual de Custos Rodoviários do Dnit, volume 1 – Metodologia e Conceitos, página 38, informa que os custos com alimentação (9,60%), transporte (4,79%), ferramentas manuais (5%) e equipamentos de proteção individual (1,12%) constituem encargos adicionais à mão de obra. Esses percentuais devem ser incluídos nos orçamentos de acordo com as exigências locais (peça 78, p. 14).
56.
É prática comum incluir os encargos relativos ao pagamento de vale-transporte e de alimentação nas rubricas dos encargos sociais. Essa foi a metodologia empregada pelo Tribunal para cálculo do sobrepreço identificado no lote 1. Ao se elaborar as composições de referência, a unidade técnica fez incidir sobre os custos de mão de obra e de equipamentos esses encargos adicionais.

57.
Logo, de acordo com a metodologia empregada pela unidade técnica, em conformidade com o Sicro 2, os custos com alimentação da mão de obra direta já estariam incluídos nos custos diretos da obra. Desse modo, estaria incorrendo em duplicidade se também fossem considerados dentro da administração local do BDI paradigma.
58.
A esse respeito, verifica-se o agravante de ter sido declarado pela QG que foram computadas, dentro da administração local que compõe o BDI, despesas com o fornecimento de alimentação para os trabalhadores (peça 73, p. 65), quando constam na planilha contratual despesas que foram medidas e pagas para o mesmo fim, qual seja, o fornecimento de refeições, como se verifica na coluna de medição acumulada da 40ª medição do Contrato 14/2006 (peça 79, p. 4). Tal fato configura duplicidade.

59.
Com relação às despesas de segurança do trabalho, informadas pela QG, que foram alocadas, no total de R$ 376.952,37, à administração local do Contrato 14/2006 (peça 73, p. 65), emprega-se o mesmo raciocínio desenvolvido até aqui.

60.
A unidade técnica, nas composições de referência, fez incidir sobre a mão de obra direta os custos com equipamentos de proteção individual (EPI) e com ferramentas. Portanto, já foram considerados dentro das composições de referência dos custos diretos e não dentro do BDI paradigma de 23,9% do Sicro 2. Se os percentuais de EPI e de ferramentas fossem retirados e transferidos para os custos indiretos, os preços de referência, que pautaram o sobrepreço identificado no lote 1, continuariam os mesmos, pois essa parcela sairia de uma parte do preço e entraria em outra.
61.
De acordo com a metodologia citada, se esses encargos também fossem computados dentro da administração local do BDI paradigma, o preço de referência incorreria em duplicidade.

62.
 As despesas de meio ambiente e de controle da qualidade, informadas pela QG, no total de R$ 376.952,37, alocadas à administração local, também não tiveram os comprovantes apresentados. Portanto, não se pode assegurar que inexista duplicidade entre as despesas apropriadas pela QG a essa rubrica, (peça 73, p. 65) como instalação de água, de gás e de esgoto, conservação e limpeza, por exemplo, com as despesas de instalação do canteiro e de manutenção e operação das instalações que estão planilhadas no contrato (peça 79, p. 4).

CONCLUSÃO

63.
A QG utilizou a estratégia de se comparar custo com custo, no entanto, conforme discutido neste processo, o objeto de análise é o preço final e não cada uma de suas parcelas individualmente, ou seja, não se pode fazer análise do custo direto apartada do BDI.

64.
Mesmo ciente da metodologia adotada pelo Tribunal, a empresa encaminhou documentação adicional com a discriminação de despesas constantes da administração local, a fim de atestar a sua regularidade.

65.
A QG demandou que fosse analisada a pertinência da administração local do Contrato 14/2006, mas apenas encaminhou uma relação com os totais alocados à rubrica, sem ter apresentado os respectivos comprovantes. Além disso, essa análise deve ser feita de forma integrada, de modo a considerar os demais itens de despesa que integram o BDI, como a administração central, por exemplo, e os próprios custos da planilha contratual, a fim de se evitar duplicidades.

66.
Mesmo que fossem encaminhados os comprovantes das despesas que compõem a administração local do BDI contratual, apenas esses comprovantes não seriam suficientes para se empreender a análise dos preços, pois para que fosse mantida a coerência, seria necessária a apresentação de todos os demais comprovantes das despesas e gastos efetuados no contrato, tanto nos custos indiretos quanto nos custos diretos, o que não se mostra razoável. Por essa razão, essa análise é feita com base num sistema de custos referenciais.

67.
A análise de preços efetuada pela unidade técnica foi coerente, se utilizou de preços referenciais e de BDI referencial que fazem parte de um mesmo sistema, o Sicro 2, que é utilizado pelo Dnit para balizar os preços de referência das licitações de obras rodoviárias e ferroviárias.

68.
Portanto, a unidade técnica ao utilizar o BDI referencial do Sicro não limitou o BDI contratado em 23,9%, apenas intentou verificar se os preços contratados eram compatíveis com os preços praticados pelo mercado.

69.
O sobrepreço foi calculado pela unidade técnica com base na metodologia do Sicro 2 e no seu respectivo BDI vigente à época. Caso, no preço de referência que balizou a constatação de que os preços da QG estavam acima do mercado, fosse efetuado o acréscimo dos valores indicados pela QG como sendo da administração local, tais como alimentação, transporte e equipamento de proteção individual da mão de obra direta, o preço de referência abrigaria duplicidade, pois, conforme já mencionado, foi adotada a metodologia do Sicro 2 e esses custos já foram considerados nas composições dos custos diretos de referência.

70.
A análise das razões de justificativa apresentadas em atendimento às audiências determinadas pelo Despacho do Ministro Relator, de 14/1/2009, foi empreendida na instrução colacionada aos autos na peça 19, p. 71-83, e na peça 20, p. 1-12. Os documentos adicionais apresentados pela QG não foram suficientes para afastar o sobrepreço/superfaturamento no Contrato 14/2006, referente ao lote 1, cujos recursos financeiros já foram exauridos, restando pendentes o ramal ferroviário e o pátio ferroviário de Anápolis, que estão em vias de relicitação (peça 80). Por essa razão, será mantida a proposta de encaminhamento da instrução anterior para instauração de tomada de constas especial (peça 62, p. 14-15).

71.
Com relação aos demais lotes, lote s/n, lote 2, lote 3 e lote 4, não foram apresentados documentos com vistas a alterar a situação identificada nas análises até então realizadas, razão pela qual serão acolhidas as propostas de encaminhamento da instrução anterior com vistas à instauração de tomada de contas especial para cada um dos contratos (peça 62, p. 14-15).

72.
O volume de recursos fiscalizados relativo a este processo é de R$ 730.160.000,83 e entre os benefícios potenciais do exame deste levantamento, pode-se mencionar a aplicação de sanção pelo TCU, segundo o art. 58, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992; o aperfeiçoamento da metodologia estimativa dos custos dos serviços, considerando-se os sistemas oficiais de orçamento; além do incremento da economia e eficiência da Valec, entre outros.

73.
Com relação ao impacto nas contas, as contas de 2004 de José Francisco das Neves e Ulisses Assad foram julgadas irregulares (TC 012.840/2005-3, Acórdão 3.236/2006-1ª Camara). No período de 2001, nenhum dos dois consta como responsável.

74.
A respeito da aplicação de multa a responsáveis cujas contas já tenham sido objeto de decisão definitiva, o art. 206 do Regimento Interno informa que:

A decisão definitiva em processo de tomada ou prestação de contas ordinária não constituirá fato impeditivo da aplicação de multa ou imputação de débito em outros processos, salvo se a matéria tiver sido examinada de forma expressa e conclusiva, hipótese na qual o seu exame dependerá do conhecimento de eventual recurso interposto pelo Ministério Público.

75.
As irregularidades tratadas neste processo não foram analisadas no processo de conta anual TC 012.840/2005-3, de forma que não há óbice à aplicação de multas aos responsáveis.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

76.
Ante todo o exposto, somos pelo encaminhamento dos autos ao Gabinete do Exmo Sr. Ministro Aroldo Cedraz, propondo acolher integralmente a proposta de encaminhamento da unidade técnica, à época 4ª Secretaria de Fiscalização de Obras, constante da peça 62, p. 14-15:

76.1.
manter a determinação cautelar adotada em 14/1/2009, por despacho singular do relator, e referendada pelo Plenário por meio do Acórdão 593/2009-TCU-Plenário, a qual determinou à Valec que, cautelarmente, adotasse as providências necessárias à retenção de 40% sobre o valor do sobrepreço identificado, até que esta Corte de Contas se manifeste sobre o mérito em sede de tomada de contas especial;

76.2.
com fulcro no art. 47 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, instaurar tomada de contas especial, uma para cada contrato, nos termos do art. 252 do Regimento Interno do TCU (RITCU) para os seguintes lotes e respectivos contratos:


a)
lote 1: subtrecho Porto Seco de Anápolis/GO a Campo Limpo/GO, com extensão de 12 km (Contrato 14/2006 – Construtora Queiroz Galvão S/A);


b)
lote s/n: Campo Limpo/GO a Ouro Verde/GO, com extensão de 39 km (Contrato 21/2001 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


c)
lote 2: Ouro Verde/GO ao Pátio de Jaraguá/GO, com extensão de 52 km (Contrato 15/2006 – Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A);


d)
lote 3: Pátio Jaraguá/GO ao Pátio de Santa Isabel/GO, com 71 km (Contrato 16/2006 – Construtora Andrade Gutierrez S/A); e


e)
lote 4: Pátio de Santa Isabel/GO ao Pátio de Uruaçu/GO, com 105 km (Contrato 13/2006 – Constran S/A Construções e Comércio);

76.3.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. José Francisco das Neves, CPF 062.833.301-34, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, por ter praticado as seguintes irregularidades:


a) restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:


a.1) exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004; e


a.2) vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;

76.4.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. Ulisses Assad, CPF 008.266.408-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, por ter praticado as seguintes irregularidades:


a)
restrição ao caráter competitivo da licitação – processo licitatório direcionado em decorrência de restrição à competitividade:


a.1)
exigência de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004; e


a.2)
vedação para participação de empresas mediante consórcio, infringindo o art. 3º, § 1º, inciso I, c/c o art. 27 da Lei 8.666/1993, nas Concorrências 4/2001 e 8/2004;


b)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo o art. 1º da Lei 6.496, de 7 de dezembro de 1977; e


c)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado, infringindo o art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993;

76.5.
rejeitar parcialmente as razões de justificativa do Sr. Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, CPF 341.332.917-00, aplicando-lhe a pena de multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, regulamentada pelo art. 268, inciso II, do RITCU, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, por ter praticado as seguintes irregularidades:


a)
ausência de ART do projeto básico elaborado em 1/11/2004, relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes 4 e s/n da Ferrovia Norte-Sul, infringindo art. 1º da Lei 6.496/1977; e


b)
projeto básico deficiente ou inexistente – deficiência do projeto básico ou projeto básico desatualizado, infringindo o art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993;

76.6.
indeferir o pedido de nomeação de perito realizado pela Construtora Queiroz Galvão S/A;

76.7.
autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação;

76.8.
encaminhar cópia do acórdão que o Tribunal vier a adotar, acompanhado dos respectivos relatório e voto que o fundamentarem à Secretaria de Controle Externo no estado de Goiás, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, ao Ministério Público Federal no estado de Goiás, e à Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (14ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.036232-2; 15ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.034608-1 e 16ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.028791-7).”


É o Relatório.
VOTO


Em exame o Relatório de Auditoria realizada pelo TCU na Valec, nas obras de construção da Ferrovia Norte-Sul no Estado de Goiás, trechos compreendidos entre o Porto Seco de Anápolis e o Pátio de Uruaçu, abrangendo os lotes s/n (Contrato 21/01), 1 (Contrato 14/06), 2 (Contrato 15/06), 3 (Contrato 16/06) e 4 (Contrato 13/06).

2.
Na auditoria, foi identificado sobrepreço em todos os contratos acima mencionados, o que motivou a concessão de medida cautelar, determinando a retenção de valores nas faturas a serem pagas, correspondentes a 40% do percentual de sobrepreço que havia sido apontado pela equipe de auditoria. A cautelar foi confirmada por meio do Acórdão 593/2009-Plenário, proferido em sede de agravo.

3.
Foram ainda promovidas as oitivas das empresas atingidas pela retenção cautelar, signatárias dos contratos acima mencionados: Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A, Construtora Queiroz Galvão S.A, Construtora Andrade Gutierrez S.A e Constran S/A Construções e Comércio). Também foram realizadas as audiências dos Sres José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, à época Diretor-Presidente, Diretor de Engenharia e Diretor de Projetos da Valec, respectivamente, ante os seguintes indícios de irregularidades detectados na fiscalização, além do sobrepreço:


a) restrição ao caráter competitivo nas licitações, em razão das seguintes cláusulas:


–
exigência indevida da apresentação de atestado de fornecimento e aplicação de dormentes monoblocos de concreto p/ bitola >=1,00m


–
vedação da participação de empresas mediante consórcio;


b) ausência de retenção dos impostos por parte do órgão contratante nos pagamentos efetuados às contratadas;


c) ausência de anotação de responsabilidade técnica dos projetos básicos;


d) deficiência no projeto básico referente ao lote s/n, exigindo alterações substantivas de quantitativos de serviços e materiais por meio de termos aditivos ao contrato 21/01;


e) ausência de detalhamento dos itens “instalação/manutenção de canteiros” e “mobilização/desmobilização” no custo direto da obra;


f) inclusão de itens no percentual de LDI, que deveriam constar dos custos diretos (lotes 1,2,3 e 4);


g) falta de exigência do detalhamento do LDI no edital correspondente ao Contrato 21/01;


h) inclusão de parcela referente ao IRPJ e CSLL no cálculo do LDI ou na planilha de custo direto (Contrato 13/06);

4.
Destaco a ampla oportunidade de defesa concedida a todos os responsáveis. Além das respostas às oitivas e das razões de justificativa, foram objeto de detalhada análise pela unidade técnica os elementos apresentados a título de memoriais pelas Construtoras Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão.

5.
Trato, inicialmente, dos aspectos que motivaram as audiências dos ex-gestores da Valec.

6.
Concordo com a análise feita pela unidade técnica, que descaracterizou as irregularidades mencionadas nas letras ‘b’, ‘f’, ‘g’ e ‘h’ do item 3 acima, as três últimas por envolverem questões que só tiveram entendimento consolidado a partir do Acórdão 425/2007-Plenário, prolatado após a prática dos atos questionados. No tocante ao aspecto mencionado na letra ‘e’ acima, apesar de a irregularidade não ter sido afastada, também concordo com a unidade técnica que não deve ser imputada responsabilidade aos agentes ouvidos em audiência, tendo em vista que as determinações proferidas pelo Tribunal a respeito da questão eram todas dirigidas ao Dnit, não sendo razoável sancionar os agentes da Valec por não as terem adotado.

7.
Com relação à irregularidade apontada na letra ‘a’, referente à restrição de competitividade, esta não foi afastada pelos responsáveis.

8.
Revelou-se descabida a exigência de que as empresas apresentassem atestado de fornecimento e aplicação de dormentes monoblocos de concreto, fundada em uma suposta necessidade de conhecimento técnico do produto ofertado, por parte dos licitantes. Os dormentes poderiam ser adquiridos nas fábricas existentes no país, não sendo necessário que a empresa executora da obra tivesse conhecimento aprofundado do processo de fabricação desses produtos, como alegam os responsáveis.

9.
Essa exigência, concretamente, produziu uma forte restrição à competividade dos certames, tendo sido o motivo da inabilitação de “quase todos os concorrentes” como afirmado pela equipe de auditoria (peça 1, fl. 137).

10.
Afasta qualquer dúvida a respeito da questão, o fato destacado pela equipe de auditoria que, em visita ao local da obra, constatou a instalação de fábrica de dormentes pela empresa Conprem – Concretos Pré-moldados, para fornecimento dos produtos às empresas contratadas (exceto à Construtora Andrade Gutierrez). Dessa forma, se as empresas executoras das obras estavam adquirindo os dormentes de terceiros, fica patente que a exigência em tela era completamente indevida.

11.
Também a impossibilidade da participação de empresas em consórcio potencializou a restrição, impedindo que empresas com experiência em construção de ferrovias se juntassem a empresas de fabricação de dormentes para participar dos certames. É certo que a decisão de permitir ou não a participação de consórcios em certames licitatórios é da administração, mas este Tribunal já deixou claro, em diversas oportunidades, que tal decisão deve ser adequadamente motivada, especialmente quando se trata de vedar essa participação, que enseja, via de regra, uma restrição à competitividade (Acórdãos 566/2006-Plenário, 1.678/2006-Plenário, 11.196/2011-2ª Câmara, 963/2011-2ª Câmara, 2.898/2012-Plenário).

12.
Ressalte-se que, no Acórdão 1.910/2012-Plenário, que apreciou Levantamento de Auditoria realizado nas obras de construção da mesma Ferrovia Norte-Sul, no Estado de Tocantins, essas ocorrências também foram detectadas e reprovadas pelo Tribunal, conforme se verifica no seguinte trecho do voto condutor daquela deliberação:


“Em avaliação ao item 'c', na publicação do edital de licitações com critérios indevidamente restritivos à competitividade, realmente, entendo que a decisão de incluir os dormentes como critério de habilitação, sem a possibilidade de formar consórcios para o atendimento de tal exigência, foi indevidamente restritiva. A Valec poderia, inclusive, ter parcelado esse item de serviços, licitando-o separadamente (como correntemente vem fazendo em seus novos trechos ferroviários). Nesses termos, a vedação na formação de consórcios, é certo, deve ser devidamente motivada.”

13.
Assim, ficou efetivamente configurada a restrição indevida à competitividade dos certames em questão (Concorrências 4/2001 e 8/2004).

14.
No que tange à irregularidade contida da letra ‘c’ do item 3 deste voto, os responsáveis afirmaram que os projetos básicos das obras tinham sido elaborados pela empresa Concremat e que, portanto, seria dela a responsabilidade por eles. O Memorando 51/2008 da Superintendência de Projetos, mencionado pela unidade técnica em sua análise, explicita que a Concremat só produziu os projetos básicos referentes aos lotes 1, 2 e 3, enquanto os projetos relativos ao lote s/n (Contrato 21/01) e lote 4 (Contrato 13/06) foram elaborados pela equipe técnica da Valec.

15.
Fica caracterizada, portanto, a irregularidade relativa à ausência de anotação de responsabilidade técnica dos projetos básicos desses dois lotes.

16.
Também ficou configurada a inadequação e desatualização do projeto básico referente ao lote s/n, que sequer previu, por exemplo, como destacou a equipe de auditoria, passagens de veículos e gado. Essa imprecisão do projeto acabou provocando a necessidade de formulação de termos aditivos ao contrato, contendo alterações substanciais de quantitativos de serviços e materiais.

17.
No tocante à responsabilidade, a unidade técnica propõe atribuí-la aos Sres Ulisses Assad (então Diretor de Engenharia) pelas irregularidades de letras ‘a’, ‘c’ e ‘d’, Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida (então Diretor de Projetos), no tocante a irregularidades de letras ‘c’ e ‘d’ e ao Sr. José Francisco das Neves (então Diretor-Presidente da Empresa) em relação à letra ‘a’.

18.
No que tange à irregularidade de letra ‘d’, entre os responsáveis ouvidos em audiência, só cabe imputar responsabilidade ao Sr. Jorge Antônio. Trata-se da inadequação do projeto básico de uma licitação que gerou um contrato no ano de 2001. Naquele período, entre os três agentes, apenas ele ocupava a referida função na Valec (fl. 94, peça 1).

19.
No que diz respeito à ausência de responsabilidade técnica (letra ‘c’), conforme exposto nos itens 14 e 15 supra, ela se caracterizou em relação aos projetos básicos dos lotes s/n e 4. Com referência ao primeiro, vale o raciocínio do item acima, só cabendo imputar responsabilidade ao Sr. Jorge Antônio, por se tratar de projeto elaborado em época anterior à da gestão dos outros dois agentes ouvidos em audiência. Concordo com a imputação de responsabilidade aos Sres Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida no que tange ao lote 4. Entendo pertinente, ainda, a exclusão da responsabilidade do ex-Presidente da Valec, como sugerido pela unidade técnica, por se tratar de assunto estranho à sua alçada de competência.

20.
Quanto à restrição à competitividade (letra ‘a’), também deve ser imputada responsabilidade ao Sr. Ulisses Assad, no tocante à Concorrência 8/2004. Com relação ao Sr. José Francisco Neves, a unidade técnica entende que ele deve ser responsabilizado. No entanto, em que pese a gravidade da irregularidade, considero que não cabe responsabilizar o ex-Presidente. Trata-se de um problema de inserção de cláusulas indevidas nos editais de licitação. Não vejo como responsabilizar o Presidente de uma empresa como a Valec por irregularidade dessa natureza, que é afeta à área técnica da empresa, a menos que fosse apontada alguma ação ou omissão relevante atribuível a ele no que se refere a tal questão, o que não foi feito pela unidade técnica.

21.
Assim, entendo que devam ser rejeitadas as justificativas apresentadas pelos Sres Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, aplicando-lhes a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, em função das irregularidades mencionadas nas letras ‘a’, ‘c’ e ‘d’ do item 3 deste voto.

22.
Com relação às irregularidades relacionadas ao sobrepreço, foram promovidas as oitivas das empresas contratadas e as audiências dos Sres José Francisco das Neves, Ulisses Assad e Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida.

23.
As análises realizadas pela unidade técnica em três oportunidades (após a apresentação das razões de justificativa e das respostas às oitivas e quando da apreciação dos memoriais apresentados, em duas ocasiões diferentes) apresentam robustos indícios de que todos os cinco contratos analisados contêm de fato sobrepreço. Digo indícios porque deverão ser constituídas TCEs para cada um dos contratos, oportunidade em que os responsáveis e as empresas contratadas poderão apresentar os argumentos que entenderem necessários em relação aos diversos itens em que foi apontado sobrepreço.

24.
Permito-me fazer alguns comentários acerca de argumentos que foram utilizados à exaustão pelos responsáveis, relacionados à metodologia usada pela unidade técnica para cálculo do sobrepreço.

25.
Em diversas oportunidades, alega-se que o Sicro, sistema referencial usado pela unidade técnica, não seria perfeitamente aplicável a obras ferroviárias.

26.
A esse respeito, o próprio Dnit, autarquia federal encarregada de implementar a política formulada para a administração da infraestrutura do Sistema Federal de Viação, cuja esfera de atuação inclui rodovias e ferrovias federais (conforme arts. 80 e 81 da Lei 10.233/2001), informou ao Tribunal (peça 19, fl. 5)

“[...] sendo os serviços de infraestrutura ferroviária semelhantes (inclusive com as mesmas especificações técnicas de serviços) aos utilizados na “infraestrutura rodoviária”, grande parte dos custos podem ser concebidos por meio das composições de preços unitários do Sistema de Custos Rodoviários – SICRO.

Um estudo realizado pela empresa de consultoria Consórcio STE/SISCON (contratada pelo DNIT para assessorar a Diretoria de Infraestrutura Ferroviária/DIF) [...] conclui que é perfeitamente viável a utilização do SICRO para apropriação dos custos de terraplanagem, drenagem, obras-de-arte correntes, obras-de-arte especiais, sinalização vertical, obras complementares etc. dos projetos ferroviários.

Desta forma, os preços unitários dos serviços de infraestrutura ferroviária analisados e elaborados pela DIF são compostos por meio do SICRO, com adoção integral dos preceitos, critérios e métodos constantes no Manual de Custos Rodoviários, tomando-se as tabelas inscritas na página eletrônica do DNIT, com a aplicação da região e data-base específicos a cada projeto.”

27.
Verifica-se que boa parte dos serviços de uma obra ferroviária, portanto, são similares aos de uma obra rodoviária, justificando a adoção do Sicro como referencial para grande parte dos serviços. Foi essa a metodologia utilizada pela unidade técnica, que se revela consistente.

28.
Outro argumento também utilizado por diversas vezes é que o Tribunal estaria “fixando” o BDI a ser utilizado pelas empresas em 23,9%, sendo que o BDI, em cada caso concreto, depende de características do empreendimento e da própria empresa construtora.

29.
Como bem pontuou a unidade técnica, a utilização do BDI de 23,9%, como parâmetro para cálculo dos preços de referência, não teve como objetivo “fixar” que o BDI de todas as empresas, em todos os empreendimentos, deve ser de 23.9%. O que se fez foi adotar um percentual de referência para aplicar sobre os custos diretos da obra, de forma a se obter os preços unitários dos diversos itens de serviço.

30.
O Sicro é um sistema referencial de preços. O percentual do BDI nele contido é obtido a partir de percentuais médios de mercado, empregados em obras rodoviárias e ferroviárias a cargo do Dnit. Trata-se de parâmetro confiável, apto a ser utilizado no cálculo de preços de referência relativos a obras rodoviárias e ferroviárias.

31.
Impertinente, também, o argumento de que se deveria comparar o custo de cada item de serviço previsto no Sicro com o custo consignado no contrato, sem considerar o BDI. Essa comparação de custos não faz sentido, o que interessa ao Tribunal é comparar preços que, ao final, são aqueles que nos fazem chegar aos valores efetivamente gastos pela administração. É evidente a fragilidade desse argumento, que, se acolhido, permitiria que contratações fossem feitas com preços exorbitantes, por meio da utilização de BDIs inflados, sem que isso caracterizasse sobrepreço, caso os custos dos serviços estivessem compatíveis com aqueles previstos nos sistemas referenciais de preço. Obviamente, isso não é aceitável.

32.
Destaque-se, conforme apontado pela unidade técnica, que os parâmetros do Sicro, utilizados como referenciais para as contratações realizadas, têm-se revelado conservadores. Em licitações com ampla competitividade, os percentuais de redução de preços têm sido significativos. No caso presente, como já apontado, houve forte restrição à competitividade dos certames, por meio da inserção de cláusulas editalícias indevidas. Dessa forma, o balizamento pelos preços referenciais reveste-se de importância ainda maior.

33.
Dessa forma, considerando os consistentes indícios de sobrepreço nos cinco contratos, que se converteram em superfaturamento, diante do encerramento desses ajustes, devem ser instauradas tomadas de contas especiais, uma relativa a cada contrato. A última estimativa feita pela unidade técnica do valor do superfaturamento, em cada um dos contratos, era o seguinte:


–
Contrato 21/2001 – R$ 20.198.997,67 (base julho/2001), até a 98ª medição (20,09% do valor total do ajuste);


–
Contrato 14/2006 – R$ 31.466.016,45 (base novembro/2004), até a 29ª medição (4,90% do valor total do ajuste);


–
Contrato 15/2006 – R$ 25.566.699,54 (base novembro/2004), até a 24ª medição (19,93% do valor total do ajuste);


–
Contrato 16/2006 – R$ 29.958.415,94 (base novembro/2004), até a 29ª medição (18,19% do valor total do ajuste);


–
Contrato 13/2006 – R$ 46.231.183,74 (base novembro/2004), até a 26ª medição (18,83% do valor total do ajuste).

34.
O despacho singular que concedi, mantido pelo Tribunal por meio do Acórdão 593/2009-Plenário, havia determinado, cautelarmente, que a Valec retivesse um percentual equivalente a 40% daquele que havia sido estimado como de sobrepreço, nas faturas seguintes a serem pagas às empresas construtoras.

35.
Segundo informações extraídas da instrução da SecobHidro no TC 019.204/2014-0, a situação das retenções em cada um dos contratos é a seguinte:


–
Contrato 21/2001: os valores retidos foram substituídos por apólice de seguro garantia, que se encontrava com validade até 16/3/2014. Também se encontravam retidos R$ 270.713,97, valor não coberto pelo seguro garantia;


–
Contrato 14/2006: havia sido retido R$ 2.489.360,14, no entanto a determinação de retenção foi declarada nula pela Justiça Federal. Portanto, não há qualquer valor retido referente a esse contrato;


–
Contrato 15/2006 (que foi rescindido e substituído pelo Contrato 58/2009): encontra-se retido o valor de R$ 20.853.175,50;


–
Contrato 16/2006: encontra-se retido o valor de R$ 3.794.429,93. Foi proferida decisão judicial desobrigando a retenção dos valores, mas a Procuradoria Jurídica da Valec entendeu que, até a decisão final de mérito do processo, as retenções já realizadas não deveriam ser devolvidas;


–
Contrato 13/2006 (que foi rescindido e substituído pelo Contrato 60/2009). Decisão judicial desobrigou a Valec de realizar as retenções e determinou a devolução do valor já retido. Portanto, não há qualquer valor retido referente a esse contrato.

36.
Como estão sendo constituídas TCEs referentes a cada um desses contratos, deve-se manter a determinação cautelar de retenção, até o julgamento desses processos, momento em que, diante da caracterização do valor preciso do dano, essas retenções poderão tornar-se definitivas, caso os valores dos débitos sejam iguais ou superiores aos montantes retidos.

37.
Por fim, concordo com a unidade técnica quanto à rejeição do pedido da empresa Queiroz Galvão relativamente à nomeação de perito, ante a ausência da previsão legal ou regimental para tal.

Sala das Sessões, em 17 de setembro de 2014.

AROLDO CEDRAZ

Relator
ACÓRDÃO Nº 2447/2014 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 021.283/2008-1.

2. Grupo II – Classe V – Relatório de Auditoria

3. Responsáveis: Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida (CPF 341.332.917-00); José Francisco das Neves (CPF 062.833.301-34) e Ulisses Assad (CPF 008.266.408-00).

4. Unidade: Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Portuárias, Hídricas e Ferroviárias (SecobHidro).

8. Advogados constituídos nos autos: Fernando Antônio dos Santos Filho, OAB/MG 116.302; Amauri Feres Saad, OAB/SP 261.859; Maria Luiz Baillo Targa, OAB/DF 29.880 e outros.

9. Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de Relatório de Auditoria, realizada no âmbito do Fiscobras/2008, nas obras de construção da Ferrovia Norte-Sul no Estado de Goiás, trecho entre Anápolis e Uruaçu, a cargo da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:


9.1 manter a determinação cautelar adotada em 14/1/2009, por despacho singular, confirmada em sede de agravos pelo Acórdão 593/2009-Plenário, que determinou à Valec que realizasse retenções de 40% sobre o valor do sobrepreço identificado em cada um dos contratos especificados, até que este Tribunal decida sobre o mérito de cada uma das Tomadas de Contas Especial que ora estão sendo instauradas;


9.2 determinar à SecobHidro, com fulcro no art. 47 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 c/c o art. 252 do Regimento Interno, que constitua processos específicos de Tomada de Contas Especial relativos a cada um dos contratos abaixo especificados, extraindo cópia dos documentos deste processo necessários à composição de cada uma das TCEs:


9.2.1 Contrato 21/2001 (lote s/n) – celebrado com a empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A;


9.2.2 Contrato 14/2006 (lote 1) – celebrado com a empresa Construtora Queiroz Galvão S/A;


9.2.3 Contrato 15/2006 (lote 2) – celebrado com a empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A;


9.2.4 Contrato 16/2006 (lote 3) – celebrado com a empresa Construtora Andrade Gutierrez S/A;


9.2.5 Contrato 13/2006 (lote 4) – celebrado com a empresa Constran S/A Construções e Comércio.


9.3 com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, aplicar multa ao Sr. Jorge Antônio Mesquita Pereira de Almeida, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, em razão de sua responsabilidade pelas seguintes irregularidades:


9.3.1 ausência de anotação de responsabilidade técnica do projeto básico relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais nos lotes s/n e 4 da Ferrovia Norte-Sul, infringindo o art. 1º da Lei 6.496/77;


9.3.2 deficiência no projeto básico referente ao lote s/n.


9.4 com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, aplicar multa ao Sr. Ulisses Assad, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, em razão de sua responsabilidade pelas seguintes irregularidades:


9.4.1 restrição ao caráter competitivo da Concorrência 8/2004, ante a exigência indevida de atestado de fornecimento de dormentes monoblocos de concreto com bitola>= 1,00m e a vedação injustificada à participação de empresas em consórcio;


9.4.2 ausência de anotação de responsabilidade técnica do projeto básico relativo à execução de obras civis de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais no lote 4 da Ferrovia Norte-Sul, infringindo o art. 1º da Lei 6.496/77;


9.5 autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendidas as notificações;


9.6 indeferir o pedido de nomeação de perito realizado pela Construtora Queiroz Galvão S/A;


9.7 encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, à Secretaria de Controle Externo no Estado de Goiás, à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, ao Ministério Público Federal no Estado de Goiás, e à Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (14ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.036232-2; 15ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.034608-1 e 16ª Vara Federal, acerca dos autos do processo 2009.34.00.028791-7).

10. Ata n° 36/2014 – Plenário.

11. Data da Sessão: 17/9/2014 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2447-36/14-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro e Bruno Dantas.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
	(Assinado Eletronicamente)

AROLDO CEDRAZ

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral, em exercício
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